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R E S U M O
E sta  tese e constitu ída de três ensaios que tra tam , em piricam ente, sobre a política de 
desoneração do trabalho , institu ída  pela Lei n° 12.546/2011. O prim eiro ensaio, in titu lado 
“E stru tu ra  com petitiva e desoneracao da folha de pagam ento no Brasil” , objetiva avaliar o 
efeito da política de desoneracao sobre o grau de imperfeicão no m ercado de bens (produto 
final). Alem disso, e possível, a p a rtir  da m etodologia em pregada, classificar o setor 
industrial brasileiro de acordo com determ inado regime de imperfeiçcãao. Os resultados 
m ostram  que a política não teve efeito significativo sobre o markup  das industrias, ainda 
que esta  relacão se m ostre sensível ao regime de imperfeicao do m ercado de trabalho  e 
à imposiçao de retornos de escala constantes. O segundo ensaio tem  como títu lo  “Os 
efeitos das imperfeições no m ercado de trabalho  sobre o poder de m ercado” . P ara  avaliar 
a política de desoneracao da folha de pagam entos, adotou-se um  referencial teórico similar 
ao do prim eiro ensaio, mas um  procedim ento empírico distinto. Investigou-se , por meio 
de dados de renuncia fiscal, como a política de desoneracao e o regime de com peticao 
no m ercado de trabalho  explicam  as variacoes do markup. Os resultados m ostram  que o 
efeito da política de desoneraçao sobre as estim ativas de markup  diminui a m edida que 
a produtiv idade da indústria  aum enta. Os resultados sugerem que a m aior m obilidade 
do fator trabalho, proporcionada pela com petiçao perfeita, tende a reduzir o poder de 
m ercado das firmas no p rodu to  final. O terceiro ensaio se in titu la  “Incentivos fiscais em um 
modelo de Equilíbrio Geral Com putavel global” . Neste, avalia-se os im pactos da política 
de desoneraçao por meio de um  modelo de Equilíbrio Geral C om putível global com firmas 
heterogeneas. E possível com parar os efeitos da política de desoneraçao sob as hipoteses 
de concorrência perfeita, com um a situacao de com peticao m onopolística. Os resultados 
m ostram  que a política de desoneracao pouco afetou as variíveis macroeconômicas. Por 
sua vez, os resultados setoriais foram  mais sensíveis ao choque de política no modelo 
de com peticao im perfeita. Alem disso, os setores mais desonerados apresentaram  um 
aum ento considerável no n ím ero  de firmas a tuan tes no mercado.
Palavras-chave: imperfeiçoes de mercado, incentivos fiscais, política industrial.
A B S T R A C T
This thesis is m ade up of three essays th a t deal, empirically, about the policy of exem ption 
from w ork ,institu ted  by the  n° 12.546/2011 Law. The first essay, entitled  “Com petitive 
structu re  and  payroll tax  relief in Brazil” , aims to  assess the  effect of tax  relief on the 
degree of im perfection in the goods m arket (final p roduct). In addition, it is possible, 
based on the m ethodology employed, to  classify the Brazilian industrial sector according 
to  a certain  im perfection regime. The results show th a t  the policy had  no significant effect 
on the  m arkup of the industries, although this relationship is sensitive to  the  im perfection 
of the labor m arket and the im position of constant re turns to  scale. The second essay is 
entitled  “The effects of imperfections in the labor m arket on m arket power” . To assess 
the  payroll tax  exem ption policy, a theoretical framework sim ilar to  th a t of the first 
essay was adopted, b u t a different em pirical procedure. It was investigated, through 
tax  waiver data , how the exem ption policy and the com petition regime in the  labor 
m arket explain the variations of the m arkup. The results show th a t the effect of the 
exem ption policy on m arkup estim ates decreases as the ind u stry ’s productiv ity  increases. 
The results suggest th a t  the greater mobility of the labor factor, provided by perfect 
com petition, tends to  reduce the m arket power of firms in the  final product. The th ird  
essay is entitled  “Tax Incentives in a Global C om putable General Equilibrium  M odel” . 
In this, the  im pacts of the  exem ption policy are evaluated through a global Com putable 
General Equilibrium  model w ith  heterogeneous firms. It is possible to  com pare the effects 
of the exem ption policy under the assum ptions of perfect com petition, w ith a situation  of 
monopolistic com petition. The results show th a t the exem ption policy has little  im pact 
on macroeconomic variables. In tu rn , the  sector results were more sensitive to  the policy 
shock in the im perfect com petition model. In addition, the m ost exem pted sectors of the 
payroll showed a considerable increase in the  num ber of firms operating  in the m arket.
Keywords: m arket im perfections, tax  incentives, industrial policy.
LISTA DE FIGURAS
3.1 Evolução das estim ativas de renúncia .............................................................................. 60
3.2 D istribuição dos parâm etros de imperfeiçao de m ercado ................................ 61
4.1 Variaçao percentual do emprego no Brasil - choque homogeneo ................... 91
4.2 Variacão percentual do nível de ativ idade por setor no Brasil - choque
homogeneo ......................................................................................................................... 91
4.3 Variacao percentual das exportacoes setoriais no Brasil - choque homogeneo 92
4.4 Variacão percentual no núm ero de firmas - choque h o m o g e n e o ......................  92
4.5 Variacao percentual do emprego no Brasil - choque h e te r o g e n e o ..................  96
4.6 Variacao percentual do nível de ativ idade por setor no Brasil - choque
h e te ro g e n e o ......................................................................................................................... 96
4.7 Variaçao percentual das exportações setoriais no Brasil - choque hete­
rogeneo   97
4.8 Variacao percentual no núm ero de firmas - choque heterogeneo ...................  97
LISTA DE TABELAS
2.1 E lasticidades de Substituição dos Insumos entre Regimes e Parâm etro  de 
Im perfeição no M ercado de T r a b a l h o .......................................................................  26
2.2 E lasticidades de Substitu içao dos Insumos entre R e g im e s ................................  28
2.3 Procedim ento de classificaçao dos regimes ............................................................  31
2.4 Descricao das V a ria v e is ...................................................................................................  34
2.5 E statísticas Descritivas ................................................................................................  35
2.6 Identificacão das industrias contem pladas pela desoneracao .........................  36
2.7 Estim ativas dos parâm etros de imperfeiçao de m ercado via SYSTEM -GM M  39
3.1 Descricao das V a riá v e is ...................................................................................................  58
3.2 Análise Descritiva das V a r ia v e is .................................................................................. 59
3.3 Estim acão da equacao 3.19 por Mínimos Q uadrados O rdinarios (M QO). . 62
3.4 Proporcao da am ostra  em cada regime de com petiçao no m ercado de trabalho  64
3.5 MQO - Diferentes criterios de classificacão do regime de imperfeicao do 
m ercado de traba lh o ................................................................................................................66
4.1 Calibracao do c h o q u e .......................................................................................................  80
4.2 D eterm inacao dos setores do GTAP m elhor enquadrados em Melitz . . . .  82
4.3 Choque homogeneo: Variacao percentual do PIB  e Variacao Equivalente 
como m edida de b e m -e s ta r ............................................................................................  87
4.4 Choque homogeneo: Variaçao percentual dos agregados macroeconômicos
no B r a s i l ................................................................................................................................ 87
4.5 Choque homogeneo: Variação percentual do preco dos fatores produtivos . 89
4.6 Choque heterogeneo: Variacao percentual do PIB  e Variaçao Equivalente 
como m edida de b e m -e s ta r ............................................................................................  93
4.7 Choque heterogeneo: Variacao percentual dos agregados macroeconâmicos
no B r a s i l ................................................................................................................................ 93
4.8 Choque heterogeneo: Variacao percentual do preco dos fatores produtivos . 94
A .1 Correspondencia entre industrias e s e t o r e s ............................................................... 112
A.2 Correspondencia - CNAE e G TAP ............................................................................. 120
A.3 Continuacao - Correspondencia - CNAE e GTAP ...........................................121
A.4 Correspondencia - SCN e G T A P ...................................................................................122
A.5 Continuacao - Correspondencia - SCN e GTAP .............................................. 123
SUMÁRIO
1 IN T R O D U Ç Á O
2 P R IM E IR O  E N S Á IO : 
E S T R U T U R Á  C O M P E T IT IV A  E D E S O N E R A Ç Á O  D Á  F O L H Á  D E  
P Á G Á M E N T O  N O  B R Á S IL
2.1 In tro d u c ã o ............................................................................................................................
2.2 A desoneracao da folha de p a g a m e n to .......................................................................
2.3 Revisao de L i te ra tu r a .......................................................................................................
2.4 M e to d o lo g ia .........................................................................................................................
2.4.1 A bordagem  T e ó r ic a ............................................................................................
2.4.2 A bordagem  e m p ír ic a .........................................................................................
2.5 D a d o s ...................................................................................................................................
2.6 R e su lta d o s ............................................................................................................................
2.7 Consideraçães F i n a i s .......................................................................................................
3 S E G U N D O  E N S Á IO : 
OS E F E IT O S  D Á S  IM P E R F E IÇ Õ E S  N O  M E R C Á D O  D E  T R Á B Á L H O  
S O B R E  O P O D E R  D E  M E R C Á D O
3.1 In tro d u c a o ............................................................................................................................
3.2 A política de desoneracao e a renuncia f i s c a l .........................................................
3.3 Revisao da L ite ra tu ra .......................................................................................................
3.4 M e to d o lo g ia .........................................................................................................................
3.4.1 A bordagem  T e o r ic a ............................................................................................
3.4.2 A bordagem  e m p ír ic a .........................................................................................
3.5 D a d o s ...................................................................................................................................
3.6 R e su lta d o s ............................................................................................................................
3.7 E stra teg ia  de classificacao do m ercado de t r a b a lh o ..............................................























4 T E R Ç E IR O  E N S Á IO :  
Á N Á L IS E  D á  P O L It IC Á  D E  D E S O N E R Á Ç Á O  D á  F O L H Á  D E  P Á -
G A M E N T O S  C O M  U M  M O D E L O  D E  E Q U IL ÍB R IO  G E R A L  C O M -
p u t A v e l  c o m  f i r m a s  h e t e r o g E n e a s  68
4.1 In tro d u c ã o ...........................................................................................................................  70
4.2 A política de desoneracao da folha de pagam ento ............................................... 71
4.3 Revisão da l i t e r a t u r a ......................................................................................................  73
4.4 O modelo E G C ................................................................................................................. 75
4.5 Calibragem  dos choques de s im u la c a o ......................................................................  78
4.6 R e su lta d o s ...........................................................................................................................  81
4.6.1 Canais de t r a n s m is s a o .....................................................................................  83
4.6.2 Choque h o m o g e n e o ............................................................................................  86
4.6.3 Choque heterogeneo ......................................................................................... 90
4.7 Consideracoes F i n a i s ......................................................................................................  95
5 C O N S ID E R A C O E S  F IN A IS  100
B IB L IO G R A F IA  103
A p ên d ice  A  E x tra s 108
A .1 Regimes no m ercado de trabalho ....... ............................................................................. 108
A .1.1 Com petição P e r f e i t a ............................................................................................108
A.1.2 B arganha E f ic ie n te ............................................................................................... 108
A.1.3 Monopsonio no M ercado de T r a b a lh o ............................................................. 110
A .2 Industrias e s e t o r e s ............................................................................................................ 112
A.3 O modelo G T A P -A 2 M ..................................................................................................... 113
A.4 Tabelas de correspondencias do G T A P ..................................................................... 119
1 i n t r o d u ç A o
E sta  Tese t ra ta  da política de desoneracão da folha de pagam entos, que esta  inserida 
dentro  do contexto do P rogram a Brasil Maior. Este estabeleceu a política industrial, tec- 
nolágica, de servicos e de comercio exterior p ara  o período de 2011 a 2014, representando 
um a nova e tap a  em relacao à Política Industrial, Tecnolágica e de Comercio Exterior 
- P IT C E  (2003-2007) - e à Política de Desenvolvimento Produtivo  - P D P  (2008-2010) 
(BRASIL, 2016).
Por sua vez, a política de desoneracao do trabalho  foi im plem entada por meio da Me­
dida P rov isíria  n° 540/2011 e, posteriorm ente, pela Lei n° 12.546/2011, com ampliações 
em term os de abrangâencia setorial nos anos seguintes. A política consistiu na substituiçcãao 
da alíquota patronal incidente sobre a folha de pagam ento de 20% para  um a alíquota de 
cerca de 2% incidente sobre o valor da receita b ru ta , sendo esta, variavel em relacao à 
ativ idade exercida. Defensores da m edida argum entam  sobre a necessidade da reducçãao 
da carga tr ib u t ír ia  sobre o trabalho , com o propósito de reduzir custos, im prim ir ganhos 
de produtiv idade e, consequentem ente, aum entar a com petitividade internacional (CNI, 
2014).
A inda que o proposito fundam ental da desoneracão seja estim ular a economia por meio 
da geracao de novos postos de emprego, seu custo em term os de renúncia fiscal e elevado. 
Os dados sobre desoneracao da folha de pagam ento, obtidos no site da R eceita Federal 
(2019), fornecem estim ativas de R$ 77,8 bilhães de renuncia tr ib u tír ia  entre 2012 e 2016, 
o que proporciona um a nocao do custo dessa política ao Governo. Sendo assim, a anílise 
dos efeitos da desoneracçaão da folha de pagam entos tem  provocado o interesse de m uitos 
pesquisadores, como Dallava (2014); Scherer (2015); Souza, Cardoso e Domingues (2016); 
Meyer (2017); Garcia, Sachsida e Carvalho (2018); e Porsse e Carvalho (2019).
Neste estudo, que íe form ado por trâes ensaios, tem -se como pano de fundo a política de
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desoneracçãao da folha de pagam entos, ou seja, busca-se analisar os efeitos deste incentivo 
fiscal nas três pesquisas. Vale salientar, en tre tan to , que a m etodologia em pregada em 
cada ensaio difere. Tanto no prim eiro quanto no segundo, utilizou-se um a abordagem  
econom etrica para  avaliar os efeitos da desoneracao trib u ta ria  sobre as estim ativas do 
poder de m ercado, que sao representadas pela razao entre preço e custo m arginal, isto 
e, o markup. No terceiro ensaio, um  modelo de Equilíbrio Geral Com putavel perm itiu  
avaliar os im pactos macroeconômicos e setoriais da política.
O prim eiro ensaio utiliza o fato da política de desoneraçcãao da folha te r sido im ple­
m entada de form a heterogenea entre os setores p ara  fazer um a an ílise  qualitativa. Sendo 
assim, estim a-se o markup medio industrial e, por meio de um a dum m y  in terativa, e 
possível com parar as estim ativas entre os setores que foram  contem plados pela política e 
os que nao foram. Por este motivo, o foco m aior neste ensaio recai sobre quais setores 
foram  favorecidos e quando ocorreu a desoneracão.1 Ademais, a m etodologia em pregada 
perm ite investigar como as hipóteses de com peticao do m ercado trabalho  e de retornos 
constantes de escala podem  influenciar a anílise.
No segundo ensaio empregou-se um a m etodologia que perm ite recuperar o markup 
e classificar o regime de imperfeicao no m ercado trabalho  p ara  cada industria  em um  
determ inado instan te  de tem po. Dessa forma, e possível verificar o efeito do tam anho 
da renuncia fiscal, proporcionada pela política de desoneracao da folha de pagam entos, 
sobre as estim ativas de markup. Alem disso, este m etodo possibilita avaliar como outras 
variaveis se relacionam  com o markup, como, por exemplo, o proprio regime de com petiçao 
no m ercado de trabalho.
Os dois prim eiros ensaios sustentam -se na hipoítese de que a diminuiçcãao dos im postos 
sobre o trabalho  pode afetar a razãao entre precço e custo m arginal. Dado o contexto seto- 
rialm ente heterogeneo da política, se por um  lado a desoneraçao da folha de pagam entos 
representa um a reducçãao dos custos para  as firmas, por outro, m ediante um a realocaçcãao 
dos fatores, pode estim ular a com peticao nos setores beneficiados pela dim inuicao tri- 
b u tír ia . Nesse contexto, a reduçao do custo do trabalho  to rna  este fa tor produtivo mais
1A Seção 2.2 tra ta  justam ente do histórico das medidas adotadas por conta da Lei n °  12.546/2011.
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flexível, o que poderia afetar o fluxo de en trad a  e saída das firmas.
Segundo Syverson (2011), o poder de m ercado pode ser pensado como um a m edida de 
flexibilidade, ou seja, em mercados mais com petitivos, e mais facil p ara  os consumidores 
m udarem  suas com pras de um  produ to r p ara  outro. Dessa forma, e lógico supor que a 
flexibilidade no m ercado dos fatores produtivos tam bem  possam  influenciar a com peticão 
no m ercado do bem  final. Q uando os fatores produtivos se movem livrem ente, as empresas 
e potenciais entran tes podem  con tra ta r insumos de m aneira mais fíacil para  acom odar 
eventuais m udanças de dem anda. Sendo assim, a flexibilidade, ou com petiçao, do m ercado 
final íe mais facilmente garantida.
Os procedim entos econometricos em pregados p ara  avaliar efeitos de políticas setoriais 
são, de m aneira geral, incapazes de cap tar as relaçães intersetoriais da economia. Dito 
isso, no terceiro ensaio analisa-se, por meio de um  modelo de Equilíbrio G eral Com putavel 
(EGC) global e com firmas heterogeneas, os efeitos da política de desoneracão da folha 
de pagam entos no Brasil. Mais especificamente, a política e estudada em dois contextos. 
No prim eiro, adm ite-se as hipoteses de com peticao perfeita  como em A rm ington (1969), 
enquanto, no segundo, assume-se com petiçao im perfeita, em alguns setores, como em 
Melitz (2003). P ara  determ inar quais setores sao melhores representados pelas hipoteses 
de Melitz, utilizou-se os valores de markup  obtidos no segundo ensaio desta  tese.
P ortan to , alem desta  secao in trodutória , a Tese contem  três ensaios, com seus respecti­
vos procedim entos m etodolígicos e resultados. Por fim, ao final destes e apresentada um a 
secão denom inada “Consideracoes F inais” . E sta, nao s í , expõe os principais resultados 
obtidos, mas tam bem  apon ta  as conclusães em relaçao ao trabalho.
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2 PRIMEIRO ENSAIO: 
ESTRUTURA COMPETITIVA E DESONERAÇAO DA FO­
LHA DE PAGAMENTO NO BRASIL
R E S U M O
A avaliacao de políticas p íb licas esta, em m uitos casos, am parada pela sua suposicao 
de concorrência perfeita. Isto, contudo, nem  sempre e verdade, e pode influenciar o re­
sultado da analise. Em  outros casos, a propria política publica e capaz de afetar o grau 
de imperfeicao dos mercados. Este estudo tem  como objetivo nao so, analisar o regime 
de com petiçao no m ercado de bens (produto  final) e de trabalho, mas tam bem  avaliar 
o efeito da política de desoneraçcãao da folha de pagam ento sobre o m arkup  industrial. 
Os resultados sugerem que o m ercado de trabalho  e do bem  final sãao caracterizados por 
com petição perfeita e im perfeita, respectivam ente. Alem disso, a política nao apresentou 
um  efeito significativo sobre o m arkup  industrial.
Palavras-chave: tributaçcãao, e stru tu ras de m ercado, política industrial.
JEL: E61, E62, H32, C 68.
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A B S T R A C T
The evaluation of public policies is, in m any cases, supported  by its assum ption of 
perfect com petition. This, however, is not always true, and can influence the result of 
the  analysis. In o ther cases, public policy itself is capable of affecting the  degree of 
im perfection in the m arkets. This study aims not only to  analyze the com petition regime 
in the final p roduct and labor m arket, bu t also to  evaluate the effect of the payroll tax  
exem ption policy on industrial m arkup. The results suggest th a t  the labor m arket and 
the  final good are characterized by perfect and im perfect com petition, respectively. In 
addition, the policy did not have a significant effect on industrial m arkup.
Key-words: taxation , m arket structures, industrial policy.
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2.1 Introduçcãao
A crise internacional de 2008 desacelerou o crescimento do setor industrial, tornando 
necessaria um a intervenção do Governo Federal. Com isso, o Brasil escolheu, como um a 
das formas de enfrentam ento, um a política anticíclica de desoneracao fiscal com o intu ito  
de estim ular a geracao de empregos e m elhorar a com petitividade e inovacao das industrias 
brasileiras. Tal política fez p arte  do P lano Brasil M aior (PBM ) e foi institu ída  em 2011 
por meio da M edida Provisoria n° 540 e Lei n° 12.546, com ampliacoes nos anos seguintes 
em term os de abrangencia setorial. O PBM  teve como objetivos a inclusao produtiva, 
qualificaçao profissional, sustentabilidade am biental e fortalecim ento regional (BRASIL, 
2013).
O PBM , como um a uniao de esforços de política industrial, foi proposto p ara  vigo­
ra r de 2011 a 2014, dando continuidade aos avancos obtidos com a Política Industrial, 
Tecnologica e de Comercio Exterior (P IT C E ) (2003-2007) e com a Política de Desenvol­
vim ento Produtivo  (2008-2010).1
A política de desoneraçao fiscal aconteceu por meio de dois principais instrum entos 
de incentivo: a desoneracão do Im posto sobre P rodu tos Industrializados (IPI) e da folha 
de pagam ento. No presente trabalho, o foco se r í  nos efeitos econômicos referentes à 
política de desoneraçcaão da folha de pagam ento. Essa m edida, que tin h a  como objetivo 
reduzir os custos trabalh istas para  os empregadores, representou um a renuíncia fiscal de, 
aproxim adam ente, R$ 77,8 bilhães de 2012 a 2016. Os benefícios desta política, em 
dezembro de 2016, abrangeu cerca de 40 mil empresas distribuídas em 58 setores da 
economia (RECEITA  FED ERA L, 2019).
P ortan to , em um  contexto de baixo crescim ento econoômico e com atividades industri­
ais longe de m ostrar sinais de m elhoras, o Brasil, a fim de aum entar o dinam ism o do setor 
industrial, im plem entou, nos prim eiros meses de 2012, a política de desoneracao da folha 
de pagam entos. Contudo, um a característica desta política e a alocacao heterogenea da 
carga de incentivos, um a vez que nem  todos os setores foram  contem plados pela deso­
*Em 2015, foi realizada um a revisao da política e estabeleceu-se, em alguns setores, um a reoneração 
da folha de pagamento, por meio do Decreto Lei n °  12.780.
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neração. Sendo assim, espera-se que a política altere a alocação de recursos na economia, 
estim ulando mais determ inados setores, em detrim ento a outros. Nesse contexto, cabe a 
pergunta: Em  que m edida esta  política industrial influencia o grau de com petitividade 
do setor produtivo?
P ara  a ju dar a responder essa pergunta, este ensaio u tiliza a m etodologia proposta 
por Dobbelaere e Mairesse (2013), que perm ite, a p a rtir  da estim acao de parâm etros 
de imperfeicao, classificar as industrias em seis regimes que diferem quanto ao tipo  de 
com petiçao que prevalece no m ercado de trabalho  e do p rodu to  final. Os seguintes seis 
regimes sao classificados:
1. com peticão perfeita no m ercado do bem  final e no m ercado de trabalho;
2. competiçcãao im perfeita e perfeita no m ercado do bem  final e de trabalho, respecti­
vamente;
3. competicçãao perfeita no m ercado do bem  final e barganha eficiente no m ercado de 
trabalho;
4. com peticao im perfeita no m ercado do bem  final e barganha eficiente no m ercado de 
trabalho;
5. com peticao perfeita  no p rodu to  do bem  final e monopsônio no m ercado de trabalho;
6. com peticao im perfeita no p rodu to  do bem  final e monopsonio no m ercado de t ra ­
balho.
O parâm etro  de imperfeiçao do bem  final e o usual markup, p , largam ente utilizado na 
lite ra tu ra , enquanto, o parâm etro  de imperfeicão do m ercado de trabalho  e definido por 
^  e sera m elhor explicado na m etodologia. A identificacão dos regimes, que caracterizam  
ambos os mercados, e feita por meio de testes estatísticos sobre parâm etros de imperfeicao 
estim ados. Dessa forma, este estudo tem  como objetivo central associar a estim ativa do 
markup, representado pela razao entre preco e custo m arginal, à política de desoneracao 
da folha de pagam ento. A ideia e, alem de classificar o setor industrial brasileiro, analisar 
de que forma, ou em que sentido, a política de desoneraçao afeta o grau de com petiçao
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do mesmo. Ademais, verifica-se de que form a os resultados saão sensíveis ao regime de 
com peticao dom inante no m ercado de trabalho  e a h ip ítese  de retornos contantes de 
escala.
A relacao entre o markup  e a tribu tacao  do fator trabalho  não e d ireta, tam pouco 
e explorada pela lite ra tu ra .2 Q uando políticas de (des)oneracao da m ao de obra sao 
analisadas, o interesse, norm alm ente, recai sobre o nível de emprego e a evolucão salarial. 
Pesquisas que buscam  investigar os efeitos da política de desoneraçcaão sobre o lucro e 
outras variíveis das firmas sao as que mais se aproxim am  do escopo deste traba lho3, mas, 
ainda sim, cabe enfatizar a singularidade deste estudo.
D esta forma, esta  pesquisa contribuiu com a lite ra tu ra  ao (i) estim ar o markup  setorial 
brasileiro por meio de um  arcabouço teorico que leva em conta as imperfeições do m ercado 
de trabalho; (ii) classificar o regime de com petiçao predom inante no m ercado de trabalho  
e; (iii) verificar como a política de desoneracão da folha de pagam entos afetou o poder de 
m ercado das firmas ao com parar as estim ativas de markup  dos setores contem plados e nao 
contem plados pela política. Neste ultim o caso, adm ite-se que existe um  mecanismo de 
selecao das firmas capazes de sobreviver no m ercado que determ ina o grau de com peticao 
em cada setor. Dessa forma, investiga-se como a reducçãao de custos em alguns setores 
pode afetar o fluxo das firmas e, consequentem ente, a razãao entre preçco e custo m arginal.
Os resultados m ostraram  que o m ercado de trabalho  e do bem  final sãao caracterizados 
por competicçãao perfeita e im perfeita, respectivam ente, no setor industrial brasileiro. Mais 
especificamente, encontrou-se um  valor de markup  de, aproxim adam ente, 1, 5, que pouco 
variou em relacão as especificações assum idas no modelo. Alem disso, a política de deso- 
neraçao nao apresentou efeito significante sobre os markups, ou seja, os resultados indicam  
que a diminuiçcaão do custo do trabalho  pouco alterou a competiçcãao do setor industrial.
O ensaio esta  organizado em 7 secoes, incluindo a Introdução. A seçao 2 traz  um a breve 
contextualizacao da política de desoneracão p ra ticada  no Brasil. Na terceira secao, será 
apresentada um a revisao da lite ra tu ra  sobre o tem a. A quarta , consiste na  metodologia, 
que esta  dividida em duas partes: abordagem  teorica e empírica. Na secão 5, se r í  feita
2Nao se tem  conhecimento, ate o momento, de nenhum  estudo que tenha analisado esta relaçao.
3Ver Mansson e Quoreshi (2015), Saez, Schoefer e Seim (2019) e K aunitz e Egebark (2019).
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um a analise descritiva sobre os dados. A secao 6 apresenta os resultados. Por fim, a 
u ltim a secao discorre sobre as consideracoes finais.
2.2 A desoneracao da folha de pagam ento
Com o cenírio  de alto  grau de inform alidade e desemprego durante  a decada de 1990, 
surgiram  debates sobre a necessidade de m udancas na e s tru tu ra  de arrecadacão que cus­
teava os benefícios trabalh istas no Brasil. Baseado nesse cenário, Paiva e Ansiliero (2009) 
constatavam  que a Previdencia Social deveria buscar fontes alternativas de financiamento, 
pois se encontrava em um  processo irreversível de erosao. Segundo os autores, este agrava­
m ento da situacao tr ib u t ír ia  se daria pela queda da form alidade no m ercado de trabalho.
Nesse sentido, surgem as discussãoes sobre a desoneraçcãao da contribuicçaão patronal sobre 
a folha de pagam entos como opção p ara  ta l situaçao. Alguns autores traba lharam  na 
ten ta tiva  de estabelecer um a clara conexãao entre a inform alidade no m ercado de trabalho  
e a tribu taçao  previdenciária. P ara  Neri (2003), existia um  efeito positivo da reducão dos 
encargos trabalh istas como form a de com bate a inform alidade do trabalho , pois tornava 
os custos com trabalhador menores e, assim, propiciava novas contratacoes formais.
Segundo Paiva e Ansiliero (2009), o agravam ento da crise de form alidade foi esti­
m ulado pelos constantes aum entos de alíquotas previdenciarias ocorridas ao longo das 
ultim as decadas, im pactando, principalm ente, as empresas e setores mais intensivos em 
mao de obra. Estas m udancas tribu tarias  acabaram  criando obstículos para  a geraçao 
e formalizaçao dos empregos e, assim, obrigando o governo a buscar opcoes de financi­
am ento mais ju stas e igualitarias. Um a m aior reverberaçao política sobre o problem a 
e, portan to , aum ento de argum entos favoraveis a desoneracao das contribuicoes sobre a 
folha de pagam ento ocorreu em 1995, quando o valor da arrecadação previdenciaria nao 
foi, pela prim eira vez, suficiente para  cobrir as crescentes despesas com pagam ento de 
benefícios.
A p artir de entao, como exposto Paiva e Ansiliero (2009) e Meyer (2017), iniciou-se 
a construcao de m edidas p íb licas na form a de Em endas C onstitucionais (EC), as quais 
podem  ser consideradas percussoras das mais recentes modificacoes quanto a desoneracao
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da folha de pagam entos. Sao elas: EC n° 20/1998, EC n° 41/2003 e EC n° 47/2005, as 
quais provocaram  alteracães no A rt. 195 da C onstituiçao Federal (CF), onde define que 
a seguridade social sera financiada por to d a  a sociedade, de form a d ire ta  e indireta.
Prim eiram ente, os textos da EC n° 20/1998 e EC n° 47/2005, m odificaram  o sistem a 
de previdencia social e estabeleceram  norm as de transicao. Em  seguida, por meio da 
inclusao parágrafo 9 no A rt. 195 da CF, foi possível que as contribuicoes patronais sobre 
a folha de pagam entos obtivessem  alíquotas ou base de cílculo diferenciadas em razao da 
ativ idade econômica das empresas, da utilização intensiva da m ão de obra, do porte  da 
em presa ou da condiçao estru tu ra l do m ercado de trabalho. J í  com a EC n° 41/2003, 
incluiu-se os parágrafos 12 e 13 ao artigo 195 da CF e, assim, houve a possibilidade de 
substituiçao gradual, parcial ou to ta l da contribuicao patronal incidente sobre a folha de 
salírios por um a contribuicão incidente nao cum ulativa sobre a receita ou faturam ento.
Novos debates sobre a desoneraçao da folha de pagam entos surgiram  na C ôm ara dos 
D eputados, a p artir  de 2008, por meio da PE C  n ° 233/2008. E sta  P roposta  ratificou que a 
incidencia da contribuicao previdenciaria sobre a folha de pagam entos e elevada no Brasil 
e, portan to , a dim inuicao em si dessa carga trib u ta ria  pode trazer benefícios que com­
pensem  as perdas que serãao provocadas pelas suas m edidas. Efetivam ente, a desoneraçcaão 
p roposta  p ara  a folha de pagam ento era que a alíquota de contribuicao patronal fosse 
reduzida gradativam ente em um  ponto  percentual por ano, passando da a tual alíquota de 
20% p ara  14%.
Contudo, com o advento da crise que desacelerou o crescim ento industrial e aum entou 
a tax a  de desemprego, a política de desoneracao passou a ser v ista  como um a im portan te 
ferram enta nao so para  estim ular o trabalho  formal, mas para  promover o estím ulo à 
economia. Apos 2011, surgiu um a serie de M edidas Provisorias (M P), as quais tinham  
como objetivo desonerar a folha de pagam entos da contribuicao patronal. E ntre elas, esta 
a M P n° 540/2011 (convertida na Lei n n° 12.546/2011), a qual t ra ta  da s u b s t i t u t o  
da alíquota patronal incidente sobre a folha de pagam ento de 20% para  um a alíquota 
incidente sobre o valor da receita b ru ta , sendo esta, especifica em relacao a atividade 
exercida.
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A M P n° 540/2011 desonerou as empresas dos setores de Tecnologia da Informacao 
(TI); Tecnologias da Inform acao e Com unicaçao (TIC); moveis; e confecçoes e artefatos 
de couro. Em  2012, a M P n° 563/2012 estendeu o n ím ero  de setores contem plados, 
to talizando 15: tex til e confeccoes, couro e calcados, moveis, plasticos, m aterial eletrico, 
autopecas, onibus, naval, aereo, bens de capital mecanicos, hoteis, TI, TIC , Call Center 
e Design House.
As M P n° 582/2012, M P n° 601/2012, M P n° 612/2013 e M P n° 651/2014 acres­
centaram  novos setores contem plados pela política de desoneracao, culm inando em 42: 
aves; suínos e derivados; pescado; pãaes e massas; fíarmacos e m edicamentos; equipam ento 
m edicos/odontologicos; bicicletas; pneus e cam aras de ar; papel e celulose; vidros; fogoes; 
refrigerados e lavadoras; cerôamicas; pedras e rochas ornam entais; tin tas e vernizes; cons- 
trucao  m etalica; equipam ento ferroviírio; ferram entas; forjados de aco; parafusos; porcas 
e trefilados; brinquedos; instrum entos oíticos; manutençcãao e reparacçãao de avioães; tran s­
porte  aíereo e m arítim o/fluvial; lojas de departam ento/m agazines e comíercio varejista; 
suporte tecnico p ara  inform atica; transpo rte  rodoviario coletivo; e construçao civil.
P or um a questao de disponibilidade de dados, cabe enfatizar que essa classificaçao 
setorial nao e a m esm a u tilizada em nossa analise empírica. A inda sim, fica claro como 
a política de desoneracao afetou alguns setores da in d ís tr ia  brasileira e em momentos 
distintos.
2.3 Revisão de L itera tu ra
A lite ra tu ra  de organizaçcaão industrial que tr a ta  sobre mecanismos de formaçcãao de 
precços e conduta  das firmas tem  como ponto de p artid a  o artigo seminal de Hall (1988), 
que testou  a com petitividade e os ganhos de escala de in d ís tr ia s  norte americanas. Mais 
tarde, estudos sobre estim acao de markups das firmas passaram  a incorporar com peticao 
im perfeita tambíem no m ercado de trabalho. E ntre os percursores deste processo, estãao 
Crépon, Desplatz e Mairesse (2005) e Dobbelaere (2004). Ambos os estudos, ao estim a­
rem, sim ultaneam ente, o m arkup das firmas (M KF) e o poder de barganha dos tra b a ­
lhadores (PB T) encontraram  que ignorar a imperfeicçãao no m ercado de trabalho  leva a
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um a subestim acao da m argem  das firmas - razao entre preco e custo m arginal - quando 
assume-se concorrôencia perfeita  no m ercado de trabalho.
Com diferentes p ropísitos, v írio s estudos estim aram  os parâm etros de P B T  e M KF si­
m ultaneam ente, adotando um a abordagem , portan to , que perm ite imperfeiçcãoes em ambos 
os mercados: produtos e trabalho. Boulhol, Dobbelaere e Maioli (2011), ao analisarem  as 
in d ís tr ia s  do Reino Unido, concluíram  que as im portacoes de países desenvolvidos, p rin ­
cipalm ente na m etade dos anos 90, contribuíram  significativamente p ara  a diminuicao 
tan to  das m argens das firmas quanto  do poder de barganha dos trabalhadores.
Na m esm a linha, Brock e Dobbelaere (2006) e D um ont, Rayp e W illeme (2006) avali­
aram  o im pacto do comercio internacional no poder de barganha dos trabalhadores. No 
prim eiro artigo, os autores naão encontraram  evidôencias significativas de efeito sobre P B T  
na Belgica, ja  no segundo encontrou-se um  im pacto negativo significativo da internacio- 
nalizacão do comercio no poder de barganha sindical em países da Uniao Europeia. Mais 
recentem ente, Pal e R athore (2016) analisaram  as implicaçães da desregulaçao industrial e 
da liberalizacao comercial sobre P B T  e M KF na India. Os resultados sugerem que o P B T  
esta  negativam ente associado tan to  as desregulacães quanto a liberalizacao do comercio, 
mas nao existe um a associacão significativa dos markups com essas reformas.
A grande quesrâo e que os estudos citados acim a definem, a priori, a barganha eficiente 
como o regime que prevalece no m ercado de trabalho. P ortanto , a m etodologia form ulada 
por Dobbelaere e Mairesse (2013), ao testa r, em um  prim eiro m omento, as estru tu ras 
que caracterizam  os m ercados de trabalho  e do p rodu to  final, m ostra-se menos restritiva. 
Dobbelaere, K iyota e Mairesse (2015) u tilizaram  essa abordagem  p ara  com parar as estru ­
tu ras  de m ercado na Franca, Japao  e Holanda. Na m esm a linha, Dobbelaere, Lauterbach 
e Mairesse (2016) com param  os resultados p ara  F ranca e Chile. Ja  no Brasil, alguns 
trabalhos se aproxim am  do realizado neste estudo como Ferreira e Guillen (2004) e Lu­
cinda e Meyer (2013), que estim aram  o markup  da in d ís tr ia  de transform acão brasileira. 
Contudo, vale salientar que, diferentem ente desta pesquisa, ambos os estudos adm itiram  
competicçãao perfeita no m ercado de trabalho.
O u tra  p arte  relevante da revisao de lite ra tu ra  diz respeito a analise da política de
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desoneraçao. Como o principal objetivo desta foi o estím ulo à econom ia por meio da 
criação de postos de trabalho , não e surpresa que o foco dos estudos seja avaliar a eficacia 
política na geracao de emprego como Scherer (2015), Dallava (2014) e Garcia, Sachsida 
e Carvalho (2018). U tilizando m etodos quase-experim entais, o prim eiro encontrou efeito 
significante da política, enquanto os dois ultim os nao encontraram  efeito. Em  um a ou tra  
abordagem , Meyer (2017), por meio de um  arcabouço estru tu ra l, verificou um a m odesta 
variacao positiva do emprego devido à política.
E ste ensaio contribui, portan to , para  a lite ra tu ra  ao avaliar o efeito da diminuiçcãao dos 
im postos sobre o trabalho  em relaçao ao markup  industrial. A proxim a seçao apresenta, 
de form a mais detalhada, como esta  associacao acontece.
2.4 M etodologia
A m etodologia esta dividida em duas partes. A prim eira apresenta a abordagem  teorica 
que m otiva o procedim ento empírico e discute a relacao entre a política de desoneracao 
da folha de pagam entos e o markup  das firmas. Na segunda, desenvolve-se o modelo 
econometrico. Sera possível, a p a rtir  deste, verificar se existe um a diferenca estatística  
entre o markup  dos setores desonerados e dos nao contem plados pela desoneracao.
2.4.1 A bordagem  T eírica
A abordagem  teorica apresen tada neste trabalho  segue D obbelaere e K iyota (2018), 
que sao extensoes de Loecker e W arzynski (2012) e D obbelaere e Mairesse (2013).
Seja a funcao de producão da firm a i no período t  representada por:
Qit =  F  (M it ,N it ,K a ,p )exp (u it)  (2.1)
Em  que Q simboliza o valor da producão. Por sua vez, M , N  e K  representam  os 
fatores m ateriais, trabalho  e capital, respectivam ente. O term o u  re tra ta  a produtiv idade 
da firma, ou seja, a funçcãao de produçcãao apresenta um a tecnologia do tipo  H icks-neutra.
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O vetor /3 representa os parâm etros comuns a todas as firmas.
Seguindo Loecker e W arzynski (2012), adm ite-se que as firmas a tu am  como agentes 
que m inim izam  custos p ara  um  dado nível de producao e, portan to , possuem  o seguinte 
lagrangeano:
L (N it, M it, K it, p it) — jitM it +  WitNit +  TitKit — Vit(Qit — Q it(-)) (2.2)
Em  que j it, w it e Tit são os precos dos fatores m ateriais, trabalho  e capital, respecti­
vamente.
Em  um a minimizaçcãao de custos de curto  prazo, as condiçcãoes de prim eira ordem  de 
m ateriais e trabalho  sao representadas por:
dLit . dQ(.)j it — Pit r.j.r — 0 (2.3)d M it d M
dLit dQ (.) 0 (2 4)
dN :t — Wit -  v h - n  — 0 <2-4)
M anipulando as equacoes e utilizando o fato que o m ultiplicador lagrangeano de um a 
m inim izaçao de custos, p it representa o custo m arginal, pode-se escrever:
fQ,n
£it Hu (2.5)
£itQ,M — rât (2.6)aM
Tal que a fl  — P-Iq Í  e a M — prMQft representam  os shares do custo do trabalho  e do 
custo de m ateriais no to ta l da receita, respectivam ente. O parôm etro  fiit — çmg~t e a 
razão preco por custo m arginal, ou markup. Dessa forma, a caracterizacao do grau de 
imperfeição no m ercado de bem  final pode ser feita a p artir  das estim ativas do m arkup4.
A contribuicao de D obbelaere e Mairesse (2013) a tu a  justam en te  nesse sentido. Os
4O m a r k u p  assume valor um  se o mercado do produto final se encontra em competicao perfeita.
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autores caracterizaram  um  parâm etro  de imperfeição no m ercado de trabalho  definido
-Q , M  -Q , Npela seguinte relaçao: ipit =  - t M ------ it N - • O sinal de ^  pode ser associado à três regimesai t  ai t
distintos no m ercado de trabalho. Mais especificamente, temos: 1) ^ it =  0 se o m ercado 
de trabalho  for perfeitam ente com petitivo como em Nickell e Andrews (1983); 2) ^ it > 0 
se o regime do m ercado de trabalho  for do tipo  barganha eficiente como em M cDonald e 
Solow (1981); e 3) >̂it < 0 se um  monopsônio à la M anning (2003). A dem anda ótim a por 
trabalho  de cada firma depende do regime em que esta  inserida, de form a que os detalhes 
p ara  cada um  dos três regimes podem  ser encontrados no Apendice A .1.
Tabela 2.1 Elasticidades de Substitu icão dos Insumos entre Regimes e P arâm etro  de 
Im perfeicao no M ercado de Trabalho
R eg im e no M ercado de Trabalho PQ , Nb i t PQ , Mb i t b i t
Competicao Perfeita: NA i t  a i t A i t a M 0
Monopsônio: A i t a i t  ^  +  “N” ) A i t a M A i t  N,w
ri-A N- o rBarganha Eficiente: N  Ti N  M ! A i t a i i  -  A i t Y i t  L1 -  a i t  -  a i t  J A i t A i t ^ i t a Ni t
Fonte: Elaborado a partir da teoria de Dobbelaere e Mairesse (2013).
A Tabela 2.1 apresenta, de form a resum ida, os principais resultados p ara  o parâm etro  
de imperfeiçao no m ercado de trabalho. O parôm etro  eNt ’w representa a elasticidade da 
oferta de trabalho  em relaçao ao salario e, portan to , e positivo. Dessa forma, >̂it e negativo 
sob monopsônio. Ja  Y%t e positivo, pois simboliza a barganha relativa dos trabalhadores.5 
Sendo assim, ^ it e positivo sob barganha eficiente.
P or fim, e preciso entender de que form a a desoneracçãao da folha de pagam entos pode 
afetar a razao entre preço e custo m arginal. Espera-se que a política aum ente o nível de 
trabalho , o que pode acontecer, basicam ente, de duas formas. Na m argem  intensiva, em 
que ocorre a am pliacao das horas trabalhadas por trabalhador, como, por exemplo, pela 
adoçao de horas extras. A o u tra  form a seria na m argem  extensiva, quando novos postos 
de trabalho  sao criados. Neste segundo caso, pode ocorrer o aum ento de empregados 
na m esm a empresa, ou seja, do tam anho  da firma, ou ainda, a criacao de trabalho  por 
meio da en trad a  de novas firmas. Este ultim o cenario, em um  contexto de livre entrada, 
estim ularia a com peticao entre as firmas.
5 Mais especificamente, j i t  =  i—(hf, em que b i t  representa o parâm etro de barganha absoluta do 
trabalhador, ou seja, b i t  €  [0,1].
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P ara  que o grau de com petição seja afetado pela política de desoneração da folha de 
pagam entos e necessário que o fluxo de firmas responda a dim inuiçao do im posto sobre o 
trabalho. Em  um  prim eiro m omento, a desoneraçao da folha deve reduzir o custo to ta l 
das firmas. Os potenciais entrantes, sob a expectativa de lucros maiores, ingressam  no 
mercado. Alem disso, a desoneraçao da folha de pagam entos influenciaria o num ero de 
firmas sobreviventes em cada indástria , pois reduziria o custo das mesmas. Logo, em 
modelo dinâmico com livre entrada, a política de desoneracao, setorialm ente heterogenea, 
afetaria  o fluxo das firmas de diferentes formas entre os setores. O modelo de com petiçao 
m onopolística com firmas heterogeneas proposto por Melitz e O ttaviano (2008), ilustra  
de m aneira apropriada a dinâm ica das firmas que susten ta  a investigacao dos efeitos da 
política de desoneraçao da folha de pagam entos sobre o nível de concorrência industrial.
E im portan te  salientar que a m etodologia em pregada nesta  pesquisa perm ite estim ar 
o markup  medio industrial e, por meio de um a dum m y  interativa, e possível com parar as 
estim ativas dos setores que foram  contem plados pela política e os que não foram.
2.4.2 A bordagem  em pírica
Seja a funçao de producão definida pela equaçao 2.1. Adm ite-se que q, n, m , k  e u  sao 
os logaritm os de Q, N , M , K  e exp(u), respectivam ente. Pode-se escrever a diferenciacão 
logarítm ica da funçao de producao como:
A q a =  £Q,N A n a +  £Qt ,M A m a +  £Qt ,K A k a +  A u a (2.7)
Por aproxim acao, adm ite-se que as derivadas no tem po das variíveis (x =  q, n, m , k, u ) 
podem  ser substitu ídas pela diferença entre os anos (x t — x t - l ) e as elasticidades £Qt ,J =  
dqít/d jít, ( j  =  m ,n ,k )  por suas m edias em anos adjacentes, £Qt ,J =  2 (dqí t - l / d j ít- l  +  
dqit/ d j it). Alem disso, assume-se que a elasticidade de escala Xít e conhecida e definida 
por Xít =  £q,N +  £Qt ’M +  £Qt ,K ou, m anipulando os termos:
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Q,K _  \ Q,N Q,M £it — Ait — £it — £it (2.8)
A equação acim a pode ser derivada utilizando o teorem a de E u ler.6 Substitu indo a 
equação 2.8 em 2.7 e m anipulando, pode-se escrever a funçao de produçao da seguinte 
forma:
A ?it — A k it =  £(Qt ’N (A nit — A kit) +  £u’M (A m it — A k it) +  (Ajt — 1) A kit +  A ^ it (2A)
lã possível definir as elasticidades do insum o trabalho , £q ,n , e m ateriais, £q,M, de 
diferentes formas, que variam  de acordo com os regimes de imperfeiçcãao dos m ercados de 
trabalho  e do p rodu to  final. A seguir serão apresentados os modelos teóricos de cada um 
dos regimes.
A abordagem  teórica desenvolvida ate aqui consiste em, a p a rtir  da equacão 2.7, 
caracterizar as elasticidades que sao definidas pelo grau de imperfeicao dos m ercados de 
bem  final e trabalho. De m aneira resum ida, a Tabela 2.2 apresenta como as elasticidades 
sao representadas para  cada e stru tu ra  de m ercado em questao, representando assim  um a 
expansão da Tabela 2.1.
Tabela 2.2 Elasticidades de Substituicao dos Insumos entre Regimes
F. de Produção: A q i t  — A k i t  — eQt (A n i t  — A k i t )  +  eQt ( A m i t  — A k i t ) +  (U t —  1) A k i t  +  Awit
M ercado do B em  final M ercado de Trabalho P Q , Nb i t < ,Q ,Mb i t
Competicao Perfeita: a N a M
Competição Perfeita Monopsônio: a N  í 1 +  U p ) a M
Barganha Eficiente: a i t  — Y i t  t1 — a Í l  — a u ] a M
Competição Perfeita: Nk " i t a i t MMi t  a i  t
Competição Imperfeita Monopsônio: M i t a i t  ^  +  £JV,^ M i t a M
Barganha Eficiente: Mi t a N  — P i t l i t  [d — a N  — a u ] M i t a M
Fonte: Elaborado a partir da teoria de Dobbelaere e Mairesse (2013).
Um a contribuicao relevante de Dobbelaere e Mairesse (2013) diz respeito à caracte-
rizaçao do parâm etro  de imperfeicao do m ercado de trabalho , definido pela diferença entre
6Para detalhes ver Acemoglu (2012).
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as elasticidades estim adas e seus respectivos shares. A p artir  deste, os autores form ularam  
um  teste  para  inferir a respeito do grau de imperfeiçcãao nos m ercados de trabalho  e de bem  
final. Sao definidos 6 regimes possíveis: (1) com peticao perfeita no m ercado do bem  final 
e no m ercado de trabalho , PC -PR ; (2) com petiçao im perfeita e perfeita no m ercado do 
bem  final e de trabalho , IC-PR; (3) com petição perfeita no m ercado do bem  final e b a r­
ganha eficiente no m ercado de trabalho , PC-EB; (4) com petição im perfeita no m ercado 
do bem  final e barganha eficiente no m ercado de trabalho , IC-EB; (5) com peticao perfeita 
no p rodu to  do bem  final e monopsônio no m ercado de trabalho , PC-M O; (6) com peticao 
im perfeita no p roduto  do bem  final e monopsôonio no m ercado de trabalho , IC-MO. Por­
tan to , m antendo a nom enclatura de Dobbelaere e Mairesse (2013), os regimes podem  ser 
representados por R  e  ^ { P C -P R , IC -PR , PC-EB , IC-EB, PC-M O , IC-M O}, em que a 
prim eira parte  diz respeito a com peticão no m ercado do bem , enquanto a segunda t ra ta  
da competiçcaão no m ercado de trabalho.
Contudo, ainda que seja possível criar criterios para  classificar o m ercado do bem  
final em perfeito ou im perfeito, o interesse m aior recai no markup  como um a m edida de 
imperfeiçao. A regressão que perm ite, portan to , avaliar qual dos regimes prevalece em 
cada industria  analisada e definida por:
Aqit -  A k it — p  [aNt (Anit -  Akit) +  a “  (A m a -  A kit)]
+  Á \a ií (A k it — A n it)] +  (A — 1) A k it +  A ^it
(2.10)
£Q , M  £Q , NE m  que Áit — ~UM ------ tw  e o parâm etro  de imperfeicao do m ercado de trabalho  eai t  ai  t£Q , M
p it — e o markup.ai t
Testes de hipotese perm item  inferir a respeito do grau de imperfeicao nos m ercados de 
trabalho  e de bem  final. Apos a estim acao dos parâm etros, o prim eiro passo e realizar um  
teste  de validade conjunta, cuja a h ip ítese  nula, H 0 : (p — 1) — Á  — 0, se não rejeitada, 
m ostra  que o setor industrial íe caracterizado por competiçcãao perfeita  no m ercado de 
trabalho  e no m ercado de bem  final, PC -PR .
Um a vez re jeitada a hipotese nula, realiza-se dois testes t  separadam ente para  enqua­
drar determ inada in d ís tr ia  em um  dos seis regimes definidos pela abordagem  teorica. A
29
Tabela 2.3 apresenta, de form a resum ida, o procedim ento adotado. Rejeita-se a hipotese 
nula H 0 : (p — 1) =  ^  =  0, na prim eira parte , se o p-valor for menor que 0,10. Em  seguida, 
testa-se a hipótese H i0 : (p — 1) =  0 contra H i0 : (p — 1) >  0 e rejeita-se aquela se, alem 
de (p — 1) >  0, o p-valor for menor que 0,2 em um  teste  bicaudal. De m aneira anóloga, 
rejeita-se a hipotese nula H 2o : ^  =  0 em favor de H 2o : ^  > 0 se, alem de ^  > 0 , o p-valor 
do teste  bicaudal for m enor que 0,2. Este procedim ento e um  teste  conjunto implícito, 
denom inado teste  induzido (SAVIN, 1984).
E n tretan to , vale ressaltar que esta  m etodologia ado ta  duas hipoteses im portantes. A 
prim eira, óe a necessidade de assum ir que o m ercado de m ateriais, ou de insumos inter- 
mediórios, caracteriza-se por com petição perfeita. E sta  hipótese se faz necessaria para  a 
identificaçao do grau de imperfeicão no m ercado do bem  final, representado pelo markup,
p.
A segunda e que nao existem  eventuais distorções, principalm ente em relaçao ao in­
sumo trabalho , que possam  explicar o valor do parôm etro  >̂. Mais, especificamente, 
assume-se que nãao existem  custos de a justam ento  como custos de admissãao e demissãao 
ou tem po para  treinam ento  de funcionarios.
Necessita-se, tam bem , discutir a respeito da dificuldade em identificar, de form a con­
ju n ta  e precisa, os parâm etros de markup, p, e de escala, À. Hyde e Perloff (1995) 
m ostraram  que sob retorno de escala crescente (decrescente) os markups estim ados via 
resíduo de Solow são subestim ados (sobreestim ados). Dessa forma, e crucial analisar o 
quao sensível as estim ativas do markup  sao em relacao a imposicao de retornos constantes 
de escala, ou seja, (À — 1) =  0.
Nesse contexto, este trabalho  pretende avaliar os possíveis efeitos de um a desoneracao 
da folha de pagam entos sobre o grau de imperfeicão no m ercado, do p rodu to  final, que 
e capturado  pela razão entre preço e custo m arginal. Sendo assim, e possível expandir a 
regressao 2.10 para:
Vit =  P [mkpit] +  ^  [impit] +  (À — 1) A kit  +  [3DU [m kpu] +  A u a (2.11)
Em  que:
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Tabela 2.3 Procedim ento de classificação dos regimes
Teste de Hipótese Nível de significância Hipótese Nula
Teste F de significancia conjunta:
(  eQ ,M  \  /H 0 : ( m  — 1 =  ~o m  1 ) =  ( p  =





\ m  — 1 =  o
- Q , M








R =  IC -PR 2










R =  PC-EB3
Hi0
H 20
( M — 1 —) , - Q ’M
P





R =  PC-M O4
Hi0 : ( M — 1








R =  IC-M O5
H i0
H 20








R =  IC-EB6
Fonte: Retirado de Dobbelaere e Mairesse (2013).
(1) competicao perfeita no mercado do bem  final e no mercado de trabalho.
(2) competicao im perfeita e perfeita no mercado do bem  final e de trabalho, respectivamente.
(3) competicao perfeita no mercado do bem  final e barganha eficiente no mercado de trabalho.
(4) competicao perfeita no produto do bem  final e monopsonio no mercado de trabalho.
(5) competicao im perfeita no produto do bem  final e monopsânio no mercado de trabalho.












•  Vi t  =  A q i t  — A k i t
•  m kp i t  =  a N  (A n i t  — A k i t ) +  (A m tí — A k i t )
•  im p i t  =  a N  (A k i t  — A n i t )
O novo term o D i t , que en tra  de form a iterativa, representa um a dum m y  que assume 
valor 1, quando o setor for contem plado pela política de desoneracao da folha de paga­
m entos no período an terior.7
Í1 se o setor i sofreu desoneracão no ano t -1 0 caso contrario
Dessa forma, alem de recuperar markup  do setor industrial brasileiro, podem os inferir 
sobre o efeito da política de desoneracao da folha de pagam entos por meio da analise do 
parôm etro  . A especificaçao p roposta  por este estudo perm itira  analisar os sinais de 
im pondo com peticao perfeita no m ercado de trabalho  e retornos contantes de escala.
Como visto na secao M etodologia, o modelo econom etrico perm itira  estim ar p  e ^ . O 
com ponente A u i t  representa o choque de produtividade. Este, por sua vez, e s t í  correlacio­
nado a escolha dos insumos por parte  das firmas, o que deve, provavelmente, proporcionar 
endogeneidade ao modelo. Alem disso, incorporou-se um a especificação dinam ica a anílise 
ao perm itir um  com ponente autorregressivo de prim eira ordem , AR(1), no choque de pro­
dutividade. P ara  levar em consideraçcãao tais problem as, estim am os o modelo usando a 
tecnica de M etodo dos M omentos Generalizados (GMM) para  dados em painel, como de­
fendido por Blundell e Bond (2000). Este estim ador, denom inado System  GMM, e obtido 
pela instrum entalizaçao da equacao em prim eira diferenca por variaveis em nível e pela 
instrum entalizacao da equação em nível pelas variaveis em diferenca defasadas.
Esse procedim ento utiliza condicoes de m om ento adicionais, em relacao a outros esti- 
m adores similares, o que garante m aior eficiencia. Sua utilizaçao esta  sujeita, principal­
m ente, à duas condicoes im portantes: o teste  de Hansen e o teste  de autocorrelação serial
7Este período de defasagem e necessario para que se capture os efeitos da política.
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de segunda ordem  do resíduo AR(2). O prim eiro e um  teste  de validade das restricães de 
sobreidentificacao que tem  como hipotese nula que as condicoes de m om ento assumidas 
para  o estim ador GMM são vólidas.8 O segundo tem  como hipotese nula a nao existencia 
de autocorrelacao serial de segunda ordem  do resíduo A R (2). As estatísticas destes testes 
sao reportadas nos resultados apresentados pela Tabela 2.7.
2.5 Dados
As variaveis utilizadas neste trabalho  foram  disponibilizados pela Pesquisa Indus­
tria l Anual (PIA -Em presa), publicada pelo In stitu to  Brasileiro de Geografia e E sta tística  
(IBGE). O nível de variacão dos dados e dado pela Classificacão Nacional de Atividades 
Econâm icas - CNAE 2.0. (Classe). Foram  consideradas na analise, industrias de extracao 
e de transform açao, to talizando 274 industrias no período de 2007 a 2015. Como algumas 
in d ís tr ia s  apresentaram  dados faltantes p ara  determ inados anos optou-se por re tirí-las 
da am ostra. Dessa forma, a base de dados utilizadas corresponde a um  painel balanceado 
com 256 industrias e 9 períodos.
Busca-se, entao, obter series para  produto , m ateriais, trabalho  e capital, alem da 
contribuição dos insumos m ateriais e trabalho  no produto , a M e a N. Prim eiram ente, deve­
se destacar que todas as series foram  divididas pelo n ím ero  de firmas de cada in d ís tr ia .
A variavel capital foi gerada a p a rtir  de dados sobre o ativo to ta l das firmas. Na 
verdade, utilizou-se esta  serie para  apenas um  dos anos, no caso 2007, e, nos anos seguintes. 
os valores foram  obtidos pela soma do investim ento e subtraçcãao da depreciaçcãao do período 
anterior, ou seja, utilizou-se m etodo do estoque p erpe tuo .9
P ara  a construçao da variível produção utilizou-se a serie Valor B ru to  da produçao 
industrial. A variavel trabalho  foi ob tida pelo pessoal ocupado - ligado ou não a producao 
- ate  31.12 de cada ano em questao. Por sua vez, para  a serie do insum o m aterial foi 
u tilizada a serie de custos das operacoes industriais.
Vale ressaltar que a m etodologia em pregada neste trabalho  im possibilita a utilizaçcãao
8Isto e, que os instrum entos utilizados sao não correlacionados com o term o de erro, e que os instru­
mentos excluídos foram corretam ente desconsiderados.
9Os dados de investimento e depreciacao estao disponível na PIA-Empresa.
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da abordagem  do valor agregado para  a estim açao da funcão de producão. De fato, para  
avaliar o grau de imperfeicao em dois m ercados distintos, e necessario u tilizar diferentes 
fontes de variaçao nos insumos. Deste modo, a escolha das variíveis em pregadas levaram 
em consideracão este ponto. Ademais, a serie para  o valor adicionado u tilizada em Lucinda 
e Meyer (2013) foi o valor da transform açao industrial, que e obtido pela diferenca entre o 
valor b ru to  da producão industrial e os custos das operaçães industriais. Isto e, a escolha 
das variaveis neste trabalho  levou em conta a lite ra tu ra  existente na area. A Tabela 2.4 
apresenta de form a resum ida as variaveis utilizadas nesse artigo.
Tabela 2.4 Descrição das Variáveis
V ariáveis U tiliza d a s C o n ce itu a çá o  das ser ies d isp o n ív e is  na P IA
P rodu to Valor b ru to  da producao industrial -  Corresponde a 
soma das vendas de produtos e serviços industriais, va- 
riacão dos estoques dos produtos e producão própria re­
alizada para  o ativo imobilizado.
M ateriais Custos das operacoes industriais -  Corresponde a soma 
do consumo de m aterias-prim as, m ateriais auxiliares e 
com ponentes, da com pra de energia eletrica, do consumo 
de combustíveis e peças e acessorios; e dos serviços in­
dustriais e de m anutencao e reparaçao de m áquinas e 
equipam entos ligados a producao prestados por tercei­
ros.
Trabalho Pessoal ocupado em 31/12 -  Corresponde ao som atorio 
do nám ero de pessoas ocupadas assalariadas ligadas ou 
nao a producao mais o pessoal ocupado nao assalariado 
em 3 l / l2 .
Investim ento Aquisicoes -  Corresponde a som a da serie aquisições e 
melhorias. A prim eira e dada pelo custo das aquisicães 
e da producao propria p ara  o ativo imobilizado. A se­
gunda corresponde ao custo das melhorias para  o ativo 
imobilizado.
Depreciacçãao Valor - Corresponde as baixas de ativos tangíveis re lati­
vas a: terrenos e edificacoes; m áquinas e equipam entos 
industriais; meios de transpo rte  e outras baixas.
Saiarios Salarios, re tiradas e outras rem uneracães -  Correspon­
dem as im portancias pagas no ano, a títu lo  de salários 
fixos, pro-labore, re tiradas de socios e proprietario , ho­
norários, comissães sobre vendas, a ju da  de custo, decimo 
terceiro salário, abono de ferias, gratificacoes e parti- 
cipacao nos lucros. Os salarios sao registrados em bruto , 
isto e, sem deducão dos encargos sociais.
Fonte: Elaborado a p a rtir  das informacoes contidas em IBG E (2016).
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Utilizou-se o “índice de preços ao p rodu to r am plo” (IPA), divulgado pela Fundação 
Getúlio Vargas (FGV ), p ara  deflacionar as variáveis produçao e m ateriais. O capital foi 
deflacionado pelo “deflator im plícito de formação do capita l” publicado pelo IBGE. Dessa 
forma, os valores m onetarios foram  transform ados a precos constantes de 2010.
O share do insumo trabalho , a N, foi calculado a p a rtir  da razao entre a m assa salarial 
e o valor b ru to  da producao industrial. E nquanto  a contribuiçao do insum o m aterial para  
a producão, a M, foi gerado pela razao entre o práprio  insum o - custos das operacoes in­
dustriais - e receita b ru ta  da producao industrial. As estatísticas descritivas das principais 
variaveis utilizados neste estudo foram  reportadas na Tabela 2.5. P ara  o construcão dos 
shares, utilizou-se os valores nom inais das series.
Tabela 2.5 E sta tísticas Descritivas
Período:2007- 2015
V ariáveis Obs. M edia D.P. 25o 50o 75o
Taxa de crescim ento da producao 2048 0,054 0,242 -0,038 0,06 0,158
Taxa de crescim ento do insum o capital 2048 -0,027 0,085 -0,057 -0,036 -0,008
Taxa de crescim ento do insum o trabalho 2048 -0,003 0,173 -0,073 -0,003 0,068
Taxa de crescim ento do insum o m aterial 2048 0,05 0,267 -0,06 0,056 0,168
share do insumo trabalho  [= a N] 2304 0,125 0,06 0,081 0,118 0,158
share do insumo m aterial [= a M] 2304 0,55 0,124 0,478 0,551 0,632
m kp[=  a N (A n  — A k )  +  a M (A m  — Ak)] 2048 0,048 0,158 -0,018 0,048 0,112
im p[=  a N (A n  — Ak)] 2048 0,003 0,022 -0,004 0,003 0,01
Resíduo de Solow (S R a) 2048 0,033 0,122 -0,008 0,034 0,077
Fonte: E laboracao própria.
Os valores das 3 ultim as colunas são os percentis da distribuiçao. 
aS R  =  Aq — a N A n  — a M A m  — (1 — a M — a N )A k .
Os dados sobre desoneraçcaão da folha de pagam ento correspondem  aos valores de 
renúncia estim ados pela Receita Federal (2019) entre 2012 e 2015. A Tabela 2.6 apresenta 
a quantidade de industrias em cada um  dos setores, bem  como o ano em que a política 
de desoneraçao começou naquele setor. Por meio dessas informações, e possível inferir o 
ano em que cada setor foi contem plado com a política de desoneraçao, ou ainda, se foi 
contem plado. Vale n o tar que os dados sobre renuncia fiscal estao mais agregados que os 
de producao. A correspondencia entre setores e in d ís tr ia s  encontra-se na Tabela A .1 do 
Apendice A .2.
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Tabela 2.6 Identificação das indústrias contem pladas pela desoneração
Período:2007-2015
Setores N °  de Indústrias
A no da  
D eson eraçao
05 - Extracao de carvão mineral 1 Não
06 - Extracao de petróleo e gas natural 1 Não
07 - Extracao de minerais metalicos 5 Não
08 - Extracao de minerais nao-metálicos 5 2013
10 - Fabricacão de produtos alimentácios 31 2012
11 - Fabricaccãao de bebidas 5 2013
12 - Fabricaccãao de produtos do fumo 2 Não
13 - Fabricaccaão de produtos tôexteis 14 2012
14 - Confeccao de artigos do vestuario e acessorios 6 2012
15 - Preparaccaão de couros e fabricaccaão de artefatos de couro 8 2012
16 - Fabricaccaão de produtos de m adeira 5 2012
17 - Fabricaccãao de celulose, papel e produtos de papel 9 2012
18 - Impressãao e reproduccãao de gravaccoães 6 2012
19 - Fabricaccãao de coque, de deriv. do petráoleo e biocombustáveis 1 Não
20 - Fabricaccãao de produtos quámicos 22 2012
21 - Fabricaccaão de produtos farmoquámicos e farmacôeuticos 4 2013
22 - Fabricaccaão de produtos de borracha e de m aterial pláastico 7 2012
23 - Fabricaccãao de produtos de minerais nãao-metaálicos 11 2012
24 - Metalurgia 14 2012
25 - Fabricaccaão de prod. de m etal, exceto máaquinas e equipamentos 16 2012
26 - Fabricacao de equip. de informatica, eletrônicos e opticos 11 2012
27 - Fabricaccãao de máaquinas, aparelhos e m ateriais eláetricos 10 2012
28 - Fabricaccãao de maáquinas e equipamentos 26 2012
29 - Fabricaccãao de veáculos automotores, reboques e carrocerias 10 2012
30 - Fabricacão outros equip. transp., exceto veác. automotores 6 2012
31 - Fabricaccãao de máoveis 4 2012
32 - Fabricaccãao de produtos diversos 9 2012
33 - Manutenccãao, reparaccãao e instal. de máaquinas e equipamentos 10 2012
Fonte: Elaborado a partir das informacães contidas em Receita Federal (2019).
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2.6 Resultados
Os resultados da regressao 2.11 estao apresentados na Tabela 2.7. Estes foram  re­
presentados em oito partes. Adm itiu-se, na  prim eira, retornos constantes de escala e 
com peticao perfeita no m ercado de trabalho. Em  seguida, apenas a prim eira hipotese foi 
m antida. Depois, perm itiu-se somente competiçcãao perfeita no m ercado de trabalho. Na 
regressao quatro , não foi feita nenhum a das duas imposicães. As hipoteses das quatro  
ultim as colunas sao as mesmas, en tre tan to , acrescentou-se a dum m y  in terativa  p ara  ava­
liar as diferenças nas estim ativas do markup  entre os setores que foram  contem plados pela 
política de desoneracao e os que nao foram.
Utilizou-se como instrum ento, p ara  todas as especificacçãoes, as defasagens a p a rtir  de (t- 
2) de A m , A n  e A k. E sta  instrum entalizacao e condizente com a hipotese de que o choque 
de produtiv idade segue um  processo autorregressivo de prim eira ordem. O p-valor do teste 
de Hansen m ostra  que não se deve re jeitar a hipotese nula de que as condições de m om ento 
sao validas. Tam bem  nao foi possível re jeitar a hipotese de ausencia de autocorrelacão 
serial de segunda ordem  do resíduo. Nota-se, de im ediato, que as estim ativas do markup 
industrial sao robustas e oscilam em torno de 1,5.
Ao aplicar a m etodologia de classificacçãao dos regimes de imperfeicçãao, a p a rtir  dos 
parâm etros estim ados na coluna (4), observa-se um  p-valor do teste  de significância con­
ju n ta  de p  e ^  de 0 , 00, ou seja, rejeita-se a h ip ítese  nula de que in d ís tr ia  e caracterizada 
pelo regime P C -PR . O teste  induzido m ostra  que o grande responsavel por essa rejeicao 
e o parâm etro  p, com um  p-valor de 0,03, enquanto o parâm etro  p  tem  um  p-valor de 
0, 23.10 P ortan to , os resultados sugerem que o setor industrial brasileiro caracteriza-se 
pelo regime IC -PR , ou seja, competiçcãao im perfeita no m ercado do p rodu to  final e perfeita 
no m ercado de trabalho.
A analise dos resultados descrita acim a diz respeito ao modelo sem a imposicao de 
retornos constantes de escala (coluna 4). Se adm itirm os esta  hipotese (coluna 2), as 
conclusoes nao m udam . O teste  de significancia conjunta continua rejeitando a h ip ítese
10Estes p-valores correspondem aos obtidos pelo teste induzido. Utilizou-se o m etodo Sidak para o 
ajuste dos p-valores.
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nula de que p — 1 =  Q =  0 . O teste  induzido p ara  o parâm etro  Q apresenta um  p-valor 
de 0, 22, logo, não se pode re jeitar a hipótese nula de que Q =  0. Por sua vez, rejeita-se 
a hipotese nula de que p  = 1 .  D esta forma, concluímos que IC -P R  se apresenta como o 
regime de imperfeicao predom inante no m ercado industrial brasileiro, no período.
Q uando analisa-se as estim ativas do parâm etro  /3 nas colunas (5), (6), (7) e (8), os 
resultados sugerem que a política de desoneracão da folha de pagam entos não afetou o 
markup  industrial, já  que p ara  as quatro  ultim as especificações o parâm etro  apresen­
tou  sinal negativo, mas sem significancia estatística. Mais especificamente, quando as 
hipáteses de com peticão perfeita no m ercado de trabalho  e retornos constantes de escala 
foram  adotadas (coluna 5), o resultado apontou um  p-valor de 0, 24. A m edida que as 
hipáteses foram  afrouxadas, o p-valor aum entou consideravelmente. Os resultados, mos­
tram , tam bem , que a analise deve ser feita dentro do contexto do regime de com petiçao 
do m ercado de trabalho  e do tipo  de retorno de escala predom inante.
A ausencia de efeito da política de desoneracao sobre a com petitividade sugere que os 
eventuais aum entos no nível de emprego devem estar associados ao aum ento do tam anho 
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Este estudo teve como objetivos analisar os mercados de trabalho  e do bem  final da 
in d ís tr ia  brasileira e investigar os efeitos da política de desoneraçao da folha de pagam en­
tos sobre a com petitividade. P ara  isso, aplicou-se, a m etodologia p roposta  por Dobbelaere 
e Mairesse (2013), que perm ite classificar os m ercados, a p a rtir  da estim acão do markup, 
p, e do parâm etro  de imperfeiçao, >̂. Como ja  discutido na litera tu ra , a estim acao si­
m ultânea entre elasticidade de escala e markup  deve gerar estim ativas viesadas. Por 
isso, o presente estudo apresentou seus resultados com a imposiçao de retornos de escala 
constantes e sem fazer esta  hipotese.
Alem disso, a política de desoneracão da folha de pagam entos e um a m edida que 
tende a reduzir o nível de imperfeiçcãao do m ercado de trabalho , um a vez que a reduçcãao do 
im posto sobre a mãao de obra deve dim inuir o gap entre o valor m arginal do trabalho  e o 
custo m arginal do mesmo. Dessa forma, este estudo investiga se os setores que tiveram  um  
ganho alocativo no m ercado de trabalho  fruto  da política de desoneracão apresentaram  
algum a m udança no nível de com petitividade do m ercado final, representado pelo markup. 
Contudo, e preciso te r em m ente que o regime de imperfeiçao predom inante no m ercado de 
trabalho  pode influenciar esta  relacao. Logo, os resultados foram  apresentados adm itindo 
competicçãao perfeita no m ercado de trabalho  e sem adm itir esta  hipíotese.
Os resultados, robustos em relacao as hipoteses sobre o retorno de escala, sugerem que 
a com peticao im perfeita dom ina o m ercado do p rodu to  final, enquanto que, no m ercado de 
trabalho , a com peticão perfeita  prevalece. A política de desoneracao nao afetou de forma 
significante o markup  industrial. A adoçao de h ip íteses sobre o retorno de escala e o regime 
de com petiçao no m ercado de trabalho  influenciou consideravelm ente a significância deste 
resultado.
Por fim, este ensaio utilizou a heterogeneidade setorial da m udanca tr ib u t ír ia  sobre 
o trabalho  proporcionada pela política de desoneraçao da folha de pagam entos (Lei n° 
12.546/2011) para  verificar os efeitos qualitativos da política sobre a estim ativa do markup 
industrial. Dessa forma, esta  pesquisa contribui para  a incipiente lite ra tu ra  sobre o papel 
desem penhado pelo m ercado de trabalho  e suas imperfeicçãoes n a  determinaçcãao da razãao
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entre preco e custo m arginal. Nesse contexto, um a m etodologia que perm ite nao so 
avaliar os efeitos do tam anho  da renúncia fiscal sobre o markup, mas tam bem  recuperar 
este últim o de m aneira robusta  a retornos crescentes ou decrescentes de escala e ao regime 
de competiçcãao no m ercado de trabalho , se m ostra  relevante.
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3 SEGUNDO ENSAIO: 
OS EFEITOS DAS IMPERFEIÇÕES NO MERCADO DE 
TRABALHO SOBRE O PODER DE MERCADO
R E S U M O
O objetivo deste estudo íe avaliar como a com petitividade industrial pode ser afe­
tad a  pelas imperfeicoes do m ercado de trabalho. Em  um  prim eiro mom ento, estim am -se 
os markups e classificam-se os regimes de com peticão do m ercado de trabalho  de cada 
indústria. Em  seguida, pode-se verificar como as estim ativas dos markups respondem  a 
política de desoneracão da folha de pagam ento e ao regime de com peticao do m ercado de 
trabalho. Os resultados m ostram  que o efeito da política de desoneracão sobre a razão 
entre preço e custo m arginal diminui a m edida que a produtiv idade industrial aum enta. 
Por fim, observa-se que a com petiçao perfeita no m ercado de trabalho  esta  associada ao 
aum ento da com petitividade no m ercado do bem  final.
Palavras-chave: política industrial, imperfeicoes de m ercado, funcão de produçao. 
JEL: J08, D22, D40.
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A B S T R A C T
The purpose of this study is to  assess how industrial com petitiveness can be affected by 
im perfections in the  labor m arket. At first, m arkups are estim ated  and the labor m arket 
com petition regimes of each industry  are classified. Then, it can be seen how the m arkup 
estim ates respond to  the payroll tax  exem ption policy and the labor m arket com petition 
regime. The results show th a t  the  effect of the exem ption policy on the price-m arginal 
cost ratio  decreases as industrial productiv ity  increases. Finally, it is observed th a t  per­
fect com petition in the labor m arket is associated w ith  increased com petitiveness in the 
m arket for final goods.
Key-words: industrial policy, m arket im perfections, production  function.
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3.1 Introducao
O Brasil adotou como form a de enfrentam ento a crise econômica de 2008 um  plano de 
m edidas que visava am pliar a capacidade produtiva, qualificar a m ão-de-obra e promover 
o desenvolvimento regional de form a sustentavel. Este pro jeto  foi denom inado Plano 
Brasil M aior (PM B) e constituiu-se, entre outras medidas, da política de desoneracao da 
folha pagam entos. (BRASIL, 2013)
A política de incentivo fiscal ado tada  via desoneracão do trabalho  foi institu ída  por 
meio da M edida Provisoria n° 540/2011 e, posteriorm ente, seria transform ada na Lei n° 
12.546/2011, com am pliaçães nos anos seguintes em term os de abrangencia setorial. Como 
o objetivo mais prim al de um a política deste tipo  reside na  geracão de emprego, alguns 
estudos foram  desenvolvidos com o propúsito de avaliar a im plem entaçao da política nesse 
sentindo.
A inda sim, esperam -se que outras consequencias possam  ser observadas devido a imple- 
m entacao de um a política desse tipo. Existem  m uitos fenomenos que afastam  a economia 
da sua condiçao de eficiencia, na qual o valor m arginal de um  insum o e igualado ao seu 
custo m arginal, entre eles, os impostos. Se por um  lado, a m udanca tr ib u ta r ia  adotada 
representou um  reducao da imperfeicao do m ercado de trabalho , um a vez que a política 
reduziu o diferenca (gap) entre o valor m arginal do trabalho  e o seu custo m arginal. Por 
outro  lado, a política representou, em um  prim eiro m om ento, a redução do preço do fator 
trabalho  e, consequentem ente, um a reduçcaão de custos para  as firmas beneficiadas, que 
podem  te r tido suas m argens de lucro aum entada. E sta  perspectiva de lucros maiores 
pode afetar a dinam ica de en trada  e saída das firmas e, consequentem ente, o num ero de 
empresas a tu an te  em um  mercado. Espera-se que m ercados com m uitos produtores apre­
sentem  um  grau de com peticao mais elevado e, por isso, os markups encontrados devem 
ser menores.
O utros fatores, contudo, podem  influenciar o gap, como, por exemplo, um  regime de 
com petiçao no m ercado de trabalho , no qual os salarios nao sao determ inados exoge- 
nam ente pelas condicçãoes de mercado. Nesse contexto, este estudo busca com preender, 
em piricam ente, como as imperfeiçcoães do m ercado de trabalho  afetam  o poder de m ercado
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das firmas. O markup, m ensurado pela razao entre preco e custo m arginal do produto , e 
um a m edida usual do poder de mercado. Quando o preco excede o custo m arginal signi­
fica que a firma e s t í  a tuando  sob com peticao im perfeita. Logo, esta  pesquisa relaciona 
as imperfeicoes do m ercado de trabalho  as do bem  final.
P ara  isso, utiliza-se um a m etodologia que perm ite recuperar o markup  industrial, 
p  e classificar, cada in d ís tr ia , de acordo com um  regime de imperfeicao específico no 
m ercado de trabalho. Q uanto ao segundo aspecto, p ara  cap tu rar o grau de imperfeicçãao 
no m ercado de trabalho , emprega-se o paraâmetro proposto por Dobbelaere e Mairesse 
(2013), Q. Pode-se obter as estim ativas tan to  do parâm etro  p  quanto de Q por meio 
das elasticidades do p rodu to  em relacao aos fatores de produçao. P ara  tan to , adota-se 
a abordagem  denom inada por Loecker (2011) como Production-Approach. Dessa forma, 
por meio de dados de re n ín c ia  fiscal, analisa-se como a política de desoneracão e o regime 
de com petiçao no m ercado de trabalho  explicam as variacoes do markup.
E sta  pesquisa contribui p ara  a lite ra tu ra  ao fornecer evidâencias empíricas de que a 
com petitividade do m ercado trabalho  afeta o grau de com peticao no m ercado final. Mais 
explicitam ente, verificou-se que quando os em pregadores ou em pregados possuem  algum  
tipo  de poder na determinacçaão salarial, o precço do p rodu to  final tende a se descolar do 
custo m arginal.
Os resultados m ostram  que o efeito da política de desoneracao sobre as estim ativas 
de markup e m enor para  as in d ís tr ia s  mais produtivas. Por outro  lado, maiores markups 
estao associados aos processos de barganha eficiente e monopsonio quando com parados à 
competiçcãao perfeita no m ercado de trabalho. Este resultado sugere que a m aior m obilidade 
do fator trabalho , proporcionada pela, competiçcãao perfeita, tende a reduzir o poder de 
m ercado das firmas no p rodu to  final.
O ensaio esta  organizado em oito secoes, incluindo esta  In trodutoria . A segunda 
t ra ta  da política de desoneracão da folha de pagam ento ado tada no Brasil. A seçao três 
apresenta a principal lite ra tu ra  relacionada ao tem a. A quarta , consiste na m etodologia, 
que esta  dividida em duas partes: abordagem  te ír ic a  e empírica. Na secao cinco, serâ feita 
um a analise descritiva sobre os dados. A sexta secao apresenta os resultados e os discute.
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Na setim a secao, realiza-se um  exercício adicional p ara  m elhor explorar os resultados. Por 
fim, a u ltim a apon ta  as principais conclusoes encontradas neste trabalho.
3.2 A política de desoneracao e a re n ín c ia  fiscal
Segundo a Receita Federal (2017), com o início da aplicacao da desoneracao da folha 
de pagam entos, houve a substituicçãao da contribuiçcãao patronal sobre os salaírios por um a 
incidencia sobre o faturam ento  cham ada de Contribuicão Previdenciaria sobre a Receita 
B ru ta  (CPRB). Tal tribu to  consiste na  aplicacao de um a alíquota ad valorem  de 1% ou 
2%, variando com a atividade, o setor econômico e o p roduto  fabricado. A m ensuracão 
do im pacto fiscal da desoneracao da folha de pagam entos e sua divulgacao estao previstas 
por Lei e objetivam  assegurar que a União com pensara o Fundo do Regime Geral de 
Previdencia Social (RG PS), de acordo com essa estim ativa de renuncia e, assim, nao 
afetar a apuracao do resultado financeiro do RGPS.
O calculo do valor dessa renuncia fiscal, realizado pela Secretaria da Receita Fede­
ral, consiste na  diferenca entre o valor da contribuicão que a em presa recolheria se nao 
estivesse sendo contem plada pelo benefício da desoneracao da folha e o valor da contri­
buicão previdenciaria efetivam ente arrecadado, conforme o previsto na Lei n° 12.546/2011. 
A m etodologia desenvolvida envolve algum as etapas, mas, basicam ente, consiste em (i) 
identificar o conjunto de contribuintes sujeitos à desoneraçao da folha de pagamentos; 
(ii) estim ar a contribuicao teorica, baseada no historico recente, caso o contribuinte nao 
estivesse sujeito a desoneracão da folha, levando em conta o num ero de vínculos de tra ­
balhadores; e (iii) com putar a diferenca entre a contribuicao real e teorica. Seguindo os 
passos descritos acima, a Receita Federal com putou as estim ativas da renuncia, para  cada 
setor da CNAE, proporcionada pela desoneracao da folha de pagam entos.
P ara  com preender como a política ocorreu em term os praticos, ou seja, na relaçao 
entre em pregado e em pregador, recorre-se ao exemplo ilustrativo  adap tado  de Meyer 
(2017). A ideia de desonerar a folha de pagam entos representa um a reducao dos custos 
de contratacao formal de mão de obra pelas empresas. P ara  ilu strar ta l situação, ou seja, 
as diferençcas com e sem a contribuiçcãao patronal da folha de pagam entos, imagina-se o
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sa lírio  mínimo vigente em janeiro  de 2012 de R$ 622,00 (seiscentos e vinte e dois reais).
Tom ando como base esse salario m ínim o e as Leis T rabalhistas do Brasil vigente no 
período, o trabalhador paga autom aticam ente 8% de seu salario (R$ 49,76) p ara  o Ins­
titu to  Nacional do Seguro Social (INSS), ja  os con tratan tes desem bolsam  27,8% sobre 
o custo da m ao de obra, sendo 20% (R$ 124,40) na c o n t r ib u to  patronal sobre a folha 
de pagam entos; 5,8% (R$ 36,08) para  pagam entos as “outras entidades” como sindicatos 
trabalh istas e outras instituições; e 2% (R$ 12,44) para  o Seguro de Acidente de Trabalho 
(SAT) . P ortanto , seguindo o exemplo citado, tem -se que o traba lhad or receberia efetiva­
m ente R$ 572,24 e os empregadores teriam  um  custo de mao de obra calculado no valor 
de R$ 794,92 (R$ 622,00 +  R$ 172,92). Com a vigencia da desoneraçao da contribuição 
patronal sobre a folha de pagam entos, o custo do trabalhador em questãao passaria a ser de 
R$ 670,52 (R$ 622,00 +  R$ 48,52), portan to  um a reduçao de 71,94% no to ta l de im postos 
pagos pelas firmas e queda de 15,6% nos custos to ta is com mao de obra. D esta forma, e 
possível te r um a ideia do peso da c o n t r ib u to  patronal no custo do trabalho.
3.3 Revisao da L itera tura
A política publica analisada neste estudo, j í  foi p au ta  em outras pesquisas, m uito 
em bora com propositos e m etodos distintos. Dallava (2014) avaliou o im pacto da deso- 
neraçcãao da folha de pagam entos sobre geracçãao de empregos formais e remuneraçcãao dos 
trabalhadores nos prim eiros setores beneficiados pela M edida. O trabalho  de Scherer 
(2015) possui um  objetivo similar. Contudo, o prim eiro explorou variacao em relacao 
aos setores contem plados ou nao pela política, enquanto o segundo explorou a variacao 
quanto ao regime de tribu tacao  adotado pela firma p ara  a criacão dos grupos de controle 
e tra tam en to .1
A inda investigando os im pactos da política sobre os indicadores do m ercado de tra b a ­
lho Garcia, Sachsida e Carvalho (2018) em pregaram  o estim ador de trip las diferencas ao 
explorar não so a variacao em relacao dos setores contem plados ou nao pela política, mas 
tam bem  a variaçao quanto ao regime de tribu tacão  adotado. Com essa estrategia, os au­
1 Empresas que adotam  o regime de tributacão denominado Simples Nacional nao foram contemplados 
pela política analisada.
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tores conseguiram lidar com o problem a de tendencias d istintas p ré-tra tam ento , comum 
a m etodologia diferencas-em-diferenças, que foi aplicada por Dallava (2014) e Scherer 
(2015).
D iferentem ente dos trabalhos citados, ate  agora, nesta  secao, este estudo busca ava­
liar o efeito da política sobre o poder de mercado. Mais especificamente, investiga-se o 
parâm etro  p, que representa o markup  das industrias.
A lite ra tu ra  sobre estim acão dos m arkups das firmas via funçao de producão evoluiu 
substancialm ente nas ultim as decadas. O artigo seminal de Hall (1988) e tido  como 
m arco inicial nesse processo. O au to r utilizou o resíduo de Solow, em um  contexto sem 
concorrência perfeita, como estratég ia p ara  identificar os markups. Três aspectos da 
m etodologia de Hall devem ser enfatizados. O prim eiro diz respeito a necessidade de 
estim acão de um  markup  medio por m ercado, ou seja, não e possível estim ar o markup 
específico de cada firma. O segundo ponto  rem ete ao fato  de que as conclusoes dependem  
das hipoteses sobre retornos de escala, um a vez que esta  abordagem  nao e robusta  a 
retornos crescentes ou decrescentes de escala. Por fim, a m etodologia de Hall nao leva em 
conta com peticao im perfeita no m ercado de fatores.
Loecker (2011) discute em detalhes os dois primeiros aspectos, mas a p roposta  meto- 
dolígica p ara  contorna-los surge em Loecker e W arzynski (2012). Os autores, por meio de 
um a m inim izacão de lucro, definem, teoricam ente, o markup  como a razao entre a elasti­
cidade do p rodu to  em relacao ao insum o e a c o n t r ib u to  daquele insumo. Em  seguida, 
os autores estim am  a funçcãao de producçaão para  obter os valores das elasticidades e assim 
com putar os markups. A inda que outros estudos tenham  utilizado esta  m etodologia, vale 
enfatizar o trabalho  de Lucinda e Meyer (2013), que estim ou markups setoriais por meio 
de dados de producao industrial brasileira .2
A estra tég ia  de identificacao p roposta  por Loecker e W arzynski (2012) requer insumos 
de curto  prazo, livres de custo de ajustam ento . Segundo os autores qualquer diferenca, ou 
gap, entre os markups estim ados por fatores de producao distintos deve acontecer devido 
a esses custos de ajustam ento , como por exemplo custos de adm issao e demissao. Nesse
2 Os autores utilizaram  dados da Pesquisa Industrial Anual feita pelo Institu to  Brasileiro de Geografia 
e E statística (IBGE) assim como este estudo, ainda que para um  período distinto.
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sentido, a contribuiçao de Dobbelaere e Mairesse (2013) e relevante, pois perm ite caracte­
rizar estas eventuais diferenças como causadas pelo tipo  de com peticao que prevalece no 
m ercado de trabalho. Os autores re tra ta ram  três tipos de regime no m ercado de tra b a ­
lho: com peticao perfeita, barganha eficiente e monopsonio. O parâm etro  de imperfeicao 
^ ,  que representa o gap, e o instrum ento  necessario p ara  a identificacao do regime que 
prevalece no m ercado de trabalho.
O ponto de convergencia entre Loecker e W arzynski (2012) e D obbelaere e Mairesse 
(2013) se da, provavelmente, em D obbelaere e K iyota (2018) e N esta e Schiavo (2019). 
Nestes, os autores utilizam  a estratég ia em pírica p roposta  por Loecker e W arzynski (2012) 
para  encontrar o parâm etro  de imperfeicao ^  e, entao, classificar o m ercado de trabalho  
de acordo com determ inado regime. Por fim, vale salientar, o estudo de Meyer (2017), 
que tam bem  avaliou a política de desoneracao da folha de pagam entos no Brasil, mas 
utilizando a abordagem  estru tu ra l p roposta  por P etrin  e Sivadasan (2013), que propoe a 
m ensuração das imperfeicoes de mercado. Meyer (2017) simulou os efeitos da política por 
meio destas imperfeiçoes, mas nao encontrou variaçao significativa no nível de emprego, 
ainda que os efeitos da política aum entaram  com a expansao do conjunto de industrias 
beneficiadas entre 2013 e 2014.
3.4 M etodologia
A abordagem  teorica apresentada neste trabalho  consiste na  estim acao dos markups e 
na  classificacao dos regimes que prevalecem no m ercado de trabalho  para  cada in d ís tr ia  
em determ inado instan te  de tem po. Por fim, analisa-se a relacão entre as imperfeicães 
no m ercado de trabalho, dadas pelas m udanças relacionadas a tribu tacao  e à variacao do 
regime de imperfeicao no m ercado de trabalho , e os markup  estim ados.
3.4.1 A bordagem  T eírica
Seja a funcao de producao da firm a i no período t  representada por:
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Yit =  F  (M ü ,N ü ,K ü , j3 )exp (u ü) (3.1)
Em  que Y  simboliza o valor da produçao. M , N  e K  representam  os fatores m ateriais, 
trabalho  e capital, respectivam ente. O term o u  re tra ta  a produtiv idade da firma, ou seja, 
a funcao de produçao apresenta um a tecnologia do tipo  Hicks-neutra. O conjunto de 
parâm etros /3 são comuns a todas as firmas.
Seguindo Loecker e W arzynski (2012), adm ite-se que as firmas a tu am  como agentes 
que m inim izam  custos p ara  um  dado nível de producao e, portan to , possuem  o seguinte 
lagrangeano:
L (N i t ,M it , K i t ,^ i t ) =  j i tM it +  wit N it +  ritK it — M YÜ — Yit(-)) (3.2)
Em  que j it, w it e rit sao os precos dos fatores m ateriais, trabalho  e capital, respec­
tivam ente. As condicoes de prim eira ordem  de m ateriais e trabalho  sao representadas 
por:
dLit =  . d Y  O
M  = jit — <fit~ d W  = 0 (' . 3)
d L it =  d Y  (-) = 0 (34)
d N t  =  Wit — ’Pit~ Õ N ' =  0 ( )
M anipulando as equaçoes e utilizando o fato que o m ultiplicador lagrangeano de um a 










Tal que a N =  P -Iq Í  e a u =  Pt Qt representam  os shares do custo do trabalho  e do 
custo de m ateriais no to ta l da receita, respectivam ente. O parâm etro  p it =  çmgTt e a 
razão preço por custo m arginal, ou markup. Dessa forma, a caracterizacao do grau de 
imperfeiçao no m ercado de bem  final pode ser feita a p a rtir  das estim ativas do markup. 
Loecker e W arzynski (2012) apresentaram  detalhes do procedim ento de estim acao dos 
markups por meio da abordagem  do valor agregado. E n tretan to , os autores argum entaram  
que o mesmo procedim ento pode ser adotado pela abordagem  do valor b ru to  da produçcaão 
e que eventuais diferenças nos valores obtidos de p it nas equacoes 3.5 e 3.6 devem ser 
fruto  de a tritos ou custos de ajustam ento  no m ercado de trabalho.
A contribuicao de Dobbelaere e Mairesse (2013) a tu a  justam en te  nesse sentido. Os 
autores caracterizaram  um  parâm etro  de imperfeicão no m ercado de trabalho  definido
eQ , M  eQ , Npela seguinte relacão: ^ it =  -Jt M ------aN ~. O sinal de ^  pode ser associado a três regimesai t  ai  t
distintos no m ercado de trabalho. Mais especificamente, temos: 1) ^ it =  0 se o m ercado 
de trabalho  for perfeitam ente com petitivo como em Nickell e Andrews (1983); 2) ^ it > 0 
se o regime do m ercado de trabalho  for do tipo  barganha eficiente como em M cDonald e 
Solow (1981); e 3) ipit < 0 se um  monopsônio à la M anning (2003). A dem anda í t im a  
por trabalho  de cada firma depende do regime em que esta  esta  inserida, o que influencia 
o sinal esperado do parâm etro  de imperfeicao ^ .  D etalhes p ara  cada um  dos três regimes 
podem  ser encontrados no Apendice A .1. Dessa forma, e im portan te  com preender como 
os diferentes processos de determ inacao salarial, em cada regime, afetam  o gap entre o 
valor m arginal e o custo m arginal do trabalho  (DOBBELAERE; KIYOTA, 2018).
C o m p etiçã o  P erfe ita : Firm as e trabalhadores sao, ambos, tom adores de preço no
m ercado de trabalho. Nesse caso, a m axim izacao de lucro das firmas implica que o valor 
m arginal do trabalho  se rí  igual ao seu custo marginal.
B a rg a n h a  E ficien te: Trabalhadores tem  poder de mercado. Aqui p arte  dos lucros
íe cap tu rada  pelos sindicatos, ou organizaçcãoes trabalh istas, que se aproveitam  de custos 
de contratacçaão e demissãao. Sob este regime, o custo m arginal tende a superar o valor 
m arginal do trabalho.
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M on op sôn io: Firm as têm  poder de mercado. A oferta de mão de obra aum enta com
salários maiores, devido as preferencias heterogeneas dos trabalhadores em relacão aos 
postos de emprego. Nessa situação, o valor m arginal do trabalho  e m aior que o custo 
m arginal.
O procedim ento para  classificaçao do m ercado de trabalho  depende das elasticida- 
des dos insumos em relacao ao produto. Estas serao obtidas por meio do procedim ento 
empírico que sera detalhado na próxim a secao.
Alem de investigar a correlaçao entre o poder de m ercado e o regime de com peticao 
no m ercado de trabalho , este estudo analisa, em piricam ente, a correlaçcãao entre a renuóncia 
fiscal e o markup  industrial. Neste caso, adm ite-se um a diferença no nóvel de com petiçao, 
proporcionada pelo num ero de firmas a tuantes em cada mercado. D esta forma, a hipótese 
e de que a desoneracao da folha de pagam entos reduz, p ara  alguns setores, o custo dos 
em pregadores, o que modificaria o fluxo de en trad a  e saóda das firmas. Em  um  modelo de 
com petiçao monopolóstica, como o proposto por Melitz e O ttaviano (2008), a polótica de 
desoneracao deve influenciar o num ero de firmas ativas no m ercado e, consequentem ente. 
o grau de competiçcaão observado.
3.4.2 A bordagem  empórica
R etom ando a funçao de producao, dada por:
Yit =  F  (M it,N it,K it,P )exp (u it)  (3.7)
O vetor /3 representa os parâm etros comuns a todas a firm as.3
yit f  (m it,n it , k it, ^ ) +  wit +  Ç-it (3.8)
Em  que y  representa o valor da producao (em log), m , n  e k  representam  os fatores
3O fato do conjunto de parâm etros ser comum a todas as firmas, nao implica que as mesmas terao 
elasticidades sobre os fatores de producao, exceto para o caso de um a Cobb-Douglas.
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m ateriais, trabalho  e capital, respectivam ente. A fim de obter estim ativas consistentes dos 
coeficientes da funcão de produção p ara  cada um a das industrias analisadas, precisamos 
controlar os choques de produtiv idade naão observados, que sãao potencialm ente correlacio­
nados com as escolhas sobre a quantidade de insumos em pregada pela firma. Aplicamos o 
procedim ento proposto por Ackerberg, Caves e Frazer (2015) p ara  controlar a correlaçao 
entre escolhas de insumos e produtiv idade não observada.
O capital k  e um  fator de producão dinamico, ou seja, no curto  prazo ele ja  esta  defi­
nido. Tanto m ateriais quanto  trabalho  sao insumos de curto  prazo, en tre tan to , adm ite-se 
um a pequena diferenca entre eles. Mais precisam ente, n  e escolhido pela firm a i no tem po 
t  — b em que (0 < b < 1), depois de k  ser escolhido em t  — 1, mas antes de m  ser escolhido 
em t. E sta  hipotese e consistente na presenca de custos de contratacão e demissão, necessi­
dade de treinam ento  para  novos trabalhadores, entre outros (DOBBELAERE; KIYOTA, 
2018).
Assumimos que a produtiv idade nao observavel (u it) evolui de acordo com um  processo 
endogeno de Markov de prim eira ordem. D adas estas prem issas de tem po, a dem anda 
pelo insum o m ateriais da firm a i no tem po t  depende d iretam ente de n  escolhida antes 
de m , ou seja, a funcao de dem anda de en trad a  p ara  m  e condicional em n it:
m u =  m t(k u ,n it,im 'P it,ex 'P it,sh it,w Bt C ,w W[ C ,u u ) (3.9)
Em  que im p it, expit, sh it, w ^ 0' e w'W[ C representam  o coeficiente de penetracao das 
im portacães, o coeficiente de exportacao, o share da producao industrial, a m assa sala­
rial dos trabalhadores do tipo  blue collar e vjhite collar, respectivam ente. As variaveis 
que explicam  a dem anda por m ateriais, mas nao pertencem  a função de producao, sao 
necessarias p ara  a identificaçao dos parâm etros (GANDHI; NAVARRO; RIVERS, 2017).
A decisao de dem anda pelos fatores da firma i e um a funcao das variaveis de estado, 
em que u it e a unica variavel, dentre as contidas na funcao dem anda por m ateriais, que não 
e d iretam ente observavel. U tilizando a hipotese de que m t (.) e estritam ente crescente em 
u it e condicional a n it e kit, e possível inverter a equaçao 3.9 da seguinte form a (hipotese
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da m onotonicidade estrita):
Uit =  m t 1(k it,m u ,n u ) (3.10)
Estim a-se a funçcãao de produçcaão translog. E sta  perm ite que h a ja  variacçãao nas elas- 
ticidades estim adas e, nao somente na contribuiçao de cada fator de producão, quando 
com puta-se os parâm etros p  e Q.
Vit = [ mm it +  [ llit +  [ k k it +  [ mmm it +  [ l lit +  [ k k “it +  [ kllitk it+
(3.11)
[ mllitm it +  [ mk m itk it +  [ lmk litm itk it +  ^it +  t it
U tilizando a condiçao de invertibilidade 3.10 em 3.11, pode-se definir o prim eiro estagio 
do procedim ento como:
Vit =  fit(-) +  m - 1(k it,m it,n it)  +  tit =  0 it(k it,m u ,nit) +  tit (3.12)
Dessa forma, e possível obter os valores preditos, 0 it, que sao dados pela expressão:
0 it = [ mm it +  [ l lit +  [ k kit +  [ mmm ü +  [ llit +  [ k kit +  [ kllitkit + (3.13)
[ ml litm it +  [ mkm itkit +  [ lmklitm itkit +  ht (m it,k it,n it)
O prim eiro passo do procedim ento perm ite expurgar o term o de produtiv idade como 
funcao do vetor [ .  Mais especificamente, com puta-se a produtiv idade para  um  dado vetor 
[ ,  ta l que
^ i t ( [ )  = 0 it — [ mm it — [ l lit — [ k kit — [ mmm2t — [ l lit — [ k kit — (3.14)
[ kllitkit [ ml litm it [ mk m itkit [ lmk litm it kit
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A dm itindo que a produtiv idade segue um  processo markoviano de prim eira ordem , o 
segundo estagio do procedim ento empírico consiste em regredir de form a nao param etrica 
a produtiv idade sobre sua defasagem :4
Wit =  Qt(wi t - 1) +  Cit (3.15)
Por fim, a p artir  dos resíduos obtidos em 3.15, pode-se, estim ar o vetor /3 explorando 








kitn i t - 1 
kitn ít-1
n it— 1m it— 1 /
(3.16)
As elasticidades dos fatores são calculadas usando os coeficientes estim ados da funcão 
de produçao. Sob um a funcao de produçao translog, a elasticidade da produção p ara  o 
fa tor trabalho  (n) e m ateriais (m) e dada, respectivam ente, por:
(-N )i- t
(-Q (3.17)
—n +  2—nnn it +  - nmm it +  - nk k it 
(—M )it — +  2 - mmm it +  - mnn it +  - mk kit
A p artir das elasticidade e dos shares, e possível com putar os valores dos parâm etros 
de markup, p, e de imperfeicao no m ercado de trabalho , ^ ,  da seguinte forma:




e A t A M ) ON) (3.18)
P ara  a classificacao dos regimes de imperfeicão no m ercado de trabalho, obteve-se, 
por meio de m etodo delta, os erros padrão de ip. Em  seguida, construiu-se intervalos de 
confianca, a 95% de significância. O criterio de classificaçao foi:
Se o lim ite inferior do intervalo de confiancça for m aior que zero, entaão classifica-se 
a industria  como um a barganha eficiente, naquele instan te  de tem po.
Se o lim ite superior do intervalo de confiancça for menor que zero, entaão classifica-se 
a industria  como um  monopsânio, naquele instan te  de tem po.
•  Se o intervalo de confiança abrange o valor zero, então classifica-se a indústria  como 
competiçcãao perfeita, naquele instan te  de tem po.
U m a vez realizada a classificaçao do m ercado de trabalho  e com putados os markups, 
pode-se cap tu rar o efeito da política de desoneraçao da folha de pagam entos e dos regimes 
de imperfeicao do m ercado de trabalho  sobre o poder de m ercado, representado pelos 
markups. P ara  tal, emprega-se o valor estim ado da renuncia (V R ), em milhoes de Reais, 
no período passado.
Em  que B E  e M N  representam  dum mies p ara  as industrias caracterizadas por barga­
nha eficiente e monopsonio, respectivam ente. A produtiv idade u  e recuperada por meio 
da equacao 3.14. O vetor b contem  as demais covariadas.
3.5 Dados
ln k'it — S iB E it +  A M N it  +  S3V R it- i  +  +  % [VRit-i][BEit]
+  S6 [VRi t - l ] [M N it] +  S7 [VRit-l]A it]  +  b ita  +  vit (3.19)
As variáveis de produção utilizadas neste trabalho  foram  retiradas da Pesquisa Indus­
tria l Anual (PIA -Em presa), realizada pelo In stitu to  Brasileiro de Geografia e E sta tística
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(IBGE). O nível de variacão dos dados e dado pela Classificacao Nacional de A tivida­
des Econômicas - CNAE 2.0. (Classe). Foram  consideradas na analise 244 in d ís tr ia s  de 
transform acao no período de 2007 a 2015. Como algum as industrias apresentaram  dados 
faltantes para  determ inados anos, optou-se por retira-las da am ostra. Dessa forma, a base 
de dados utilizadas corresponde a um  painel balanceado com 237 industrias e 9 períodos.
E m  relacao as variaveis de produção, necessita-se obter series para  produto , m ateriais, 
trabalho , capital, salario dos blue collar e dos vjhite collar, alem dos shares de m ateriais, 
trabalho  e da producão industrial. P rim eiram ente, deve-se destacar que todas as series 
foram  divididas pelo num ero de firmas de cada industria.
A serie “Valor B ru to  da Producao Industria l” foi u tilizada para  a construçao da 
variavel de producao. O fator trabalho  foi obtido pelo “Pessoal O cupado - ligado ou 
nao a produçao - a te  31.12” de cada ano em questao. P ara  a variavel do insum o m ate­
rial foi em pregada a serie de “Custos das Operacoes Industriais” . Em  relacao ao capital, 
utilizou-se a síerie “Ativo T otal” das firmas p ara  o ano 2007, e, nos anos seguintes, os 
valores foram  obtidos pela soma do investim ento e subtracçãao da depreciacçãao do período 
anterior.5
As variaveis producao e m ateriais foram deflacionadas pelo “índice de preços ao pro­
du to r am plo” (IPA), divulgado pela Fundacão Getulio Vargas (FGV). O capital foi defla- 
cionado pelo “deflator im plícito de form açao do capita l” publicado pelo IB G E.6 O share 
da producao (sh it) foi calculado como a razao entre o p rodu to  de determ inada industria  
em um  ano pela producao industrial to ta l (industria  de transform acão) no mesmo ano.
Os shares dos insumos foram  criados a p artir  dos valores nom inais das series. A 
contribuicão do insumo trabalho , a N , foi calculado a p a rtir  da razão entre a m assa salarial 
e o valor b ru to  da produçao industrial. E nquanto  o share do insum o m aterial, a M , foi 
gerado pela razão entre o proprio insumo - custos das operacoes industriais - e receita 
b ru ta  da producão industrial. P ara  o salario dos blue collar e white collar, utilizou-se os 
valores nom inais da m assa salarial dos dois tipos de trabalhadores. A Tabela 3.1 apresenta 
de form a resum ida as variaveis da PIA  utilizadas nesta  pesquisa.
5Os dados de investimento e depreciacao estao disponível na PIA-Empresa.
6Adotou-se 2010 como ano base.
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Tabela 3.1 Descrição das Variáveis
V ariáveis U tiliz a ­
d as
C o n ce itu a çá o  d as series d isp o n ív e is  na P IA
P rodu to Valor b ru to  da producao industrial -  Corresponde a 
soma das vendas de produtos e serviços industriais, va- 
riacão dos estoques dos produtos, e produçao própria 
realizada para  o ativo imobilizado.
M ateriais Custos das operacoes industriais -  Corresponde a soma 
do consumo de m aterias-prim as, m ateriais auxiliares e 
com ponentes, da com pra de energia eletrica, do consumo 
de combustíveis e pecas e acessorios; e dos serviços in­
dustriais e de m anutencão e reparacão de m áquinas e 
equipam entos ligados a producao prestados por tercei­
ros.
Trabalho Pessoal ocupado em 31/12 -  Corresponde ao som atorio 
do num ero de pessoas ocupadas assalariadas ligadas ou 
não a producao mais o pessoal ocupado não assalariado 
em 31/12.
Investim ento Aquisicoes -  Corresponde a soma da serie aquisicoes e 
melhorias. A prim eira e dada pelo custo das aquisicoes 
e da producao propria p ara  o ativo imobilizado. A se­
gunda corresponde ao custo das melhorias para  o ativo 
imobilizado.
Depreciacçãao Valor - Corresponde as baixas de ativos tangíveis re lati­
vas a: terrenos e edificacães; m áquinas e equipam entos 
industriais; meios de transpo rte  e outras baixas.
Salários Salarios, re tiradas e outras remunerações -  Correspon­
dem  as im portâncias pagas no ano, a títu lo  de salários 
fixos, pro-labore, re tiradas de sácios e proprietario , ho­
norários, comissoes sobre vendas, a ju d a  de custo, decimo 
terceiro salario, abono de ferias, gratificacoes e parti- 
cipacao nos lucros. Os salarios sao registrados em bruto, 
isto e, sem deducao dos encargos sociais.
Fonte: Elaborado a p artir  das informacoes contidas em IBG E (2016).
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Os coeficientes de exportaçao e penetracão das im portacoes são divulgados pela Con- 
federacão Nacional da Industria  (CNI). Nesse caso, o nível dos dados da CNAE esta 
mais agregado, isto e, nível setorial. As estatísticas descritivas das principais variíveis 
utilizados neste estudo foram  reportadas na  Tabela 3.2.
Tabela 3.2 Analise Descritiva das V ariíveis
Variaveis M edia D.P. 250 500 750
M ateriais(em  mil R$) 115481,5 519614,1 7955,15 19884,5 59521,09
C apital(em  mil R$) 210798,2 798033,6 13212,09 31590,42 96364,98
P rod u to  Industrial(em  mil R$) 183254,6 779653,4 15545,42 34734,79 96675,98
Pessoal Ocupado 314,31 677,86 99,5 145,4 275,56
Contribuicão do Trabalho 0,13 0,06 0,09 0,13 0,17
C o n t r ib u to  dos M ateriais 0,57 0,11 0,49 0,56 0,64
Coef. Importaçcãao 15,63 11,58 4,5 12,88 25,6
Coef. Exportaçcãao 14,16 9,2 7,23 12 20,04
Fonte: Elaboraçao própria  a p a rtir  dos dados da PIA -Em presas. 
Os valores das 3 ultim as colunas sao os percentis da d i s t r i b u to .  
Numero de Observacães: 2133.
Os dados sobre desoneraçcãao da folha de pagam entos correspondem  aos valores de 
ren ín c ia , estim ados pela Receita Federal (2019) entre 2012 e 2015. A F igura 3.1 apre­
senta a evolucao das estim ativas de renuncia da industria  de transform acao no período 
analisado. Vale no ta r que os dados sobre renuncia fiscal estao mais agregados que os 
de produçao. A correspondencia entre setores e in d ís tr ia s  encontra-se na Tabela A .1 do 
Apendice A .2.
3.6 Resultados
Os resultados deste estudo podem  ser divididos em duas partes. A prim eira parte  
diz respeito a estim acao dos markups, p  e a classificaçao do m ercado de trabalho  nas 
in d ís tr ia s  por meio do parâm etro  Q. Como a m etodologia possibilita com putar p  e Q 
p ara  cada um a das industrias da base de dados em cada instan te  de tem po, optou-se por 
apresentar os resultados na form a de h istogram as.7 A F igura 3.2 m ostra  a distribuicão dos 
parâm etros de interesse. P ara  recuperar p  e Q, utilizou-se as elasticidades com putadas a
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Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da Receita Federal.
p artir  da estim açao da função de produção .8
Nota-se um  ponto  em comum nos dois grâficos. Tanto o markup  quanto o parâm etro  
de imperfeiçao do m ercado de trabalho  apresentam  elevada heterogeneidade, ou seja, os 
valores com putados encontram -se em um  intervalo relativam ente longo.9 Sobre o primeiro, 
destaca-se um  valor medio de 1,7. Q uando com parado ao estudo de Lucinda e Meyer 
(2013), que encontrou um  preco, em m edia, 2,4 vezes o custo m arginal, este resultado 
pode indicar o aum ento da com petitividade da industria  de transform acao brasileira, 
ja  que o período de analise dos autores e de 1996 a 2007. Contudo, deve-se enfatizar 
que a funcão de producao foi estim ada por meio do valor adicionado em Lucinda e Meyer 
(2013), enquanto que, nesta  pesquisa utilizou-se o valor b ru to  da producão. Segundo Basu 
e Fernald (2002), espera-se encontrar, sob a ótica do valor b ru to  valores menores que sob 
o valor adicionado. Isto ocorre, pois não e possóvel saber, sob a ótica do valor bruto, 
quando o p rodu to  final foi utilizado como bem  intermediaório. Em  relaçcaão a lite ra tu ra
8 Os erros padrão dos parâm etros estimados da funcao de producao foram obtidos por meio de b o o t s t r a p  
(500 replicacães).
9Principalm ente em relacao ao parâm etro de imperfeiçao do mercado trabalho.
Figura 3.1: Evolução das estim ativas de renúncia.
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internacional, destaca-se o trabalho  de Loecker e Scott (2016), que, ao estim arem  um a 
função de producao translog sob a ótica do valor b ru to , encontram  um  markup  medio de
1,4 p ara  a indústria  cervejeira dos Estados Unidos.
Ja  o parâm etro  de imperfeicão, % destaca-se pela elevada concentracao em valores 
positivos, o que indica a predom inância do regime de barganha eficiente no m ercado 
de trabalho  brasileiro. Alem disso, m uitos valores com putados encontram -se proximos 
a zero sugerindo com peticao perfeita  no mesmo. Q uando se aplica o procedim ento de 
classificacao por meio de intervalos de confiança como descrito na secão M etodologia, 
percebe-se que o regime de com peticão perfeita prevalece (82,28%), seguido da barganha 
eficiente (17,72%). Dobbelaere e K iyota (2018), por meio de um  procedim ento similar, 
encontraram , a p a rtir  de dados no nível da firma, que o cenario dom inante no m ercado 
de trabalho  japones e a barganha eficiente (42%), seguida de concorrência perfeita (30%) 
e monopsonio (28%).
F igura 3.2: D istribuicao dos parâm etros de imperfeicao de mercado
1
:10 -E „ O 5
Paranratio -ia inrparfeipao no nrarcado -ia trabalho
Fonte: Elaboração própria.
Sendo assim, pode-se relacionar o regime de competiçcaão no m ercado de trabalho  e a 
renúncia proporcionada pela política de desoneraçao da folha de pagam entos as estim ati­
vas de markup.  Os resultados sao apresentados na  Tabela 3.3
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Tabela 3.3 Estim ação da equação 3.19 por Mínimos Q uadrados O rdinários (MQO).
(1) (2) (3) (4)
Log(M arkup) Log(M arkup) Log(M arkup) Log(M arkup)

























































































R 2 a justado  













Fonte: Elaboração Própria. As regressões incluem d u m m i e s  para cada ano e indústria como controles. 
Erros padrão entre parênteses. O valor da renuncia esta em milhoes de Reais.
* p <  0,05, ** p  <  0, 01, *** p  <  0, 001
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Foram  utilizadas como controles as variaveis m ateriais (em R$), capital (em R$) e 
horas trabalhadas, todas em logaritm o. Percebe-se que os coeficientes de exportacao e 
im portacao nao afetam  de m aneira significante o markup.  Este, por sua vez, e m aior para  
industrias mais produtivas e com m aior share da produçao industrial.
O efeito da política de desoneracao sobre as estim ativas de poder de m ercado só se 
tornou  significante quando se levou em conta as nao linearidades em relaçao a p ro du ti­
vidade. Isto e, o efeito da renuncia e m enor p ara  industrias mais p rodu tivas.10 Por sua 
vez, as industrias que sao caracterizadas por barganha eficiente apresentaram  um  markup  
cerca de 4% m aior que as em com peticao perfeita no m ercado de trabalho.
Este resultado sugere que a imperfeicao no m ercado de trabalho  se traduz em maiores 
markups  no m ercado final. Contudo, este argum ento seria mais facilmente sustentado, se 
a m enor concorrência no m ercado de trabalho  acontecesse em prol dos empregadores. Ou 
seja, seria mais intuitivo pensar que, quando as firmas tem  mais poder de m ercado em 
relacao aos seus trabalhadores, isto conduziria a mais poder de m ercado no p rodu to  final.
Como a estra tég ia  ado tada  para  a classificacao dos regimes no m ercado de tra b a ­
lho não perm itiu  identificar nenhum a observacão como um  monopsonio, a próxim a secao 
apresenta um  novo míetodo p ara  categorizar o regime de imperfeiçcaão no m ercado de t ra ­
balho. O proposito deste exercício e corroborar com a seguinte conclusão: a d im in u to  
da concorrência no m ercado de trabalho  e um  im pulsionador das m argens de lucro.
3.7 E stratég ia  de classificacão do m ercado de trabalho
E sta  secao propoe a classificaçao dos regimes do m ercado de trabalho  por outro  critério. 
Mais especificamente, segue-se Dobbelaere e Mairesse (2018). Define-se três possibilidades 
de tolerância p ara  com peticao perfeita, isto e:
(i) lim ite de |1|:
•  se —1 <  ipit < 1, existe com petiçao perfeita no m ercado de trabalho.
•  se ipit < —1, existe monopsonio no m ercado de trabalho,
10Em  um  exercício adicional, a variúvel de valor da renúncia foi ponderada pela massa salarial de cada 
setor em determ inado perúodo. As conclusoães obtidas a partir dos resultados continuam  as mesmas.
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•  se Qit > 1, existe barganha eficiente no m ercado de trabalho;
(ii) lim ite de |0 ,5|:
•  se —0, 5 < Qit < 0, 5, existe com peticão perfeita no m ercado de trabalho,
•  se Qit < —0, 5, existe monopsonio no m ercado de trabalho,
•  se Qit > 0, 5, existe barganha eficiente no m ercado de trabalho;
(iii) lim ite de |0, 251:
•  se —0, 25 <  Qit < 0, 25, existe com petição perfeita no m ercado de trabalho,
•  se Qit < —0, 25, existe monopsonio no m ercado de trabalho,
•  se Qit > 0, 25, existe barganha eficiente no m ercado de trabalho.
Escolheu-se as tolerâncias de m odo que a distribuicao das observacoes entre os regimes 
de com peticao no m ercado de trabalho  foi feito de m aneira balanceada. A Tabela 3.4 
apresenta, para  cada nível de tolerância, a proporçao da am ostra  em cada regime de 
competicçãao.
Tabela 3.4 Proporção da am ostra  em cada regime de com petiçao no m ercado de trabalho
(i) Tolerância: 1 (ii) Tolerância: 0,5 (iii) Tolerância: 0,25
Competiçcaão Perfeita 15,72% 7,54% 3,53%
Monopsonio 5,64% 7,70% 9,02%
B arganha Eficiente 78,54% 84,76% 87,45%
Os resultados obtidos a p a rtir  deste novo criterio de classificação do regime estão re­
portados na  Tabela 3.5 e sao m uito interessantes. Na especificacão (i), percebe-se que 
tan to  o monopsonio quanto a barganha eficiente esrâo associados a markups  mais ele­
vados quando com parados ao regime de competicçaão perfeita no m ercado de trabalho. 
Nas especificações (ii) e (iii), os resultados perm anecem  os mesmos para  o monopsonio, 
mas perdem  significancia esta tística  para  barganha eficiente. P ortan to , existem  fortes 
evidencias em píricas indicando que a com peticão perfeita no m ercado de trabalho  esta 
associada a markups  menores. Dessa forma, os resultados sugerem que quando o preco
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do salario e determ inado de form a exogena, o poder de m ercado das industrias no bem  
final deve ser reduzido.
A nalisando a política de desoneracao, percebe-se, novamente, que efeito do valor da 
renúncia diminui a m edida que a produtiv idade aum enta. Alem disso, ainda que com 
diferentes níveis de significancias, o efeito da renúncia e m aior quando o m ercado de 
trabalho  se encontra sob com peticao perfeita.
3.8 Considerações Finais
Sob um  contexto de crise, o Brasil adotou um a serie de m edidas no final da decada 
passada com o in tu ito  de estim ular a economia. D entre as políticas de incentivo fiscal, a 
desoneraçao da folha de pagam entos começou a ser im plem entada em 2012. O objetivo do 
presente estudo e avaliar o efeito desta política e dos regimes de imperfeicao no m ercado de 
trabalho  em relaçao às estim ativas de markup. Mais especificamente, procura-se verificar 
se o poder de m ercado das firmas, representado pelo parâm etro  p, sao afetados pela 
política de desoneracão da folha de pagam entos e o pelo tipo  de com peticao no m ercado 
de trabalho. Sendo assim, e possível relacionar o gap entre o valor m arginal e o custo 
m arginal do trabalho  ao gap entre preco final e custo marginal.
As estim acoes dos valores de % e p  se fazem necessarias em um  prim eiro m om ento para  
a classificação do regime de imperfeiçao no m ercado de trabalho  e a m ensuracao das m ar­
gens de lucro das in d ís tr ia s , respectivam ente. Alem disso, representam  um  im portante 
subproduto  deste trabalho. Os prim eiros assum iram , em sua m aioria, valores próximos 
de zero, indicando o predom ínio de com peticão perfeita  no m ercado industrial brasileiro. 
J í  o markup, p,  apresentou grande variabilidade e um  valor medio de 1,7.
Por meio da construcao de intervalos de confiança, foi possível classificar o regime 
que prevalece no m ercado de trabalho, de cada in d ís tr ia , em determ inado período. Os 
resultados m ostraram  predominaância de competiçcãao perfeita  ainda que um a parte  das 
observaçães foram  classificadas como barganha eficiente. Os resultados indicam , tam bem , 
que sob barganha eficiente, as industrias apresentaram  markups  maiores que sob com- 
petiçao perfeita. Isto e, os resultados m ostraram  que o poder de m ercado e m enor quando
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Tabela 3.5 M QO - Diferentes criterios de classificacao do regime de imperfeicao do 
m ercado de trabalho.
(i) - Log(M arkup) (ii) - Log(M arkup) (iii) - Log(M arkup)
P rodutiv idade 0,586*** 0,603*** 0,597***
(0,0718) (0,0735) (0,0753)
P rodutiv idade x (VR) -0,0000799** -0,0000752** -0,0000648*
(0,0000257) (0,0000261) (0,0000254)




B arganha eficiente (BE) 0,0492**
(0,0172)
Monopsônio x VR -0,0000746*
(0,0000378)




B arganha eficiente 0,0259
(0,0178)
Monopsoônio x  VR -0,000112*
(0,0000439)




B arganha eficiente 0,0239
(0,0162)
Monopsôonio x  VR -0,000142**
(0,0000514)
BE x  V R -0,000130**
(0,0000454)
C onstante -1,798*** -1,841*** -1,784***
(0,427) (0,436) (0,435)
Observaçcãoes 1896 1896 1896
R 2 a justado 0,875 0,875 0,874
E sta tística  F 114,6 113,4 111,7
Fonte: Elaboracao Propria. As regressoes incluem dummies para cada ano e industria como controles. 
Erros padrâo entre parênteses. Os parâm etros das demais covariadas foram omitidos.
* p <  0,05, ** p  <  0, 01, *** p  <  0, 001
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existe com petição perfeita no m ercado de trabalho. Dessa forma, encontrou-se evidências 
de que com peticao perfeita no m ercado de trabalho  estim ula a com petitividade do m ercado 
do bem  final. A fim de investigar m elhor este aspecto, outro  criterio p ara  classificação dos 
regimes no m ercado de trabalho  foi adotado. Os resultados desse exercício m ostraram  que 
o poder de m ercado e menor quando existe com petiçao perfeita  no m ercado de trabalho, 
corroborando com os resultados iniciais.
A análise de regressao sobre as estim ativas de markup  apontou que o efeito da renuncia 
sobre a razao entre preco e custo m arginal e m uito próximo de zero. A inda sim, e im­
p o rtan te  no ta r que o efeito da política depende do regime de imperfeicao do m ercado 
de trabalho. Isto e, os resultados m ostram  que, sob com petiçao perfeita no m ercado de 
trabalho , o efeito da renuncia sobre as estim ativas de markup  e maior.
P or fim, outro  resultado im portan te  dessa pesquisa deve-se ao fato de que o efeito 
da polática de desoneracão sobre as estim ativas de markup  apenas tornou-se significante 
quando as não linearidades em relacao a produtiv idade foram  consideradas. Isto e, o efeito 
da politica sobre o poder de m ercado depende do nável de produtiv idade das industrias. 
Com preender, em detalhes, como se da esta  relacao e o passo seguinte mais n atu ra l desta 
pesquisa.
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4 TERCEIRO ENSAIO: 
ANÁLISE DA POLlTICA DE DESONERACAO DA FOLHA 
DE PAGAMENTOS COM UM MODELO DE EQUILIBRIO 
GERAL COMPUTAVEL COM FIRMAS HETEROGENEAS
R E S U M O
Este estudo tem  como objetivo avaliar os efeitos da política de desoneraçcaão da folha 
de pagam entos iniciada, no Brasil, em 2011, por meio de um  modelo de Equilíbrio Geral 
Com putavel global com firmas heterogeneas. P ara  isso, aplicou-se o modelo Global Trade 
Analysis Project Armington-to-Meli tz  (GTAP-A2M ) desenvolvido por Dixon, Jerie e Rim- 
m er (2018), que perm ite converter para  Melitz (2003) as hipoteses de A rm ington (1969), 
que caracterizam  o modelo GTAP original. P ara  determ inar quais hipoteses representam  
m elhor os setores do modelo, esta  pesquisa utiliza as estim ativas da razaão entre preçco 
e custo m arginal. Os resultados se m ostram  bastan te  sensíveis a e s tru tu ra  com petitiva 
ado tada quando emprega-se um  choque de reducçãao do im posto sobre o trabalho  setori- 
alm ente homogeneo. Setores contem plados com um a re n ín c ia  m aior apresentaram  um a 
elevada variaçcãao positiva no nível de atividade.
Palavras-Chave: com petição im perfeita, tribu tacao , Equilíbrio Geral C om putível. 
JEL: J08, C68, F12.
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A B S T R A C T
This study aims to  assess the  effects of the payroll tax  exem ption policy in itia ted  
in Brazil in 2011 using a global C om putable General Equilibrium  model w ith  hetero­
geneous firms. For this, the  Global Trade Analysis Project Armington-to-Meli tz  model 
(GTAP-A2M ) developed by Dixon, Jerie e R im m er (2018) was applied, which allows the 
conversion of A rm ington (1969) to  M elitz (2003) in a practical way. To determ ine which 
hypotheses best represent the  sectors of the  model, th is research uses estim ates of the 
ra tio  between price and  m arginal cost. The results are quite sensitive to  the  com petitive 
structu re  adopted  when a shock of reduction of the tax  on the  sectorally homogeneous 
work is used. Sectors contem plated w ith  a greater waiver showed a high positive variation 
in the  level of economic activity.
Keywords: im perfect com petition, taxation , com putable general equilibrium.
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4.1 Introducao
Políticas publicas anticíclicas sao com um ente adotadas pelos governos como form a de 
enfrentam ento as crises econômicas. No Brasil nao foi diferente, ja  que esta  estrategia 
foi im plem entada algumas vezes como estím ulo a economia. Mais especificamente, em 
2011, por meio da M edida Provisoria n° 540 e Lei n° 12.546, o país institu iu  a política de 
desoneraçcãao da folha de pagam ento.
O cenario econômico na epoca da desoneracao nao era nad a  anim ador. Segundo Ca­
valcante e Negri (2014), com o advento da crise internacional de 2008, os indicadores 
de produtiv idade, obtidos a p a rtir  dos dados de produçcaão física da Pesquisa Industrial 
Anual (PIA ), apresentaram  estagnacão. Alem disso, os autores m ostraram  que a produ­
tiv idade do trabalho  na in d ís tr ia  de transform acao se m ostrou m uito mais vulnerável à 
crise internacional que n a  in d ís tr ia  extrativa.
Logo, de form a nao surpreendente, a industria  de transform acão foi o principal foco 
desta política de desoneracao. De form a mais detalhada, os incentivos fiscais se dariam  
por meio da desoneraçcãao da contribuiçcãao patronal sobre a folha de pagam entos. Dentre 
os argum entos em prol da m edida, destacam -se: a necessidade da desburocratizaçcãao das 
relaçoes trabalh istas, com o objetivo de reduzir custos e im prim ir ganhos de produtividade; 
e a elevada carga trib u ta ria  sobre o trabalho  em com paracao a outros países, o que pode 
indicar um  fator im portan te  para  perda de com petitividade dos produtos nacionais frente 
aos estrangeiros (CNI, 2014). Dessa forma, analisar a política de desoneracão adotada 
em 2011 nao e s í  im portan te  p ara  analisar sua eficacia como um a política antia^R ca 
tem porária, m as, tam bem , serve como pano de fundo p ara  um a discussao mais am pla 
sobre a importaôncia da tributaçcaão no m ercado de trabalho.
Nesse contexto, este estudo tem  como objetivo avaliar os efeitos das mudancças na 
tributaçcãao da folha de pagam ento levando em conta a política de desoneraçcãao ado tada  a 
p a rtir  de 2011. P ara  tal, utilizarem os um  modelo de Equilíbrio Geral C om putível (EGC) 
que leva em conta as teorias de comercio internacional. Aplicou-se o modelo GTAP 
Armington-to-Meli tz  (GTAP-A2M ) desenvolvido por Dixon, Jerie e R im m er (2018), os 
quais m ostraram  como os modelos de A rm ington (1969), K rugm an (1980) e Melitz (2003)
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podem  ser relacionados por meio de um  uónico modelo, denom inado pelos autores de 
Armington-Krugman-Meli tz  Encompassing model (AKM E). E valido m encionar que, se­
gundo nosso m elhor conhecimento, este estudo e o prim eiro que aplica um  modelo EGC 
cuja especificacao teórica adm ite firmas heterogeneas para  o Brasil.
Assim sendo, este estudo contribui p ara  a lite ra tu ra  em quatro  frentes. Prim eiro, 
e mais im portan te, ao avaliar os efeitos da política de desoneraçao no contexto de um  
modelo EGC global e com firmas heterogeneas. Três contribuicoes adicionais podem  ser 
destacadas: (i) a calibragem , com dados brasileiros1, do modelo de equilíbrio geral com- 
putóvel que leva em conta as relaçoes de comercio internacional com firmas de diferentes 
produtividades, (ii) a adocao de um a estra tég ia  específica para  a classificacao dos setores 
em relacão as hipóteses de A rm ington ou M elitz e, (iii) a analise com parativa entre o 
modelo de concorrência perfeita (A rm ington) e o de com peticão m onopolística (Melitz).
O trabalho  esta  organizado em mais seis secães, alem desta Introducão. A secao dois 
expoe um  breve histórico sobre a política ado ta  no Brasil que e o foco deste estudo. Na 
terceira secao, se rí apresentada um a revisao das duas principais lite ra tu ras relacionadas: 
a avaliacão dos efeitos das políticas sobre a folha de pagam ento no Brasil e os principais 
modelos de comercio internacional com aplicacães em EGC. A secão quatro  apresenta as 
principais características do modelo G TAP Armington-to-Melitz  utilizado para  sim ular os 
im pactos das políticas. A seçao cinco descreve as estratégias adotadas para  as simulaçoes, 
d iscutindo a estra tég ia  de calibracao dos choques. A seçao seis nao so apresenta e analisa 
os resultados encontrados, mas tam bem  expãe o critério adotado para  a classificacão dos 
setores entre A rm ington e Melitz. Por fim, as conclusães encontram -se na seçao sete.
4.2 A política de desoneracao da folha de pagam ento
A política analisada neste estudo faz p arte  do P lano Brasil M aior (PBM ) e, como j í  
mencionado, foi institu ída  em 2011 por meio da M edida P rov isíria  n° 540, com ampliaçoes 
nos anos seguintes em term os de abrangencia setorial. O PBM  teve como objetivos a 
inclusãao produtiva, qualificaçcãao profissional, sustentabilidade am biental e fortalecim ento
1A versao original do modelo desenvolvido por Dixon, Jerie e Rimmer (2018) contemplava os países da 
America Latina como um  todo, sendo que neste estudo a economia brasileira foi desagregada no modelo.
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regional (BRASIL, 2013).
O PBM , como um a uniao de esforços de política industrial, foi proposto p ara  vigo­
ra r de 2011 a 2014, dando continuidade aos avancos obtidos com a Política Industrial, 
Tecnologica e de Comercio Exterior (P IT C E ) de 2003 a 2007 e com a Política de Desen­
volvim ento Produtivo  de 2008 a 2010. Em  2015, foi realizada um a revisao da política 
e estabeleceu-se um a reoneracão da folha de pagam ento, por meio do Decreto Lei n° 
12.780/2015.
A política de desoneracao fiscal aconteceu por meio de dois principais instrum entos de 
incentivo: a desoneraçao do IP I e da folha de pagam ento. No presente trabalho, o foco 
se rí  nos efeitos econâmicos referentes a política de desoneracão da folha de pagam ento. 
Essa m edida, que tin ha  como objetivo reduzir os custos trabalh istas, representou um a 
re n ín c ia  fiscal de, aproxim adam ente, R$ 77,8 bilhoes de 2012 a 2016, sendo cerca de 40 
mil empresas de 58 setores da economia se beneficiando desta política em Dezembro de 
2016 (RECEITA  FED ERA L, 2019).
O processo de implementaçcãao da política nãao ocorreu de um a hora p ara  outra. Na 
verdade, segundo Ansiliero et al. (2008) e Paiva e Ansiliero (2009), a desoneraçao tri- 
b u t ír ia  da folha de pagam entos tem  sido d iscutida desde o final da decada de 90. Alem 
da ja  m encionada M P n° 540 de 2 de agosto de 20112, outras M edidas P rov isírias foram 
adotadas.
A prim eira consistiu em um a s u b s t i t u t o  da alíquota patronal incidente sobre a folha 
de pagam ento de 20% p ara  um a alíquota de cerca de 2% incidente sobre o valor da receita 
b ru ta 3, que seria denom inada Contribuicão P atronal sobre a Receita B ru ta  (C P R P). A 
m edida afetou poucas atividades, como empresas de tecnologia da informaçcãao, dos setores 
de couro e confecçoes.
A am pliação da política se deu, em um  prim eiro mom ento, por meio da M P n°563/2012 
que estendeu o num ero de setores contem plados. Destacam -se a incorporacão de em pre­
sas do setor hoteleiro, de bens de capital mecanico, de m ateriais plasticos, eletricos e
2Transform ada em Lei n°12.546 em 4 de dezembro de 2011.
3O valor da alíquota difere em relação a atividade exercida.
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autopeças. O utras M edidas P rov isírias foram  adotadas, nos períodos seguintes.4 Apos a 
u ltim a delas, transform ada na Lei n° 13.043 em 13 de novembro de 2014, a desoneracao 
j í  tinh a  sido efetivada em 56 setores5 (BRASIL, 2014).
P ara  um  m aior detalham ento  sobre a política de desoneracçãao da folha de pagam ento 
recom enda-se a le itu ra  de Meyer, Spolador e Lucinda (2015), Meyer (2017), Scherer 
(2015), Paiva e Ansiliero (2009), Ansiliero et al. (2008).
4.3 Revisãao da lite ra tu ra
M uitos trabalhos p rocuraram  analisar os efeitos da m esm a política de desoneraçcãao da 
folha de pagam ento que este estudo. Dallava (2014); Scherer (2015); Garcia, Sachsida e 
Carvalho (2018); Meyer (2017); Souza, Cardoso e Domingues (2016); e Porsse e Carvalho 
(2019) sao alguns exemplos, mas os dois ultim os sao de m aior interesse devido ao m etodo 
empregado.
Os três prim eiros u tilizaram  m etodos quase-experim entais - os dois prim eiros u tiliza­
ram  o diferenças-em-diferenças, enquanto o terceiro utilizou o trip las diferenças - para  
avaliar o im pacto da política sobre a evolucao do emprego no país. Os resultados sugerem 
que não h í  indícios de efeito da lei de desoneracao no país, ainda que Scherer (2015) 
tenh a  encontrado um  im pacto positivo, mas um  resultado, segundo Garcia, Sachsida e 
Carvalho (2018), pouco robusto. Ja  em Meyer (2017), utilizou-se a abordagem  estru tu ­
ral p roposta  por P etrin  e Sivadasan (2013) e não foi encontrada variacão significativa no 
nível de emprego devido à política. Contudo, o estudo m ostrou que os efeitos da política 
aum entaram  com a expansao do conjunto de industrias beneficiadas entre 2013 e 2014.
Mais alinhado com a p roposta  m etodologica deste trabalho , Souza, Cardoso e Domin­
gues (2016) m ostraram , assim  como Meyer (2017), que a abrangencia setorial e im portante 
para  a eficacia da política em questao. U tilizando um  modelo de equilíbrio geral com­
putável estático, os autores encontraram  que a política prom overia o crescim ento do PIB, 
do consumo das famílias e do emprego em um  cenario de longo prazo.
4MP n °  582/2012, MP n °  601/2012, MP n °  612/2013 e MP n °  651/2014.
5 Nao ha correspondencia entre os setores mencionados nesta seçao e os utilizados na parte empírica 
deste estudo.
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Finalm ente, Porsse e Carvalho (2019) avaliaram  o im pacto da desoneracao por meio 
de um  modelo de equilíbrio geral dinamico. Os autores definiram  um  cenírio  base, que 
foi utilizado como referencial para  com parar com a simulacao de política. Os resultados 
sugerem que a desoneracçãao contribuiria para  o aum ento na  tax a  de crescim ento do PIB , 
em bora não tenha efeito sobre o emprego no longo prazo.6
E ste estudo procura avançcar na lite ra tu ra  ao avaliar os im pactos da política por meio 
de um  modelo de equilíbrio geral com putavel recente, o AKM E desenvolvido por Dixon, 
Jerie e R im m er (2018). O modelo se baseia na teoria m oderna de comercio internacional 
com firmas heterogeneas e, consequentem ente, com peticao im perfeita proposto por Melitz 
(2003).
Os modelos de A rm ington (1969), K rugm an (1980) e Melitz (2003) são derivados como 
casos específicos do modelo AKME. O modelo de A rm ington íe derivado im pondo fortes 
suposicães ao modelo AKME. Relaxando algum as dessas e possível derivar o modelo 
de K rugm an. Por fim, o modelo de Melitz, o menos restritivo, e derivado a p a rtir  de 
relaxam entos adicionais (DIXON; JER IE; RIM M ER, 2016).
Eí im portan te  apresentar as principais diferencças de um  modelo em relacçãao ao outro. 
Em  Melitz, adm ite-se dois tipos de custos fixos p ara  firm a localizada no país r: o custo fixo 
p ara  ela existir H r e o custo fixo p ara  ela vender seus produtos aos consumidores do país 
s, Frs. Em  K rugm an, so existe o prim eiro custo fixo e, em A rm ington, nao h í  custo fixo. 
Dessa forma, as firmas operam , em A rm ington, como se naão tivessem  poder de mercado, 
de modo que percebem  suas elasticidades dem anda como perfeitam ente elísticas.
Em  K rugm an, devido a presença do custo fixo H r , o num ero de firmas no país r e 
aju stado  endogenam ente para  alcancar a condicao de lucro zero. Sim ilarm ente, em Melitz, 
a presenca do custo Frs proporciona a m udanca end ígena  no num ero firmas que a tuam  na 
relacao comercial entre os países r e s. Alem disso, no modelo de Melitz, a produtiv idade 
varia entre empresas. Dessa forma, somente as firmas de a lta  produtiv idade conseguem 
operar em fluxos comerciais cujo o custo fixo Frs e elevado.
Um modelo de equilíbrio geral com putavel a la M elitz comecou a ser proposto por Zhai
6Os autores tam bem  analisaram  o im pacto da reoneracao da folha de pagam ento (Lei NQ 12.780/2015).
74
(2008). O au to r foi o pioneiro na ten ta tiva  de substitu ir a especificacão de A rm ington, 
dom inante na lite ra tu ra  de EGC (DIXON; JER IE; RIM M ER, 2018).
O modelo global G TAP e suas bases de dados sao extrem am ente conhecidos entre os 
pesquisadores de EGC ao redor do mundo. O modelo tem  suas origens em Hertel (1998). 
A incorporacao do modelo AKM E dentro do contexto do GTAP, deu origem ao modelo 
GTAP-A2M . Maiores detalhes sobre este serão vistos n a  proxim a secão.
4.4 O modelo EGC
O modelo EGC utilizado p ara  as simulacão deste estudo (Dixon, Jerie e Rimmer 
(2018), Dixon, Jerie e R im m er (2019)) e baseado na abordagem  de Johansen (1960), que 
e e stru tu rad a  a p artir de um  sistem a de equacoes linearizadas, ta l que as soluçoes sao 
obtidas na form a de taxas de crescim ento.7
O GTAP-A2M  e um a ten ta tiva  de incorporar as ideias de Melitz dentro do arcabouco 
do GTAP, de form a que o m enor n ím ero  de alteracoes possíveis seja adotada. Dessa forma, 
o modelo procura deixar a teoria e a e s tru tu ra  de dados do GTAP padrao inalterada. A 
ideia seria perm itir a abordagem  de Melitz dentro  do modelo GTAP, por meio de pequeno 
num ero de novas equacoes, que poderiam  ser acionadas via swaps de fechamento, para  
assum ir as hipoteses de Melitz. A inda sim, um  pequeno n ím ero  de alteracoes do modelo 
GTAP teve de ser em pregado.8
O Apendice A.3, apresenta de form a resum ida as alteracoes realizadas no G TAP ori­
ginal p ara  form acão do modelo GTAP-A2M . Dessa forma, e possível com preender melhor 
os resultados obtidos nessa pesquisa, mas p ara  um  m aior detalham ento, recom enda-se ver 
Dixon, Jerie e R im m er (2018) e Dixon, Jerie e R im m er (2019).
A contribuiçao do modelo GTAP-A2M  rem ete ao fato de que a abordagem  de A r­
m ington, mesmo que dom inante na m odelagem  EGC, se m ostra  pouco atraente. A base 
teorica de A rm ington t ra ta  a s u b s t i t u t o  entre produtos no nível dos países e, nao no 
nível das firmas. P ara  esclarecer, Dixon, Jerie e R im m er (2019) fornecem o seguinte exem­
7A abordagem  de Johansen possibilita a diminuicão dos custos computacionais do modelo.
8 Para um  maior detalham ento sobre as alteracoes do modelo GTAP original, recomenda-se ver Dixon, 
Jerie e Rimmer (2018) e Dixon, Jerie e Rimmer (2019).
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plo. Im agine que o Japao  produz um a unica variedade de autom íveis que, do ponto  de 
v ista  dos consumidores em todos os países, e um  substitu to  im perfeito do unico automovel 
produzido na Alem anha. Agora imagine que Japao  e A lem anha produzam  três tipos dis­
tin tos de automoveis cada. Sob as hipoteses de A rm ington, os consumidores percebem  
os três automoveis japoneses como substitu tos perfeitos. O mesmo acontece p ara  os três 
autom íveis alemaes.
A p artir  de K rugm an (1980), pesquisadores passaram  a desenvolver modelos com 
firmas heterogeneas, as quais produzem  produtos diferenciaveis entre elas (e não entre 
países). No modelo de K rugm an (1980), cada em presa produz um  ín ico  p rodu to  sob 
retornos crescentes de escala decorrentes de custos fixos. As industrias sao caracterizadas 
por com petiçao m onopolística. Ja  M elitz (2003) adm ite, tam bem , custos fixos para  as 
relaçoes comerciais entre países e diferenças de produtiv idade entre as firmas. Com essas 
h ip íteses, choques de política podem  afetar endogenam ente a produtiv idade observada 
das firmas que a tu am  em cada relaçcãao comercial.
No modelo GTAP-A2M , p ara  os setores sob as hipoteses de Melitz, assume-se que as 
firmas de determ inada região s possuem  um a produtiv idade m arginal com distribuicao de 
Pareto , isto e:
g%r($ ) =  ã(i,  r) x , $  >  1 (4.1)
Em  que gir ($ ) representa a proporçao de firmas produtoras da commodity i na  regiao 
r que possuem  um  nível de produtiv idade m arginal $ . E sta  distribuicão perm ite que 
h a ja  um  grande num ero de firmas com baixa produtiv idade e um  pequeno num ero de 
firmas com a lta  produtividade. A dimensãao desta relaçcãao depende do valor do parâametro 
positivo a(i,  r).
Os dados do G TAP se baseiam  nas contribuições de diferentes indivíduos e orga- 
nizacães ao redor do m undo mundo. A base de dados GTAP-9 apresenta dados consisten­
tes sobre consumo, producao e comercio internacional, p ara  140 regioes e 57 commodities 
em três anos de referencia: 2004, 2007 e 2011 (AGUIAR; NARAYANAN; M CDOUGALL, 
2016).
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Segundo Walmsley, Aguiar e N arayanan (2012), a base de dados do modelo global 
de EGC (GTAP) registra  os fluxos anuais de bens e servicos (em dolares) para  toda  
a econom ia m undial nos anos de referencia, ou seja, consiste de m atrizes de comercio 
bilaterais, transpo rte  e tarifas que vinculam  bancos de dados econôomicos individuais de 
cada país ou regiao.
P ara  o p ro p ísito  deste trabalho , seguiremos Dixon, Jerie e R im m er (2019), de modo 
que trabalharem os com a base de dados com um  nível de agregaçao similar: 1) America 
Latina; 2) Uniao Europeia; 3) Oceania; 4) Asia oriental; 5) Sudoeste Astático; 6) Asia me­
ridional; 7) Am erica do Norte; 8) Medio O riente e N orte da Africa; 9) Africa subsaariana; 
10) Resto do M undo. Ressalta-se que no banco de dados atual, a Am erica L atina esta 
agregada. Dessa forma, um a im portan te  contribuiçcãao deste estudo seraí a desagregaçcãao 
dos dados para  o Brasil.
Em  suma, a e s tru tu ra  do GTAP representa um a im portan te  ferram enta p ara  o estudo 
de políticas de comercio internacional. Não sao poucas as pesquisas que u tilizam  o GTAP 
e suas variacoes para  analisar, por exemplo, acordos de liberalizaçao comercial como em: 
Kuik e Gerlagh (2003), Liu, Kuo e Hseu (2005), Ackerman e G allagher (2008), Hong-jie e 
Kun-m ing (2011), Shakur (2011), Lili e Shuijun (2017) e A ntim iani e C ernat (2018). Evi­
dentem ente, o GTAP se m ostra  um a m etodologia apropriada p ara  a analise de políticas 
comerciais. Evidentem ente, a política de desoneracão da folha de pagam entos, que repre­
senta um a reduçao no custo de produçao, deve afetar as relacães comerciais. Sendo assim, 
com preender a relaçcaão entre o m ercado de trabalho  e o comíercio internacional torna-se 
crucial para  este estudo.
Dois aspectos devem ser levados em consideraçao. O prim eiro diz respeito ao papel 
desem penhado pelo m ercado de trabalho  no comercio internacional. Gan, Hernandez e 
M a (2016), Decramer, Füss e Konings (2016) e M algouyres e Mayer (2018) analisaram  as 
relacoes entre o custo do trabalho  e o desem penho dos exportadores. A hipotese subja­
cente e de que a firm a contem plada pela política de desoneracao da folha de pagam entos 
ap resen tarí um a reducao dos custos do trabalho  que deve afetar sua form acao de precos. 
Com isso, a transferencia da reducao nos custos para  o preco de exportaçao perm ite que
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as firmas dom esticas aum entem  sua participaçao nos mercados internacionais. Sendo as­
sim, um  modelo que leve em conta todo o fluxo de comercio internacional como G TAP se 
m ostra  um a escolha pertinente. Mais que isso, o referencial teorico proposto por Melitz 
(2003) e apropriado p ara  considerar tais relaçães.
O segundo aspecto t ra ta  do proprio arcabouco mais realístico que o modelo de Melitz 
(2003) proporciona ao adm itir firmas heterogeneas quanto à produtividade. Neste caso, 
se a oferta de determ inada commodity  na  relacao comercial entre duas regioes e dom inada 
por firmas mais produtivas, entao o preco praticado  naquele fluxo e baixo. Dessa forma, 
o ganho de com petitividade proporcionado pela política de reduçao do custo do fator 
trabalho  naão im plicaria na en trad a  de firmas brasileiras neste m ercado necessariam ente.9 
Logo, a desoneracao da folha de pagam entos esta  relacionada nao so ao fluxo de comercio 
internacional, mas tam bem  a dinam ica de participacao das firmas no mercado.
4.5 Calibragem  dos choques de simulacao
P ara  a calibragem  dos choques da política de desoneracão da folha, outras bases de 
dados, alem do G TAP (ano base 2011), foram utilizadas. Os valores estim ados da renuncia 
foram  coletados em R eceita Federal (2019).10 Alem disso, os valores de rem uneracao do 
fator trabalho  e contribuicoes sociais foram  obtidos da Tabela de Recursos e Usos (TRU) 
do Brasil para  2011, publicada pelo IBGE. Vale ressaltar que os dados são provenientes 
de fontes d istin tas e, por isso, nao possuem  um a correspondencia perfeita. D esta forma, 
procurou-se com patibilizar as bases da m elhor m aneira possível.11 Os passos adotados 
foram:
(i) P ara  cada setor da CNAE 2.0 associou-se as melhores correspondencias dos setores 
do GTAP. Estes ultim os foram  agrupados, quando necessario, proporcionando a 
criacao de categorias para  o GTAP. Dessa forma, cada estim ativa do valor to ta l da
9Na pratica,o predomínio de firmas com a produtividade a lta  em determ inados mercados se dá pelo 
proprio parâm etro de distribuiçao da produtividade m arginal (ã ( i , r )  reduzido) e pela elasticidade de 
substituicao entre as variedades daquela c o m m o d i t y  ( a ( i )  elevado).
10Estas estimativas foram deflacionadas utilizando o IPCA, tendo 2011 como ano base.
11A Receita Federal adota a divisao setorial da CNAE 2.0, enquanto a TRU utiliza a classificacao do 
Sistema de Contas Nacionais (SCN). Por fim, a base de dados do GTAP esta em concordância com os 
setores da I n t e r n a t i o n a l  S t a n d a r d  I n d u s t r i a l  C l a s s i f i c a t i o n  (ISIC).
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re n ín c ia  em 2014, convertida a precos constantes de 2011 com base no IPCA, foi 
a tribu ída  a um a categoria do GTAP. E sta  serie sera denom inada por A.
(ii) P ara  cada setor do Sistem a de Contas Nacionais (SCN) associou-se as melhores 
categorias dos setores do GTAP criadas no item  (i). Sendo assim, foi possível com­
p u ta r  as rem uneracoes (serie B) e contribuiçães sociais (serie C) de cada categoria 
do G TAP como a soma dos respectivos valores da TRU.
(iii) Por fim, para  cada categoria do GTAP, com putou-se a diferenca entre valores das 
contribuições e da renuncia (C-A), o que forneceu a serie D. Dessa form a foi possível 
calcular a carga trib u ta r ia  antes (C /B ) e depois da política (D /B ).
(iv) As diferençcas percentuais da carga tributaíria antes e depois da política representam  
o choque aplicado ao im posto sobre o fa tor trabalho , em cada categoria do GTAP.
As tabelas de correspondâencia entre os setores das diferentes bases de dados utilizadas 
encontram -se no Apendice A.4. A Tabela 4.1 apresenta o choque de simulacao aplicado 
ao modelo. A m esm a estrateg ia  de calibracao do choque se r í  aplicada adm itindo que as 
in d ís tr ia s  se com portam  sob as hipoteses de A rm ington e sob as hipoteses de Melitz.
O choque sera aplicado a variavel que representa a variacao percentual do im posto 
sobre o trabalho  qualificado e nao qualificado no B rasil.12 Alem disso, um  choque se- 
torialm ente homogeneo tam bem  sera realizado p ara  fins de com paracão. Nesse caso, o 
tam anho  do choque simulado foi de -4,84%, condizente com o to ta l da renuncia.
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4.6 Resultados
E sta  secão apresenta os principais resultados obtidos pelo choque da política de deso- 
neracao da folha de pagam entos. Estes estão re tra tados tan to  para  o modelo em que as 
hipoteses de A rm ington predom inam  quanto  para  o caso no qual alguns setores são do 
tipo  Melitz. D esta forma, e possível com parar os resultados em relacao ao tipo  de estru ­
tu ra  teorica ado tada  no modelo. P ara  com preender os canais de transm issao da política 
de desoneracao no modelo, prim eiram ente, serão apresentados os resultados do choque 
homogeneo e, em seguida, do heterogeneo.
O GTAP-A2M  fornece um  arcabouço teorico que possibilita o modelo existente, ba­
seado em A rm ington, ser facilmente convertido em um  modelo fundam entado em Melitz 
pela adiçao de algum as equacães com plem entares e pelo uso de swaps de fechamento. O 
GTAP-A2M  perm ite ado tar um  modelo m isto, em que alguns setores sao definidos como 
A rm ington e outros como Melitz.
Logo, pode-se por meio dos swaps de fechamento determ inar se os pressupostos de 
M elitz serao ativados ou desativados. Contudo, cabe ao pesquisador decidir quais setores 
estão de acordo com as h ip íteses de A rm ington e quais são melhores representados por 
Melitz. Sendo assim, esta  pesquisa utilizou, como regra de decisao p ara  auxiliar na  escolha 
do m elhor modelo p ara  cada setor, os resultados obtidos no segundo ensaio desta  tese.
A F igura 3.2, localizada no segundo ensaio, apresenta as estim ativas dos markups, 
como a razão entre preço e custo m arginal, p ara  cada industria  em determ inado período. 
Por meio da criacao de intervalos de confiança, a 95% de significancia, classificou-se as 
indústrias entre com peticao perfeita e im perfeita. A dm itiu-se que, quando o lim ite inferior 
do intervalo de confiança do markup  for m aior que 1, o preco praticado  e m aior que o 
custo m arginal e a com peticao im perfeita prevalece. A Tabela 4.2 apresenta as in d ís tr ia s  
classificadas dessa form a p ara  o ano base de 2011, bem  como os setores do GTAP que 
m elhor se enquadram  em cada caso.13
Sendo assim, os setores do GTAP que sao melhores representados pelas hipoteses de
13 Apenas os setores da indástria de transform acão puderam  se enquadrar nesta estrategia de classi- 
ficaçao, já  que so foi possível obter, no segundo ensaio, as estimativas de m a r k u p  para estas indástrias.
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Tabela 4.2 D eterm inaçao dos setores do G TAP m elhor enquadrados em Melitz
G T A P I n d ú s tr ia s  C N A E  2 .0
22. mil 10.53 Fab. de sorvetes e outros gelados comestíveis
26. b_t 11.21 Fab. de aguas envasadas
26. b_t 11.22 Fab. de refrigerantes e de outras bebidas não-alcoólicas
26. b_t 12.20 Fab. de produtos do fumo
28. wap 14.14 Fab. de acessórios do vestuório, exceto para seguranca
28. wap 14.21 Fab. de meias
28. wap 14.22 Fab. de artigos do vestuório, produzidos em malharias
29. lea 15.32 Fab. de tenis de qualquer material
29. lea 15.33 Fab. de calcados de material sintetico
29. lea 15.39 Fab. de calcados de materiais não especificados anteriormente
31. ppp 17.10 Fab. de celulose e outras pastas para a fabricacao de papel
31. ppp 18.21 Serviços de pré-impressao
31. ppp 18.22 Servicos de acabamentos graficos
31. ppp 18.30 Reproducão de materiais gravados em qualquer suporte
33. crp 20.14 Fab. de gases industriais
33. crp 20.72 Fab. de tintas de impressao
42. omf 21.21 Fab. de medicamentos para uso humano
34. nmm 23.49 Fab. de produtos cerâmicos não-refra
35. i_s 24.12 Produçao de ferroligas
37. fmp 25.39 Serviccos de usinagem, solda, tratam ento e revestimento em metais
37. fmp 25.43 Fab. de ferramentas
37. fmp 25.50 Fab. de equipamento belico pesado, revestimento em metais
40. ele 26.52 Fab. de cronometros e relógios
40. ele 26.60 Fab. de aparelhos eletromedicos e eletroterapeuticos
41. ome 28.65 Fab. de maquinas e equipamentos para as industrias de celulose
38. mvh 29.50 Recondicionamento e recuperacao de motores para veículos
42. omf 32.11 Lapidaçao de gemas e fab. de artefatos de ourivesaria e joalheria
42. omf 32.12 Fab. de bijuterias e artefatos semelhantes
42. omf 32.50 Fab. de instrumentos para uso medico e odontológico
42. omf 32.99 Fab. de produtos diversos nao especificados anteriormente
Fonte: Elaboração própria, a partir dos resultados obtidos.
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M elitz são os 13 presentes na Tabela 4.2. Daqui para  frente, denomina-se modelo de 
M elitz quando estes setores forem tra tad os sob as hipoteses de Melitz. Analogam ente, 
quando todos os setores sao tra tad o s como A rm ington, define-se o modelo de Arm ington.
Na proxim a seçao serao analisados os canais de transm issao do choque da política de 
desoneraçao da folha de pagam entos. Na seçao 4.6.2, adotou-se um  choque homogeneo de 
-4,84% no im posto sobre o trabalho. Em  seguida, p a rtir  da estra teg ia  de calibracao hete- 
rogenea descrita nos passos de (i)-(iv) da seção 4.5, o choque da política de desoneracao 
da folha de pagam entos foi simulado novamente.
4.6.1 Canais de transm issao
A variacão da tribu tacão  do trabalho  afeta os custos dos fatores p rim írios da economia. 
Com isso, os precos relativos de cada um  dos fatores são alterados em todos os setores 
e regioes. Dessa forma, com um a nova relacão de dem anda, a condicao de equilíbrio dos 
fatores produtivos íe modificada.
P ara  com preender como os eventuais efeitos do choque de desoneraçcãao da folha de 
pagam entos pode afetar a economia, e necessario analisar as h ip íteses que susten tam  o 
modelo utilizado. No GTAP, a funcao de producão e do tipo  aninhada. O produ to  final 
depende do valor adicionado, que e obtido a p a rtir  de um  com posto otim o de fatores 
p rim írios, e dos bens interm ediarios, que e o constituído pela escolha o tim a dos insumos. 
Admite-se que a relacão entre ambos seja fixa, ou seja, a tecnologia, neste caso, e do tipo 
Leontief.
P or sua vez, o valor adicionado depende de cinco fatores prim írios: terra , trabalho  não 
qualificado, trabalho  qualificado, capital e recursos naturais. No modelo GTAP, adm ite-se 
que a funçao de producao do valor adicionado e do tipo  CES (Constant  Elasticity Substi­
tut ion), ou seja, os fatores p rim írios sao substituídos de acordo com um a elasticidade de 
substituiçao constante, ava.lA
E m  term os praticos, o choque da política de desoneracao da folha de pagam entos 
modifica a escolha da combinacao de fatores prim arios que cada firm a utiliza em seu
14Assume-se, tam bem, um a funçao de producao do tipo CES, entre domesticos e im portados, para os 
bens intermediarios.
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processo produtivo. E sta  m udança depende da elasticidade de substituiçao. A dm itiu-se o 
mesmo valor de elasticidade de substituição p ara  todos os setores (ava =  0, 5). A adoção 
de diferentes valores de elasticidade de substituiçao para  os setores gerou resultados com 
a lta  variabilidade, principalm ente, quando as hipóteses de Melitz eram  incorporadas ao 
modelo. Por isso, optou-se por aplicar o mesmo valor.
E m  term os próticos, a reducao do im posto sobre o trabalho  (qualificado e nao quali­
ficado), t f , p ara  o Brasil reduz o custo do fator trabalho , p f e ,  pela seguinte equacao:
Pf e ( i , j , r ) =  t f  (i , j , r ) +  p m (i , r ) (4.2)
Em  que pm(i ,  r) e o preco de fóbrica da commodity i na  região r, como veremos em 
detalhes a seguir. Com isso, em um  prim eiro m om ento, deve ocorrer a dim inuiçao do 
custo dos fatores prim arios das firmas no setor j da regiao r, pva ( j , r ) ,  de acordo com a 
equaçao:
pva( j ,  r) =  E S V A (k , j , r ) x [p f e ( k , j , r ) -  af e (k , j , r )] (43)
k
Espera-se, em um  prim eiro mom ento, desoneraçcãao resulte em um  efeito substituiçcãao 
entre trabalho  e os demais fatores produtivos. A m udanca tecnologica a f e ( k , j , r )  ó 
exógena e nao se altera. O tam anho deste efeito depende da contribuiçao do trabalho  
p ara  o custo to ta l do valor adicionado, S V A ( k , j ,  r) , p ara  cada setor e em cada regiao.
Estes dois efeitos afetam  a dem anda pelos fatores produtivos, q fe ,  em sinais opostos 
como e possível perceber pela seguinte equaçao:
qf e ( i , j , r )  =  - a f e ( i , j , r ) + q va ( j , r )  -  °va( j ) x [p f e ( i , j , r )  -  a f e ( i , j , r )  -  pv a ( j , r ) ] (4.4)
D ada a contribuição de cada fator para  o processo produtivo, a m udanca na dem anda 
pelos fatores modifica a condiçao de equilíbrio de m ercado garantido  pela seguinte equação:
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qo(i, r) =  S H R E M ( i , j ,  r) x  q f e ( i , j ,  r) +  endwslack(i ,  r) (4.5)
j
Em  que endwslack(i ,  r) representa um a variavel de deslocam ento (shi ft) que garante 
a igualdade entre oferta e dem anda. Essas m udancas modificam os precos de equilíbrio, 
como, por exemplo, p m ( i , r ) ,  que em A rm ington sao precos de m ercado e em Melitz são 
preços de fabrica.
As diferencas entre A rm ington e Melitz comecam a aparecer aqui. O GTAP padrâo 
inclui a variível p m ( i , r )  definida como a variação percentual no preco de mercado. A 
variavel continua sendo a variaçao percentual no custo por unidade de produzida. Con­
tudo, no modelo GTAP-A2M , pm(i ,  r) refere-se a variacao percentual no preco de fabrica. 
O preco de m ercado depende, agora, do custo associado a determ inada relacao comercial 
entre regiães. P ortan to , o preco de m ercado específico para  cada destino e indicado por 
p m a rke t ( i , r ,  s). Estes diferem dos preços de fabrica pela variavel t x M e l ( i , r ,  s), como e 
possível perceber pela equaçao abaixo:15
pmarke t ( i ,  r, s) =  pm(i ,  r) +  t xM e l ( i ,  r, s) (4.6)
Alem disso, no sistem a GTAP-A2M , pm(i ,  r) afeta a variacao percentual no preco da 
cesta de insumos, ponderado pela composição de cada insumo, pbundle(i , r) , como pode-se 
perceber pela seguinte equacao:
pbundle(j ,  r) =  p m ( j ,  r) +  aoMel(j ,  r) (4.7)
A variavel a oM e l ( j , r )  perm ite m udancas endogenas na produtiv idade dos fatores 
quando o setor e caracterizado por Melitz. Ja  t xM e l ( i ,  r, s) representa a variacao percen­
tu a l no poder da tarifa  sobre commodity i que flui de r p ara  s. Se os setores são definidos 
como A rm ington, entao aoMel  e t x M e l  são dados exogenam ente em zero. Vale n o tar que 
as equacães 4.6 e 4.7 pertencem  ao sistem a de equaçoes adicionais incorporadas ao GTAP
15 Para os setores classificados como Armington, t x M e l  assume valor zero e as variacães nos preços de 
fabrica e de mercado são identicas.
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para  a formulacão do modelo GTAP-A2M  (Apendice A.3).
P ortan to , a política de desoneracao da folha de pagam ento influencia a relação de 
precos de diferentes form as entre os setores e regiães. E stas diferencas, tam bem , estao 
associadas as hipoteses que assumimos em relaçao a e s tru tu ra  de com peticão do modelo, 
ou seja, A rm ington ou Melitz. Um a vez restabelecida as condicoes de equilíbrio pos- 
choque, pode-se analisar os efeito sobre variaveis de interesse.
P or fim, cabe enfatizar que a simulacçãao íe feita com um  fecham ento de curto  prazo, 
no qual investim ento e consumo do governo são exogenos. Estes nao são afetados pela 
simulacao. E sta  hipotese, ainda que simplificadora, ó condizente com o cara ter anticíclico 
da política de desoneracao da folha de pagam ento.
4.6.2 Choque homogeneo
A Tabela 4.3 m ostra  que o choque homogeneo de desoneracao da folha de pagam entos 
praticam ente nao afetou o PIB  real brasileiro em ambos os modelos, ou seja, a m udança 
tr ib u ta r ia  se m ostrou neutra. Por outro  lado, o resultado da Variacão Equivalente indica 
perda de bem -estar, em A rm ington, e ganho, em M elitz.16 O efeito da política pouco 
afetou o PIB  das dem ais regioes, contudo o tam anho da variacão se m ostrou m aior em 
Melitz.
Pela Tabela 4.4, percebe-se que as exportacçãoes brasileiras foram  beneficiadas pela 
política de desoneracao da folha de pagam entos em A rm ington (0,0017%) e prejudicadas 
em Melitz (-0,0015%). Verifica-se um  pequeno decréscimo no consumo das famílias em 
A rm ington (-0,0005%) e um  aum ento em Melitz (0,0016%). A F igura 4.4 m ostra  que nos 
setores do tipo  Melitz ocorre, de m aneira gral, aum ento no núm ero de firmas, entretanto , 
este aum ento não im plica em um  m aior num ero de firmas a tuando  nos fluxos comercias 
para  outras regioes.17 Sendo assim, o ganho de produtiv idade proporcionado pela política 
de desoneraçcãao voltou-se, grosso modo, ao m ercado interno, o que a jud a  a explicar os 
resultados obtidos.
16 A Variacao Equivalente mede, em milhães de dolares, a m udança de renda necessória para acomodar 
a utilidade dos consumidores (pos-choque) aos preços iniciais (pré-choque).
17Vale enfatizar que para um a firma a tuar em determ inado fluxo comercial e necessario que sua pro­
dutividade atin ja  o valor mónimo daquele fluxo.
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Tabela 4.3 Choque homogêneo: Variação percentual do PIB  e Variação Equivalente
como m edida de bem -estar
PIB  real V .E.(M ilhoes de US )
Regioes A rm ington Melitz A rm ington Melitz
Oceania -0,0001 -0,0002 -7,6944 4,6089
Asia O riental -0,0002 -0,0037 -124,5986 -281,5945
Sudeste Asiatico -0,0002 0,0012 -16,1591 40,4134
Asia Meridional 0,0007 0,0009 97,5237 42,0156
Am erica do Norte 0,0003 -0,0022 234,5969 -375,6336
Brasil 0 0,0004 -3,8598 29,8132
Am erica Latina -0,0001 -0,000S -12,0285 -4,8905
Uniao Europeia 0,0002 -0,0307 83,9905 -6296,6177
O riente Medio e N orte da Africa -0,0006 0,0001 -114,2684 142,306
Africa subsaariana -0,0001 0,0012 -10,8216 67,1689
Resto do M undo -0,0006 0,0064 -108,3667 425,1651
Fonte: E laboracao propria, a p a rtir  das simulações.
Tabela 4.4 Choque homogêneo: Variação percentual dos agregados macroeconômicos no 
Brasil
Com ponentes do PIB A rm ington Melitz
Consumo das Famílias -0,0005 0,0016
Exportacoes 0,0017 -0,0015
Im portacoes -0,0011 0,0032
Fonte: E laboracao propria, a p artir das simulações.
S7
A Tabela 4.5 apresenta as variaçães dos precos reais dos fatores apos o choque.18 No 
Brasil, o preco do capital perm aneceu inalterado em ambos os modelos, enquanto o salario 
real aum entou na m esm a proporçao (5,08%), tan to  para  trabalhadores qualificados e não 
qualificados. Este resultado indica que existe um a apropriaçcaão de renda da desoneraçcãao 
por p arte  dos trabalhadores. Nas outras regioes, as variacoes dos salarios reais se m ostra­
ram  praticam ente nulas.
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A analise setorial feita pela F igura 4.1 m ostra  que, em Melitz, boa parte  dos seto­
res brasileiros tiveram  um a reduçao no nível de emprego, ou, praticam ente, nenhum a 
variaçao. Por outro  lado, alguns setores que tiveram  um  aum ento no emprego apresenta­
ram  um a variação percentual elevada. As variações em A rm ington se m ostram  irrisórias 
quando com paradas a Melitz. Existe pouca diferença entre os resultados obtidos para  os 
trabalhadores qualificados e não qualificados. Pela F igura 4.2, percebe-se a relaçao entre 
o uso do fator trabalho  e da atividade economica.
Como em Melitz a m udança no num ero de firmas corresponde a variação no nível de 
ativ idade economica, nota-se que houve, em media, um  aum ento no num ero de firmas 
nos setores que a tu am  sob Melitz. A F igura 4.4 perm ite um a m elhor visualizaçao deste 
resultado.
A F igura 4.3 re tra ta  a variação percentual na quantidade exportada. Mais um a vez, 
os resultados do modelo de A rm ington se m ostrou m uito menos sensível ao choque de 
desoneração da folha de pagam entos que os de Melitz.
4.6.3 Choque heterogeneo
A Tabela 4.6 m ostra  que a simulaçao da política reduziu, ligeiram ente, o PIB  real 
na  m aioria das regioes. No modelo Melitz o efeito tem  um a dim ensao maior. No Brasil, 
observa-se um a dim inuiçao do PIB  e perda de bem -estar em Arm ington. Por outro  lado, 
o modelo Melitz apresentou aum ento de PIB  e do bem -estar, sendo que, este resultado, 
está  relacionado a m elhora no consumo das famílias (0, 3232%), como pode ser percebido 
pela Tabela 4.7. O aum ento no consumo das famílias e um  indicativo da efetividade da 
política no contexto anticíclico em que foi empregada.
E possível perceber pela m esm a Tabela que houve piora na balança comercial, tan to  
em Melitz quanto  em A rm ington, proporcionada, principalm ente, pela reduçcãao das ex- 
portaçoes.
A Tabela 4.8 apresenta a variaçao real do preço dos fatores produtivos. Mais um a 
vez, o aum ento do sa lírio  real no Brasil indica que grande parte  da renda proveniente da 
re n ín c ia  fiscal e s t í  sendo incorporada pelos trabalhadores. Neste caso, o efeito foi m aior
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Figura 4.1: Variaçao percentual do emprego no Brasil - choque homogeneo
N ota: Elaboração própria.
Figura 4.2: Variação percentual do nível de ativ idade por setor no Brasil - choque ho- 
mogeneo
N ota: Elaboração própria.
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- 0,08 ■ Armíngton ■ Melitz
N ota: Elaboração própria.
Figura 4.4: Variação percentual no n ím ero  de firmas - choque homogeneo
N ota: Elaboração própria.
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Tabela 4.6 Choque heterogeneo: Variaçao percentual do PIB  e Variaçao Equivalente 
como m edida de bem -estar
PIB  real V .E.(M ilhões de US$)
Regiões A rm ington Melitz A rm ington Melitz
Oceania 0,0008 -0,0002 118,7991 19,7057
Asia O riental -0,0017 -0,0078 -1627,0062 -1967,3766
Sudeste Asiatico -0,0008 -0,0134 -46,3856 -318,7672
Asia Meridional 0,0011 0,001 116,3546 -7,5991
America dõ Norte 0,0003 -0,0062 289,6924 -1353,6929
Brasil -0,0259 0,0879 -141,2665 4522,7046
America L atina -0,0008 -0,0084 423,7257 -88,4387
Uniao Europeia -0,0028 -0,0641 -749,711 -13567,8564
O riente Medio e N orte da Africa -0,0016 -0,0025 -129,9808 -229,5754
Africa subsaariana 0,0002 -0,0002 110,7372 19,8633
Resto do M undo -0,0017 0,0103 -116,7184 601,2719
Fonte: E laboracao propria, a p a rtir  das simulaçoes.
que o observado no choque homogeneo. Em  relação as outras regioes, percebe-se, em 
geral, que os salarios reais foram  pouco afetados. Por sua vez, o retorno real do capital 
apresentou, de m aneira geral, um a pequena reduçao p ara  as outras regioes. No Brasil, 
houve a m aior reduçcaão, sendo que o preçco do fator capital aum entou, mas nãao o suficiente 
para  superar o aum ento do índice de preços em ambos os modelos.
Tabela 4.7 Choque heterogeneo: Variaçao percentual dos agregados macroeconômicos no 
Brasil
Com ponentes do PIB A rm ington Melitz
Consumo das Famílias 0,0058 0,3232
Exportacoes -0,3063 -0,7191
Im portações -0,0431 0,2353
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As Figuras 4.5, 4.6 e 4.7 apresentam  os resultados setoriais p ara  a política de de- 
soneracão no Brasil. Grosso modo, os efeitos setoriais do modelo sob as hipoteses de 
A rm ington e Melitz foram  similares, ou seja, ainda que apresentem  o mesmo sentido, a 
variacao percentual foi um  pouco diferente. A Figura 4.5, m ostra  que a dem anda por t r a ­
balho aum entou mais nos setores que sofreram um  im pacto m aior da política. A diferenca 
da variacao entre trabalhadores qualificados e nao qualificados foi pequena.
A analise da F igura 4.6 m ostra  que a ativ idade econômica reduziu m oderadam ente 
para  a m aioria dos setores apos a simulacao da política. Alguns poucos setores, que 
tiveram , relativam ente, um  incentivo m aior em relaçcãao a política de desoneracçaão apresen­
ta ram  um  considerável aum ento da atividade econômica. Sendo assim, analisando apenas 
os setores do tipo  Melitz, e possível concluir que o n ím ero  de firmas aum entou p ara  a 
m aioria dos setores, mas a variaçcãao percentual foi m aior naqueles que tiveram  m aior in­
centivo tribu tario  (ver F igura 4.8). Este mesmo resultado pode ser aplicado a variação 
percentual das exportacçãoes setoriais no Brasil, como pode ser percebido pela F igura 4.7.
De m aneira geral, percebe-se que, quando com parado ao choque de desoneracçaão ho- 
mogeneo, os resultados gerais beneficiam apenas um  pequeno grupo de setores: justam ente 
os que foram contem plados com um  m aior valor de renuncia fiscal.
4.7 Consideracoes Finais
E ste estudo avaliou o im pacto da política de desoneracao da folha de pagam entos 
ado tada no Brasil por meio da Lei n° 12.546/2011. Mais especificamente, utilizou-se o 
modelo GTAP sob as hipoteses de A rm ington e Melitz, por meio do m etodo desenvolvido 
por Dixon, Jerie e R im m er (2018). Dessa forma, foi possível com parar os efeitos da política 
de desoneracao em um a situacao de m ercado com petitivo e retornos constantes de escala 
(A rm inton), com um a situacão de com peticao m onopolística e retornos crescentes de 
escala (Melitz).
Vale enfatizar que a simulacao ado tada  teve um  enfoque de curto prazo, pois adm ite- 
se que não h í  nenhum  mecanismo intertem poral de alocacao do investim ento, isto e, 
nao ocorre m obilidade de capital. Alem disso, o consumo do governo e dado, tam bem , de
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■  A rm irg to n  iM e l i t z
N ota: Elaboração própria.
Figura 4.6: Variacao percentual do nível de ativ idade por setor no Brasil - choque hete- 
rogôeneo
-10
■ Armington ■ Melitz
N ota: Elaboração própria.
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N ota: Elaboração própria.
Figura 4.8: Variaçao percentual no núm ero de firmas - choque heterogeneo
N ota: Elaboração própria.
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form a exogena. Estes dois aspectos sao condizentes com a logica de curto  prazo da política, 
contudo, simulacoes com fechamento de longo prazo são um a im portan te  alternativa a ser 
explorada.
Os resultados m ostram  que a política de desoneracao ó p raticam ente n eu tra  em relacao 
as variaveis macroeconômicas. E sta  neutralidade vai ao encontro do observado na lite­
ra tu ra  em relacão ao efeito da m udanca trib u tá ria  sobre a tax a  de crescim ento real do 
PIB  brasileiro. Os resultados obtidos em Souza, Cardoso e Domingues (2016) apontam  
que a política te ria  um  im pacto de —0, 06 sobre o PIB , no curto  prazo. Ademais, quando 
compare-se, em Melitz, os resultados dos choque homogeneo e heterogeneo, percebe-se que 
o im pacto agregado no PIB  e no bem -estar são maiores no áltim o caso. Nesse sentido, 
a seletividade setorial, característica da política de desoneracao, gerou efeitos economicos 
maiores.
O choque homogeneo, praticam ente nao alterou as exportacoes e im portacoes brasilei­
ras em ambos os modelos em pregados por esta  pesquisa. Por outro  lado, p ara  o modelo 
de Arm ington, o choque heterogeneo apresentou um a reducao de 0, 3% das exportacães. 
E ste resultado ó m uito práxim o ao observado em Souza, Cardoso e Domingues (2016), que 
encontraram  um a variacao de 0, 26%. Quando as hipáteses de Melitz foram adotadas para  
alguns setores, as exportação caíram  ainda mais (—0, 72%). Com relacao as im portacoes, 
observa-se um a reducão de —0, 04%, em A rm ington, e um  aum ento de 0, 23% em Melitz. 
O resultado obtido por Souza, Cardoso e Domingues (2016) foi de um  pequeno aum ento 
de 0,08% , ou seja, m aior que em A rm ington e menor que em Melitz. A inda sim, percebe- 
se, nesta  pesquisa, que os efeitos economicos agregados sao baixos, o que corrobora com 
outros estudos sobre a política de desoneraçao da folha de pagam entos. Alem disso, nao 
se pode afirm ar que a política de desoneraçao im prim iu ganhos de com petitividade as 
firmas brasileiras capazes de torna-las mais participativas no comercio internacional.
Em  relação aos efeitos setoriais no Brasil, ó possível n o ta r que exite um a grande 
variabilidade dos resultados n a  simulacão à la Melitz. Alóm disso, sob as hipoteses de 
A rm ington, os resultados setoriais sao com parativam ente pequenos. E sta  conclusão ó 
percebida tan to  pelo choque homogóneo, quanto pelo choque heterogóneo. Neste últim o
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caso, o tam anho da renúncia fiscal se m ostrou relevante p ara  o resultado final. A estratégia 
de calibracao dos choques de simulacão ado tada  nesta  pesquisas m otivou um  choque de 
quase 32% no setor de fabricaçao de veículos, que nao sao movidos a m otor (otn). Este, por 
sua vez, apresentou um  grande aum ento no nível de atividade, que, em Melitz, representa 
o num ero de firmas a tuantes no setor. Logo, pode-se concluir que a política de desoneracao 
da folha da pagam entos deve estim ular a en trad a  de novas firmas nos setores contem plados 
com m aior renúncia.
P or fim, vale ressaltar que a expansão deste estudo em um  contexto de longo prazo per­
m itiria  avaliar os eventuais efeitos estru tu ra is da política de desoneracao e que, portan to , 
se m ostra um a tem atica  im portan te  para  a agenda de pesquisa na area.
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
E sta  tese apresentou trós ensaios que analisaram  aspectos da política de desoneraçao da 
folha de pagam entos (Lei n° 12.546/2011) e sua relacao com as imperfeicoes de mercado.
No prim eiro ensaio, estim ou-se um  markup  módio de aproxim adam ente 1,5. Alóm 
disso, os resultados sugerem que a competicçaão perfeita prevalece no m ercado de trabalho. 
A política de desoneracao se m ostrou, de m aneira geral, negativam ente relacionada com 
o markup,  mas sem significancia estatística.
Por sua vez, no segundo ensaio, empregou-se um a m etodologia que perm ite estim ar 
um  markup  p ara  cada industria  em determ inado período. O valor módio obtido para  
o markup  foi de 1,7. Ademais, classificou-se o m ercado de trabalho  em trós possíveis 
regimes: com peticao perfeita, barganha eficiente e monopsônio. A p artir  de um a anílise 
de regressãao, nota-se que o poder de m ercado íe m enor quando existe competiçcãao perfeita 
no m ercado de trabalho. Alóm disso, os resultados sugerem que o efeito da política de 
desoneracao sobre o markup  depende do regime de imperfeicao no m ercado de trabalho  e 
do nível de produtiv idade em cada industria. A inda sim, deve-se enfatizar que o valor da 
re n ín c ia  tem  um  efeito praticam ente nulo sobre a razao entre preco e custo marginal.
Vale no ta r as diferençcas entre os dois primeiros ensaios. No segundo ensaio, utiliza- 
se o valor estim ado da renuncia em milhoes de reais para  explicar a razao entre preço 
e custo m arginal. Dessa forma, o parôm etro  associado a variavel de ren ín c ia  deve ser 
in terp retado  como o efeito da variaçao (em milhoes de reais) da re n ín c ia  sobre o markup. 
O prim eiro ensaio ó incapaz de cap tu rar o efeito quan titativo  da política de desoneraçao 
da folha. Por sua vez, ele realiza um a diferenca entre o markup  módio de dois grupos: 
setores contem plados e os que nãao foram  favorecidos pela política. Ademais, o segundo 
ensaio utiliza apenas as in d ís tr ia s  de transform acao, enquanto os dados do prim eiro en­
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saio contem plam  todo  o setor industrial brasileiro. Nao foi possível u tilizar as indústria  
extrativas no segundo ensaio por um a questão de disponibilidade de dados.1 Por fim, 
questoes como o m etodo utilizado p ara  a estim acao da funcao de producao podem  ter 
influenciado os resultados. No prim eiro ensaio, utilizou-se o system GMM,  ja  no segundo, 
o procedim ento em pregado foi o baseado em Ackerberg, Caves e Frazer (2015). Estes 
autores fornecem em detalhes as semelhançcas e diferencças das prem issas de identificaçcãao 
usadas nos dois metodos.
O ultim o ensaio desta  tese avaliou os im pactos das m udancas na tribu tacão  da folha 
de pagam ento por meio de um  modelo de Equilíbrio Geral Com putavel (EGC). Aplicou- 
se o GTAP Armington-to-Meli tz  (GTAP-A2M ), desenvolvido por Dixon, Jerie e Rimmer 
(2018), para  um a analise de curto  prazo. Este perm ite com parar os efeitos da política 
de desoneracao em um  contexto de concorrência perfeita (A rm ington), com um a situacão 
de com peticao m onopolística (M elitz). P ara  determ inar quais setores sao melhores re­
presentados pelas hipóteses de A rm ington e em quais as hipóteses de Melitz são as mais 
adequadas, utilizou-se as estim ativas de markup  do segundo ensaio. A calibragem  do 
choque foi realizada de acordo com os valores das estim ativas de renuncia fiscal p ara  cada 
setor. Alem disso, adotou-se um  choque setorialm ente homogeneo como um  exercício 
adicional. Dessa forma, a simulacão foi em pregada em quatro  contextos: (i) choque ho­
mogeneo com todos os setores do tipo  Arm ington; (ii) choque homogeneo em que parte  
dos setores sao do tipo  Melitz; (iii) choque heterogeneo com todos os setores do tipo  
Arm ington; e (iv) choque heterogeneo em que parte  dos setores sao do tipo  Melitz.
C orroborando com a lite ra tu ra  de EGC na area, os resultados m ostram  que a política 
de desoneraçao e p raticam ente n eu tra  em relação às variaveis macroeconômicas. Observa- 
se ainda que o choque heterogeneo, em Melitz, gera resultados melhores sobre o PIB  e 
bem -estar que no choque homogeneo, indicando que a seletividade setorial, característica 
da política de desoneracao, produziu efeitos econômicos melhores. As exportaçoes, por 
sua vez, não sofreram um  im pacto positivo devido à politica, o que sugere a incapacidade 
da m esm a em im prim ir ganhos de com petitividade, no agregado, p ara  o Brasil. Percebe-
1Os dados da CNI sobre os coeficientes de exportação e de penetração das importações dizem respeito 
apenas as indústrias de transformaçõo.
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se, tam bóm , que o im pacto sobre a ativ idade economica ó proporcional ao tam anho  da 
re n ín c ia  observada para  o setor. Os setores mais desonerados apresentaram , em Melitz, 
um  aum ento no n ím ero  de firmas.
D esta forma, esta pesquisa busca contribuir com a lite ra tu ra  ao explorar os efeitos da 
tributaçcaão do fator trabalho  em diversos aspectos e, assim, identificar algumas conclusãoes 
im portantes. A inda que os resultados dos dois primeiros ensaios indiquem  que a política 
de desoneraçcãao da folha de pagam entos nãao afeta as razaão entre preçco e custo m arginal de 
m aneira significativa, percebe-se, pelo segundo ensaio, que o efeito do valor da ren ín c ia  
sobre o markup  depende do regime de com peticao no m ercado de trabalho  e do nível de 
produtiv idade da in d ís tr ia . Por fim, a desoneracao da folha de pagam entos se m ostrou 
praticam ente neu tra  em relacao as variaveis macroeconômicas no modelo de EGC do te r­
ceiro ensaio. Por outro  lado, o choque de política estim ulou a en trada  de novas firmas nos 
setores caracterizados pelas hipoteses de Melitz, o que, mesmo assim, nao foi o suficiente 
para  se observar ganhos de com petitividade no comíercio internacional.
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A. Extras
A.1 Regimes no mercado de trabalho
A.1.1 Competição Perfeita
Sob competicão perfeita no mercado de trabalho (e competiçao perfeita no mercado 
de bens intermediários), e possível escrever:
s Q , N  =  (A.1)
s T  =  V u a M  (A.2)
- Q ,M  - Q ,NNesse caso, temos que =  H u .  Dessa forma, o parâmetro de imperfeição
a i t  a i t
- Q ,M  - Q ,Nno mercado de trabalho assume valor zero, ^  =  -
A.1.2 Barganha Eficiente
Se admitirmos competicao imperfeita no mercado de trabalho, de forma que os salarios 
sao formados por um processo de negociacao eficiente entre firmas e sindicatos, temos que 
a determinacão salarial e implementada como uma maximizacao de uma funcao barganha 
à  l a  Nash, ou seja:
m ax {N i t Wi t  +  (N ü — N ü ) — N i t Wit^ zt  {Rn  — Wi t N i t  — j u M n } 1 ->zt (A .3)
w i t  ,N i t , M i t
O processo eficiente de barganha envolve a escolha do salário real (wit), do emprego 
( N i t ) e do material usado como insumo (Mit). O sindicato e neutro ao risco e sua funcão
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objetivo ó m axim izar U (w i t , N i t ) =  N i t w i t  +  (Nit — N i t )w i t  —  N i t w i t , em que N  ó o num ero 
de membros do sindicato (0 <  N  <  N ) e W i t  <  w i t  ó o salario alternativo  (ou seja, um a 
m edia ponderada do salario nos mercados alternativos e do seguro desemprego).
O objetivo da firm a ó m axim izar o lucro de curto-prazo dado por n i t  =  R i t  —  w i t  — j i t M i t , 
em que R i t  =  P i t Q i t  representa a receita to tal. O parâm etro  0 i t  E  [0, 1] representa o poder 
de barganha dos trabalhadores. A condiçao de prim eira ordem  da equacao A.3 em relacao 
as variaveis endogenas:
[M it] : R M  =  j i t
[wit] : w i t  w i t  +  l i t R i t  —  w i t N i t  —  j i t M i t
N i t





Em  que Y t  =  l—f t  representa a barganha relativa, R ^  e R M sao a receita margi
nal do trabalho  e a receita m arginal dos m ateriais, respectivam ente. Da equaçao A.4 
resu lta  a relacão obtida em 2.6, enquanto que resolvendo, sim ultaneam ente, p ara  A.5 e 
A.6 encontra-se a expressão da curva de contrato:
R i  =  w ,i t  (A.7)
A equacão A.7 m ostra  que, sob a hipotese de neu tralidade ao risco, a firm a ado ta  o 
mesmo nível de emprego que no caso com petitivo (sem barganha), ou seja, aquele que 
iguala o salario ao salario a lternativo  (ou sa lírio  reserva). Define-se a receita m arginal, 
receita m arginal do trabalho  e p rodu to  m arginal do trabalho  por R Qt , R f t  e Q ^ , respectiva­
m ente. U tilizando o fato de que / i i t  =  Rq  , pode-se estabelecer que R Qt  Q ^  =  R Qt £ Qt ’N Q l  =
R i  t  Ni
p .  t  q N
iu . ti t . M anipulando esta  expressao jun to  com A.7, obtóm-se a seguinte expressão p ara  a 
elasticidade do produto:
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Q,n  ( w itN i t \  _N /a q\e =  Viti  p - Q t )  = v a  (A-8)
Reescrevendo a equação A.5 como a N =  a N +  j it [l — a N — e substitu indo em 
A.8, encontra-se:
Q,N N |"i N Ml /a£it =  ^ it^ it — ^itTit L1 — a ít — a í t \  (A .9)










A.1.3 Monopsonio no M ercado de Trabalho
Ate agora, adm itiu-se que a oferta de trabalho  e perfeitam ente elastica, ou seja, um a 
reducao de salario por p arte  do em pregador causaria um a renuncia de to d a  a oferta de 
trabalho. Seja um a firma m onopsonista operando em com petiçao im perfeita no m ercado 
do bem  final, que encontra um a oferta de trabalho  como um a funcao crescente do salario 
e invertível, wit(N it). O objetivo da firma, no curto  prazo, e m axim izar a funcao lucro 
dada a curva de oferta de trabalho , isto e:
m ax n  (w i t ,N i t ,M tí) =  Rit (N tí, M tí) — w ü (N ü ) N ü — j tíM tí (A.11)Nit,Mit
A condicão de prim eira ordem  em relacao aos m ateriais utilizados como insumos resul­
tam , assim  como A.4, em R^f  =  j it. A m axim izaçao que diz respeito ao trabalho  produz 
a seguinte condiçao:
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wi.t =  0it ( r N) (A.12)
-N,w nEm  que [3it =  . SitNw e s i t,w representa a elasticidade da oferta de trabalho  em relaçaoi+ ^t’
ao salario. Da equaçao A.12, percebe-se que o poder de m ercado fruto  do monopsonio. 
medido pela relacão W t , depende negativam ente de s N’w. Q uanto mais inelastica a curva 
de oferta de trabalho  em relaçao ao salario, m aior a diferença entre a receita m arginal do
 ̂  ̂ / r N w- itrabalho  e o salário. E sta  diferença e conhecida por tax a  de exploracão ' —  it —W i t  " -
a p a rtir  dela e possível reescrever a equacao da elasticidade do trabalho  sobre o produto:
s Q , N  =  ^ i t a i t  +  SNwJ (A .13)
- Q ,MLem brando, mais um a vez, que =  Vu, e o param etro  de imperfeicao do m ercado
a i t









A.2 Indústrias e setores
Tabela A.1 Correspondência entre indústrias e setores
Setores Codigo das Indústrias05 - Extracao de carvao mineral 05.0006 - Extracao de petroleo e gás natural 06.0007 - Extracao de minerais metalicos 07.10 07.21 07.23; 07.24; 07.2908 - Extracao de minerais nao-metalicos 08.10 08.91 08.92; 08.93; 08.9910 - Fabricacao de produtos alimentícios 10.11 10.12 10.13; 10.20; 10.31; 10.32; 10.33;10.41 10.42 10.43; 10.51; 10.52; 10.53; 10.61;10.62 10.63 10.64; 10.65; 10.66; 10.69; 10.71;10.72 10.81 10.82; 10.91; 10.92; 10.93; 10.94;10.95 10.96 10.9911 - Fabricacao de bebidas 11.11 11.12 11.13; 11.21; 11.2212 - Fabricacao de produtos do fumo 12.10 12.2013 - Fabricacao de produtos texteis 13.11 13.12 13.13; 13.14; 13.21; 13.22; 13.23;13.30 13.40 13.51; 13.52; 13.53; 13.54; 13.5914 - Confeccao de artigos do vestuario e acessorios 14.11 14.12 14.13; 14.14; 14.21; 14.2215 - Preparacao de couros e fabricacao de artefatos de couro 15.10 15.21 15.29; 15.31; 15.32; 15.33; 15.39;15.4016 - Fabricacao de produtos de madeira 16.10; 16.21; 16.22; 16.23; 16.2917 - Fabricacao de celulose, papel e produtos de papel 17.10;17.42; 17.21; 17.22; 17.31; 17.32; 17.33; 17.41; 17.4918 - Impressao e reproducao de gravacaes 18.11; 18.12; 18.13; 18.21; 18.22; 18.3019 - Fabricacao de coque, de deriv. do petróleo e biocombustíveis 19.2220 - Fabricacao de produtos químicos 20.1120.2920.6120.73
20.1220.3120.6220.93
20.1320.3220.6320.99
20.14; 20.19; 20.21; 20.22; 20.33; 20.40; 20.51; 20.52; 20.71; 20.72;
21 - Fabricacao de produtos farmoquímicos e farmaceuticos 21.10 21.21 21.22 21.2322 - Fabricacao de produtos de borracha e de material plastico 22.11 22.12 22.19 22.21; 22.22; 22.23; 22.2923 - Fabricacao de produtos de minerais nao-metalicos 23.1123.49 23.1223.91 23.1923.92 23.20; 23.30; 23.41; 23.42; 23.9924 - Metalurgia 24.1124.39 24.1224.41 24.2124.42 24.22; 24.23; 24.24; 24.31; 24.43; 24.49; 24.51; 24.5225 - Fabricacao de prod. de metal, exceto maquinas e equipamentos 25.1125.3925.93
25.1225.4125.99
25.1325.42 25.21; 25.22; 25.31; 25.32; 25.43; 25.50; 25.91; 25.92;
26 - Fabricacao de equip. de informatica, eletrônicos e opticos 26.1026.52 26.2126.60 26.22; 26.31; 26.32; 26.40; 26.51; 26.70; 26.8027 - Fabricacao de maquinas, aparelhos e materiais eletricos 27.1027.51 27.2127.59 27.22; 27.31; 27.32; 27.33; 27.40; 27.9028 - Fabricacao de máquinas e equipamentos 28.1128.2328.4028.63
28.1228.2428.5128.64
28.1328.2528.5228.65
28.14; 28.15; 28.21; 28.22; 28.29; 28.31; 28.32; 28.33; 28.53; 28.54; 28.61; 28.62; 28.66; 28.6929 - Fabricacao de veículos automotores, reboques e carrocerias 29.1029.45 29.2029.49 29.30; 29.41; 29.42; 29.43; 29.44; 29.5030 - Fabricacao outros equip. transp., exceto veíc. automotores 30.11 30.12 30.31; 30.91; 30.92; 30.9931 - Fabricacao de moveis 31.01 31.02 31.03 31.0432 - Fabricacao de produtos diversos 32.1132.92 32.1232.99 32.20; 32.30; 32.40; 32.50; 32.91;33 - Manutencao, reparacao e instal. de maquinas e equipamentos 33.1133.19 33.12; 33.13; 33.14; 33.15; 33.16; 33.17; 33.21; 33.29
Fonte: Elaborado a partir das informacoes contidas em IBGE (2016)
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A.3 O modelo GTAP-A2M
A rm ington (1969) propos um a modelo de comórcio internacional, em que os bens 
de diferentes países sao substitu tos imperfeitos. Essa ideia predom ina na m odelagem 
CGE. No modelo GTAP, as firmas decidem o com posto ítim o  entre insumos domósticos e 
im portados, adm itindo um a elasticidade de substituição constante entre eles. Existe um a 
especificidade nessa e s tru tu ra  teoírica que íe pouco atraen te. Diz respeito a substituiçcãao 
do insum o domóstico e im portado não ser no nível da firma, mas sim dos países. Isto ó, os 
consumidores percebem  dois produtos como sendo substitu tos perfeitos por ser fabricados 
no mesmo país, independente das empresas que os produziram . Por outro  lado, dois 
produtos de origem d istin ta  sao tidos como substitu tos imperfeitos pois foram  fabricados 
em países diferentes.
E sta  particularidade foi afrouxada pela imposicao de custos fixos que possibilitaram  
a existóncia de modelos com firmas heterogóneas, os quais perm itiram  que os produtos 
sejam distinguidos pelas firmas e nao pelos países. Em  K rugm an (1980), cada firma 
produz um  produ to  unico sob retornos crescentes de escala decorrentes de custos fixos 
para  a instalacão das fabricas. Ja  em Melitz (2003), perm ite-se, tam bóm , a configuracão 
de custos fixos nos vínculos comerciais.
Na pratica, o modelo GTAP-A2M , possibilita a adocao destes custos fixos adicionais 
por meio da imposicao de swaps de fechamento. A inda sim, algumas poucas modificaçoes 
foram  necessírias no G TAP original.1 Mais especificamente, acrescentou-se equacoes adi­
cionais ao final do codigo GTAP e outras 5 modificaçoes. São elas:
M o d ifica çã o  1: Eliminou-se a diferença entre a elasticidade de substituicão dos im­
portados de diferentes origens (ESUBM) e a elasticidade de substituicão em relacao aos 
insumos domósticos e im portados (ESUBD). Dessa forma, o processo em dois níveis de 
substituiçao entre insumos domósticos e im portados p ara  a produção dos bens in ter­
mediários ó encerrado.
T a r a  detalhes ver Dixon, Jerie e Rimmer (2019).
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M o d ific a ç ã o  2: Adicionou-se a variavel ads(i ,r) ,  que perm ite progresso tecnico ao
utilizar insumos domesticos. No modelo original do GTAP, já  existia a variavel ams( i ,  r, s) 
que representa o pregresso tecnico associado ao uso de insumos im portados.
M o d if ic a ç ã o  3: No GTAP padrão, o custo de transpo rte  de um a unidade da commodity
i entre as regiãoes r e s depende da quantidade tran sp o rtad a  e do custo de transpo rte  por 
unidade. Nesse caso, a relacão dos preços Free On Bord (FOB) e Cost, Insurance and 
Freight (CIF) podem  ser afetadas por m udancas nos custos de produçao da regiao r. Este 
arcabouço e inconsistente com os custos de transpo rte  do tipo  iceberg2, como em Melitz. 
P ara  lidar com isso, foi criado custos de transpo rte  do tipo  ad valorem que podem  ser 
adicionados via swaps de fechamento.
M o d if ic a ç ã o  4: O utras variaveis foram  adicionadas como aoM el( i , r ) ,  t x M e l ( i , r , s ) ,
d rev txM el ( i ,  r, s), drevMelto t( i ,  r ) , pmarke t ( i ,  r, s) e pbundle(i , r) . A variavel aoMel(i ,  r) 
perm ite alteraçcãoes percentuais na producçãao por cesta de insumo u tilizada no setor que 
produz i na  regiãao r , por meio de mudançcas tecnoláogicas. E sta  possibilita incorporar movi­
m entos endágenos na produtiv idade to ta l dos fatores. t xM e l ( i ,  r, s) representa a variacão 
percentual no poder da tarifa  exportacao de i que flui de r p ara  s. Adicionou-se, tam bem , 
novas variaveis e equacoes p ara  cap tu rar a m udança n a  receita de arrecadaçao do im posto 
para  cada fluxo de bens, drev txM el ( i ,  r, s), e o to ta l de receita por regiao drevMelto t( i ,  r). 
O GTA P padrao inclui a variável pm(i ,  r) definida como a variaçao percentual no preco de 
m ercado da commodity i produzida em r. Esta, no GTAP-A2M , deve ser entendido como 
a variacão no preco de fabrica, ja  que a expressao preco de m ercado deve ser utilizada 
para  os custos associados à commodity  produzida em r p ara  um a destinacao específica 
s, em que r =  s. Estes precos de m ercado são denom inados por p m a rke t ( i , r ,  s) e de­
pendem  de t x M e l ( i , r ,  s), ta l que p m a rke t ( i , r ,  s) =  p m ( i , r )  +  t x M e l ( i , r ,  s). Por fim, 
a cesta de insumos necessáarios em cada setor áe representada por pbundle (i, r ). Este re­
flete a variacão percentual índice de precos de fábrica, ponderado pela participaçães de 
insumos na producao. pbundle(i ,r)  pode ser modificado pelo progresso tecnico, ta l que,
2Neste caso, admite-se que o custo de transporte representa proporção do valor comercializado.
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pbundle(i,  r) =  pm(i ,  r) +  aoMel(i ,  r)
M o d ifica çã o  5: A base de dados original do GTA P adm ite que o valor das exportacoes
dentro de um a região especifica V X M D ( i , r , r )  pode ser diferente de zero, já  que cada 
regiao pode ser form ada por um a agregacao de países. No modelo GTAP-A2M , a diagonal 
de V X M D ( i , r ,  s) foi transferida para  um  vetor de fluxo domestico V D M ( i ,r ) .
As equacoes adicionais sao:
pmarke t ( i ,  r, s) =  pm(i ,  r) +  t xM e l ( i ,  r, s) (A.15)
pm(i ,  r) =  pbundle(i,  r) — aoMel( i ,  r) (A.16)
qs(i, r, s) =  numl( i ,  r, s) +  qtypical(i,  r, s) (A.17)
t xM e l ( i ,  r, s) =  aoMel(i ,  r) — ptiv i ty ( i ,  r, s) +  f - t x M e l ( i ,  r, s) (A.18)
pmarke t ( i ,  r, s) =  pbundle(i,  r) — p tiv i ty ( i ,  r, s) (A.19)
as(i, r, s) =  ------- x numl( i ,  r, s) +  f a s ( i ,  r, s) (A.20)
a ( i ) — 1
qbundle(i, r) =  ( )  .—  S M V ( i ,  r, s) x {qs(i,  r, s) — ptiv i ty ( i ,  r, s)} +a(i)K ! d
cx(i,r") — (^(i) — 1) ^—-v x r ,/. x /*/*/. \v— ~T  ̂ n tx —  V  S M V ( i ,  r, s) x {numl( i ,  r, s) +  f f ( i ,  r , s ) }  +  (A.21)a(i ,  r) x  a(i) K '
~ / a (i)-----tx  S M V ( i ,  r, s) x  {num( i ,  r) +  h f  (i, r)}  +  fqbundle(i ,  r)a(i , r) x  a(i) d
qbundle(i, r) =  qo(i, r) — aoMel(i ,  r) (A.22)
numl( i ,  r, s) =  n um(i ,  r) — ã(i ,  r) x  p t i v i t y M in ( i ,  r, s) (A.23)
p t i v i t y M in ( i ,  r, s) =  qmin(i ,  r, s) — f f ( i ,  r, s) (A.24)
ptiv i ty ( i ,  r, s) =  p t i v i t y M in ( i ,  r, s) (A.25)
qtypical(i,  r, s) =  qmin(i ,  r, s) (A.26)
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d-rev txMel( i ,  r, s) =0 , 01 x M V ( i ,  r, s) x [pmarket(i,  r, s) +  qs(i, r, s)] —
(A.27)
0, 01 x F V ( i ,  r, s) x  [pm(i, r) +  qs(i, r, s)] 
d-revMeltot ( i ,  r) =  dxrev txMel( i ,  r, s) (A.28)
As duas prim eiras equacoes adicionais A.15 e A.16 jú foram  descritas. A equaçao adi­
cional A.17 define variacães na commodity i enviada de r p ara  s em term os de movimentos 
no num ero de empresas que operam  no fluxo rs  e no volume de i enviado pela em presa 
típica.
A variacao percentual na quantidade de commodity i enviada de r p ara  s, qs( i , r , s ) ,  
e representada, no GTAP original, por q xs ( i , r , s )  (ou, quando o fluxo for intrarregional 
por qds(i, r)). As variacães percentuais no num ero de empresas produ toras de i em r que 
negociam  no fluxo rs  e na  quantidade com ercializada de i por um a firm a típ ica que a tu a  
naquele fluxo sao representadas por n um l( i , r ,  s) e qtypical( i ,r ,s) ,  respetivam ente.
A equacao adicional A.18 t ra ta  da dinam ica de precificaçao em Melitz. Nesse caso, o 
preço recebido pela venda de i depende do fluxo rs  em que a relacao comercial aconteceu. 
Na teoria  de Melitz, o que determ ina se a firm a vai a tender determ inado destino e sua 
produtividade. Se um  grupo de firmas da regiãao r que atendem  ao destino s saão tip ica­
m ente firmas de a lta  produtiv idade, o preco medio recebido por essas firmas por unidade 
de venda sera baixo. P ara  in troduzir esta  ideia sem afetar a e s tru tu ra  de A rm ington, 
utilizou-se um  im posto fan tasm a específico para  cada destino, ou seja, t x M e l ( i , r ,  s). A 
variavel pti v i ty ( i , r ,  s) ú a variacão percentual da produtiv idade m arginal da em presa 
típ ica p rodu to ra  de i e a tu an te  no fluxo rs.  Vale ressaltar que, na teoria  de Melitz, 
adm ite-se que as m udanças na produtiv idade m arginal de um a em presa típ ica nao sao 
causadas por m udancas de produtiv idade em nenhum a em presa individual, mas sim, por 
m udancas nos membros do grupo de empresas produ toras de i que sao capazes de co­
m ercializar no link rs. Isto ú, a m udanca de produtiv idade da firm a típ ica representa a 
alteraçcaão na produtiv idade agregada fruto  do mecanismo de selecçãao de firmas em deter­
m inado mercado. Por sua vez, f J x M e l ( i ,  r, s) ú um a variúvel de deslocam ento que, para  
os setores do tipo  Melitz, ú definida exogenam ente em zero.
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Com binando as equacoes A.15, A.16 e A.18, encontra-se a equacão A.19. E sta  fornece 
os preco de mercado, ou seja, adm ite-se que preço medio recebido pelas vendas de i no 
fluxo rs, p m a rke t ( i , r ,  s), se move de m aneira constante em relacao ao custo m arginal, 
pbundle(i ,r )  — p t i v i t y ( i , r , s ) ,  de um a firm a típ ica que a tu a  no fluxo rs  comercializando 
i. Logo, a diferenca entre preço e custo m arginal e constante.
Em  Melitz, quanto m aior o num ero de firmas que operam  no fluxo rs  comercializando 
a commodity i , mais satisfeitos ficam os consumidores do destino s . Isto significa que 
os consumidores em s, que possuem  preferencia por variedade, estao mais próximos de 
a tender suas dem andas. as(i, r, s) e variavel de preferencia para  todos os agentes na regiao 
s. Se as(i, r, s) =  1, entao os agentes em s alcancam  o mesmo nível de satisfaçao com 1% 
menos i proveniente de r , m antendo o fluxo das demais regiões constantes. A equacao 
A.20 m ostra  que as(i, r, s) aum enta quando existem  mais firmas atuando no fluxo rs  para  
com ercializar i, mas esse efeito e m enor quanto m aior a elasticidade de substituiçao entre 
essas variedades da commodity i, a(i).  Em  term os prâticos, esta  elasticidade corresponde 
no modelos GTAP-A2M  a ESUBD. f as(i, r, s) e um a variavel de deslocam ento que, para  
as setores do tipo  Melitz, e definida exogenam ente em zero.
A equacão adicional A.21 apresenta a definição da m udanca percentual no to ta l das 
cestas de insumos utilizadas em um  setor, qbundle(i,  r) . S M V ( i ,  r, s) e o share dos custos 
to ta is do setor (i, r) em relacão ao que foi enviado p ara  s. Logo, a soma do S M V ( i ,  r, s) 
p ara  cada s assume valor 1.
num(i ,  r)  e a variável que fornece a variacão percentual no num ero de firmas que 
a tuam  no setor ( i ,r ) .  h f  ( i ,r)  e f f ( i , r , s )  sao as m udancas percentuais nos custos fixos, 
m ensurado em cestas de insumos, p ara  se estabelecer e para  se a tu a r um  fluxo rs,  res­
pectivam ente. fqbund le ( i , r )  e um a variavel de deslocam ento, que, para  as indústrias de 
Melitz, e definida exogenam ente em zero.
Como já  exposto na equação 4.1, ã ( i , r )  e o parâm etro  da distribuiçao de P areto  
que fornece as produtiv idades m arginais das firma. E um  parâm etro  positivo cujo valor 
e m aior que a(i) — 1. Os setores que a tu am  sob Melitz, possuem  um a produtiv idade 
m arginal dada exogenam ente por um a distribuiçcãao de Pareto , ta l que:
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em que gir  ($ ), representa a proporção de empresas produtoras de i em r que possuem 
um  nível de produtiv idade m arginal $ .
A equacao A.21 pode ser dividida em três partes. Na prim eira, os custos variáveis 
sao um a fração fixa, , do valor das vendas do setor ( i ,r )  para  a região s. A segunda 
m ostra  que o share do valor das vendas do setor ( i ,r )  para  regiao s, quando se leva em 
consideracão o custo fixo de participacão no fluxo rs,  í  dado por . De m aneira
análoga, í  a contribuição relacionada ao custo de estabelecim ento das firmas.
D ada a determ inacão da variacao percentual no num ero de cestas de insumos u ti­
lizados em cada setor, pode-se derivar a variacão percentual na produtiv idade p ara  os 
setores de M elitz, aoM el( i , r ) ,  pela equacao A.22. Em  que qo(i,r)  í  a variacão per­
centual na producao do setor ( i ,r ) .  Se o setor a tu a  sob as hipóteses de A rm ington, 
aoM el ( i , r )  í  exogeno e a equacao A.22 determ ina qbundle(i ,r).  Neste caso, a deter- 
m inaçao de qbundle(i ,r) ,  feita pela equacão A.21, í  desativada, ou seja, f -qbundle(i ,r )  
torna-se endogeno.
A variavel p t i v i t y M in ( i ,  r, s), presente na equacao A.23, representa í  a variaçao per­
centual na  produtiv idade m arginal da firm a p rodu to ra  de i que opera no fluxo rs  com 
a m enor produtividade. Vale no ta r que p t i v i t y M in ( i , r ,  s) nao representa a m udanca de 
produtiv idade de um a firm a particular. Segundo a equacao A.23, se houver um  aum ento 
na produtiv idade m ínim a exigida para  a operacão das firmas que produzem  i no fluxo rs,  
um a proporcao m enor dessas empresas operara neste fluxo.
Na equacao A.24, a variacao percentual do volume de vendas em s da em presa de 
produtiv idade m ínim a que opera no fluxo rs  í  dada por qmin(i ,  r, s). Novamente, não se 
t ra ta  de um a em presa em particular. Segundo esta  equacão, se relaçao comercial exigir 
m aior produtiv idade, devera ocorrer um  aum ento correspondente no volume m ínim o de 
vendas exigido em relaçcãao ao custo fixo de operacçãao no fluxo r s .
As equações A.25 e A.26 sao um a implicacao da hipotese que a produtiv idade das 
firmas assum em  um a distribuição de Pareto . Sendo assim, um a variavel aleatoria  com
g,r ($ ) =  S?(i, r) x $ -a(i’r)-1 (A.29)
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distribuicao de P areto  deve te r  um  valor módio proporcional ao seu valor mínimo.
A equacão A.27 simboliza a m udanca na arrecadacão devido ao im posto fantasm a, 
t x M e l ( i , r , s ) ,  p ara  cada p roduto  em determ inado fluxo. M V (i , r , s )  e F V ( i , r , s )  sao os 
valores de m ercado e de fabrica da commodity i vendidos de r p ara  s. O prim eiro term o 
do lado direito da equacao A.27 representa a m udança no valor de m ercado e o segundo 
term o ó a m udanca no valor de fíb rica  da commodity i vendido no fluxo rs. A diferenca 
ó a m udanca na receita trib u ta ria  sob as h ip íteses de Melitz. A equaçao A.28, representa 
o som atorio de d -rev txM el( i , r ,  s) p ara  todos os destinos.
A.4 Tabelas de correspondencias do GTAP
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Tabela A.2 Correspondencia - CNAE e GTAP
C N A E  S etores do G T A P
01 - A g r ic u lt u r a , p e c u á r ia  e se rv iço s  re la c io n a d o s  1 ao 12
02 - P ro d u ç a o  flo re sta l 13 e 14
03 - P e s c a  e a q u ic u ltu ra  13 e 14
05 - E x t r a c a o  de c a rv a o  m in e ra l 15
06 - E x t r a c a o  de p e tró le o  e g a s  n a tu ra l 16 e17
07 - E x t r a c a o  de m in e ra is  m e ta lic o s  18
08 - E x t r a c a o  de m in e ra is  n õ o -m e ta lico s  15
09 - A t iv id a d e s  de a p o io  à e x tra c a o  de m in e ra is  16 e17
10 - F a b r ic a c a o  de p ro d u to s  a lim e n tíc io s  19 a  25
11 - F a b r ic a c a o  de b e b id a s  26
12 - F a b r ic a c a o  de p ro d u to s  d o  fu m o  26
13 - F a b r ic a c a o  de p ro d u to s  te x te is  27
14 - C o n fe ccõ o  de a rt ig o s  do v e stu ó rio  e acessórios 28
15 - Preparaccaao de co uro s e fabricaccaao de a rte fa to s de co u ro  29
16 - Fabricaccaao de p ro d u to s  de m a d e ira  30
17 - Fabricaccaao de ce lu lose , p a p e l e p ro d u to s  de p a p e l 31
18 - Im p re ssa o  e re p ro d u ca o  de gra vacõ e s 31
19 - F a b r ic a c a o  de co qu e, de d e r iv . do p etro leo  e b io c o m b u stív e is  32
20 - Fabricaccaao de p ro d u to s  quóm icos 33
21 - F a b r ic a c a o  de p ro d u to s  fa rm o q u ím ic o s  e fa rm a ce u t ic o s  42
22 - F a b r ic a c a o  de p ro d u to s  de b o rra c h a  e de m a te r ia l p la s t ic o  33
23 - F a b r ic a c a o  de p ro d u to s  de m in e ra is  n a o -m e ta lic o s  34
24 - M e ta lu rg ia  35 e 36
25 - F a b r ic a c a o  de p ro d . de m e ta l, e xce to  m ó q u in a s  e e q u ip a m e n to s 37
26 - F a b r ic a c a o  de e q u ip . de in fo rm a tic a , e le trô n ico s e ó p tico s  40
27 - Fabricaccaao de m óaquinas, a p a re lh o s  e m a te r ia is  elóetricos 41
28 - Fabricaccaao de móaquinas e e q u ip a m e n to s 41
29 - Fabricaccaao de veóculos au to m o to res, re b o q ue s e ca rro ce ria s  38
30 - F a b r ic a c a o  o u tro s e q u ip . tra n s p ., e xce to  ve íc. au to m o to re s 39
31 - Fabricaccaao de moóveis 42
32 - Fabricaccaao de p ro d u to s  d iv e rso s  42
33 - M a n u te n c a o , re p a ra ca o  e in s ta l. de m a q u in a s  e e q u ip a m e n to s 42
35 - E le t r ic id a d e , g as  e o u tra s  u t ilid a d e s  43 e 44
36 - C a p ta c a o , tra ta m e n to  e d is tr ib u ic a o  de ó g u a  45
37 - E s g o to  e a t iv id a d e s  re la c io n a d a s  45
38 - C o le ta , tr a t .  e d isp o s ica o  de resóduos; re cu p . de m a te r ia is  45
39 - D e sc o n ta m in a c a o  e o u tro s se rv ico s  de gestao  de resóduos 45
41 - Construccaao de edifócios 46
42 - O b ra s  de in fra -e s t ru tu ra  46
43 - S e rv ic o s  e sp e c ia liza d o s  p a ra  co n stru c a o  46
45 - Comóercio e reparaccaao de veóculos au to m o to re s e m o to c ic le ta s  47
46 - C o m e rc io  p /  a ta ca d o , e xce to  veóc. au to m o to re s e m o to c ic le ta s  47
47 - C o m e rc io  v a re jis ta  47
49 - T ra n s p o rte  te rre stre  48
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Tabela A.3 Continuação - Correspondência - CNAE e GTAP
C N A E  S etores do G T A P
50 - T ra n s p o rte  a q u a v iá r io  49
51 - T ra n s p o rte  aereo 50
52 - A rm a ze n a m e n to  e a t iv id a d e s  a u x ilia re s  dos tra n sp o rte s  48
53 - C o rre io  e o u tra s  a t iv id a d e s  de e n tre ga  48
55 - A lo ja m e n to  55
56 - A lim e n ta c a o  55
58 - E d ic a o  e e d iça o  in te g ra d a  a im p re ssa o  51
59 - A t iv id a d e s  c in e m a to g rá fic a s , p ro d u çã o  de v íd e o s  e p ro g ra m a s  51
60 - A t iv id a d e s  de ra d io  e de te le v isa o  51
61 - Telecomunicaçcãoes 51
62 - A t iv id a d e s  d os se rv iço s  de te cn o lo g ia  d a  in fo rm a ç a o  51
63 - A t iv id a d e s  de p re staça o  de se rv iço s  de in fo rm a ç a o  51
64 - A t iv id a d e s  de se rv iço s  f in a n ce iro s  52 e 53
65 - S e g u ro s , re sse guro s, p re v id . co m p le m e n ta r e p la n o s  de sa u d e  52 e 53
66 - A t iv id a d e s  a u x ilia re s  d os se rv iço s  fin a n ce iro s, segu ro s etc. 52 e 53
68 - A t iv id a d e s  im o b ilia r ia s  54
69 - A t iv id a d e s  ju r íd ic a s , de c o n ta b ilid a d e  e de a u d ito r ia  54
70 - A t iv id a d e s  de sedes de e m p resas e de c o n s u lto r ia  em  gesta o  54
71 - S e rv iç o s  de a rq u it. e e n g e n h a ria ; testes e a n a lise s  te cn ica s  54
72 - P e s q u isa  e d e se n vo lv im e n to  c ie n tíf ic o  54
73 - P u b lic id a d e  e p e sq u isa  de m erca d o  54
74 - O u tr a s  a t iv id a d e s  p ro fiss io n a is , c ie n t íf ic a s  e te cn ica s  54
75 - A t iv id a d e s  veterin a íria s  54
77 - A lu g u e is  n ã o -im o b ilia r io s  e gestao  de a t iv o s  n ã o -fin a n ce iro s  54
78 - S e le cao , a ge n cia m e n to  e lo ca ca o  de m a o -d e -o b ra  54
79 - A g e n c ia s  de v ia g e n s , oper. tu r ís t ic o s  e se rv iço s  de re servas 54
80 - A t iv id a d e s  de v ig ila n c ia , se g u ra n ca  e in v e st ig a ç a o  54
81 - S e rv iç o s  p a ra  e d ifíc io s  e a t iv id a d e s  p a is a g ís t ic a s  54
82 - S e rv ic o s  de e sc ritó rio , de a p o io  a d m in is t . e o u tro s se rv ico s  54
84 - Adm inistraçcaão pu íb lica , defesa  e se g u rid a d e  s o c ia l 56
85 - Educaçcãao 56
86 - A t iv id a d e s  de ate n çao  '  sau d e  h u m a n a  56
87 - A t iv id a d e s  de ate n cao  a sau d e  in te g ra d a s  co m  a ssist. s o c ia l 56
88 - S e rv iç o s  de a ss iste n c ia  s o c ia l sem  a lo ja m e n to  55
90 - A t iv id a d e s  a rt ís t ic a s , c r ia t iv a s  e de e sp e ta cu lo s  55
91 - A t iv id a d e s  lig a d a s  ao p a tr im ô n io  c u ltu ra l e a m b ie n ta l 55
92 - A t iv id a d e s  de e x p lo ra c ã o  de jo g o s  de a z a r  e a p o sta s  55
93 - A t iv id a d e s  e sp o rtiv a s  e de re crea çao  e la z e r  55
94 - A t iv id a d e s  de o rg a n iza c o e s  a sso c ia t iv a s  55
95 - R e p a ra c a o  e m a n u t. equ ip . de in fo rm a tic a  e o b je to s  p esso a is  55
96 - O u tr a s  a t iv id a d e s  de se rv iço s  p esso a is  55
97 - S e rv ic o s  d o m e stico s 55 
99 - O rg a n is m o s  in te rn a c. e o u tra s  instituicçãoes e x tra te rr ito r ia is
00 - O u tro s* ___________________________________________________________________________________
Fo n te : e la b o ra ça o  p ro p ria .
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Tabela A.4 C orrespondíncia - SCN e GTAP
S e to r S C N  S e to r G T A P
0191 A g r ic u lt u r a , in c lu s iv e  o a p o io  à  a g r ic u ltu ra  e a  p ó s-co lh e ita  1 ao 12
0192 P e c u a r ia , in c lu s iv e  o a p o io  a p e c u a r ia  1 ao 12
0280 P ro d u c a o  flo resta l; p e sca  e a q u ic u ltu ra  13 e 14
0580 E x t .  de c a rv a o  m in e ra l e de m in e ra is  n a o -m e ta lic o s  15
0680 E x t .  de p etró leo  e gós, in c lu s iv e  as a t iv id a d e s  de a p o io  16 e17
0791 E x t .  de m in e rio  de ferro , in c lu s iv e  b e n e fic ia m e n to s e a  a g lo m e ra ca o  18
0792 E x t .  de m in e ra is  m e tó lico s n â o -fe rro so s, in c lu s iv e  b e n e fic ia m e n to s 18
1091 A b a te  e p ro d u to s  de ca rn e , in c lu s iv e  la t ic ín io s  e p e sca  19 a 25
1092 F a b . e re fino  de a c ú c a r  19 a 25
1093 O u tro s  p ro d u to s  a lim e n ta re s  19 a 25
1100 F a b . de b e b id a s  26
1200 F a b . de p ro d u to s  do fu m o  26
1300 F a b . de p ro d u to s  te x te is  27
1400 C o n fe c cà o  de a rte fa to s d o  v e stu a rio  e ace sso rio s 28
1500 F a b r ic a ç a o  de c a lça d o s  e de a rte fa to s  de co u ro  29
1600 F a b . de p ro d u to s  d a  m a d e ira  30
1700 F a b . de ce lu lose , p a p e l e p ro d u to s  de p a p e l 31
1800 Im p re ssã o  e re p ro d u ca o  de gra vacõ e s 31
1991 R e fin o  de p etro leo  e co q u e ria s  32
1992 F a b . de b io co m bu stó ve is 32
2091 F a b . de q u ím ic o s  o rg a n ic o s  e in o rg â n ic o s , re s in a s  e e la stô m ero s 33
2092 F a b . de d efe n sivo s, d e sin fe sta n te s, t in ta s  e q u ím ic o s  d iv e rso s  33
2093 F a b . de p ro d u to s  de lim p e za , c o sm e tic o s /p e rfu m a r ia  e h ig ie n e  p e sso a l 42
2100 F a b . de p ro d u to s  fa rm o q u ím ic o s  e fa rm a ce u t ic o s  42
2200 F a b . de p ro d u to s  de b o rra c h a  e de m a te r ia l p la s t ic o  33
2300 F a b . de p ro d u to s  de m in e ra is  n a o -m e ta lic o s  34
2491 P ro d u c a o  de fe rro -g u sa /fe rro lig a s , s id e ru rg ia  e tu b o s  de aco 35 e 36
2492 M e ta lu rg ia  de m e ta is  n ao -fe rro so s e a  fu n d icã o  de m e ta is  35 e 36
2500 F a b . de p ro d u to s  de m e ta l, e xce to  m a q u in a s  e e q u ip a m e n to s 37
2600 F a b . de e q u ip a m e n to s de in fo rm ía tica , p ro d u to s  eletroânicos e oípticos 40
2700 F a b . de m a q u in a s  e e q u ip a m e n to s e le trico s 41
2800 F a b . de m a q u in a s  e e q u ip a m e n to s m e ca n ico s 41
2991 F a b . de a u to m o v e is, ca m in h õ e s  e ô n ib u s, e xce to  p ecas 38
2992 F a b . de p e ça s e ace sso rio s p a ra  v e ícu lo s  au to m o to re s 38
3000 F a b . de o u tro s e q u ip a m e n to s de tra n sp o rte , e xce to  au to m o to re s 39
3180 F a b . de m o veis  e de p ro d u to s  de in d u s tr ia s  d iv e rsa s  42
3300 Manutencçãao, reparaçcãao e instalaçcaão de maíq. e e q u ip a m e n to s 42
3500 E n e r g ia  e le tr ica , g a s  n a tu ra l e o u tra s  u t ilid a d e s  43 e 44
3680 A g u a , esgoto  e gestão  de re síd u o s 45
4180 C o n s tru c a o  46
4500 C o m e rc io  e re p a ra cã o  de v e ícu lo s  au to m o to re s e m o to c ic le ta s  47
4680 C o m e rc io  p o r  a ta ca d o  e a  va re jo , e xce to  v e ícu lo s  au to m o to re s 47
4900 T ra n s p o rte  te rre stre  48
5000 T ra n s p o rte  a q u a v ia r io  49
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Tabela A.5 Continuação - Correspondência - SCN e GTAP
S e to r S C N S e to r G T A P
5100 T ra n s p o rte  aereo 50
5280 A rm a ze n a m e n to , a t iv id a d e s  a u x ilia re s  dos tra n s p o rte s  e co rre io 48
5500 A lo ja m e n to 55
5600 A lim e n ta c a o 55
5800 E d ic â o  e e d ica o  in te g ra d a  '  im p re ssa o 51
5980 A t iv .  de te le v isa o , ra d io , c in e m a  e g ra v a ç a o /e d ica o  de so m /im a g e m 51
6100 T e le co m u n icaçõ e s 51
6280 D e se n v o lv im e n to  de s iste m a s e o u tro s  se rv ico s  de in fo rm a ça o 51
6480 In te rm e d ia ç a o  f in a n ce ira , segu ro s e p re v id e n c ia  co m p le m e n ta r 52 e 53
6800 A t iv id a d e s  im o b ilia r ia s 54
6980 A t iv id a d e s  ju r íd ic a s , co n ta b e is , c o n s u lto r ia  e sedes de em p resas 54
7180 S e rv ic o s  de a rq u ite tu ra , e n g e n h a ria , a n a lise s  te cn ica s  e P  &  D 54
7380 O u tr a s  a t iv id a d e s  p ro fiss io n a is , c ie n t íf ic a s  e te cn ica s 54
7700 A lu g u e is  n â o -im o b ilia r io s  e gesta o  de p ro p rie d a d e  in te le c tu a l 54
7880 O u tr a s  a t iv id a d e s  a d m in is tra t iv a s  e serviçcos co m p le m e n ta re s 54
8000 A t iv id a d e s  de v ig ila n c ia , se g u ra n ça  e in v e st ig a c a o 54
8400 A d m in is tra c a o  p u b lic a , defesa  e se g u rid a d e  so c ia l 56
8591 E d u c a c a o  p u b lic a 56
8592 E d u c a ç a o  p r iv a d a 55
8691 S a u d e  p ú b lic a 56
8692 Sauíde p r iv a d a 55
9080 A t iv id a d e s  a rt ís t ic a s , c r ia t iv a s  e de espetaículos 55
9480 O rg a n iz a ç õ e s  a sso c ia t iv a s  e o u tro s  se rv ico s  p essoa is 55
9700 Serviçcos dom íesticos 55
F o n te : e la b o ra çã o  p ró p ria .
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